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ONGRESSO NACIONAL------. 
Faço sabe~ que~ Congresso Naciona1 aprovou. nos termos do art. 49. incisQ 1. da 

Constituição. e eu. Nelson Carneiro. Presidente do Senado Federal. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NQ 39, DE 1990 

Aprova o texto do Acordo de COoper~ão Cultural entre o Governo da R~blica Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Repübltca Popular de Moçambique, celebrado em Mapu­
to, em 1Q de junho de 1989. 

Art. 1ã É aprovado o Acordo de Cooperação Cultural entre o Governo da Repúb11ca 
Federativa do Brasil e o Governo da República Popular de MoÇambiquey celebrado em Mapu­
to. em i~, de junho de 1989. 

Art. 2~ São sujeitos à aprovaçáo do Congresso Nacional ~uaisquer atos que possa~ 
resultar em revisão do refe~ido Acordo. 

Art. 3~ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de outub~o de 1990.- Senador.Nelson Carneiro, Presidente. 

ACORDO DE COOOPERAÇÃO 

GOe~~~~R~k ~~~~~L?CA 
FEDERATIVA DO BRA~!L 

E O GOVERNO DA REPUL!CA 
POPULAR DE MOÇAMBIQUE 

O Governo da Repúb\ica Fede­
rativa do Bras i 1 

e 

O Governo da República Popu­
lar de Moçamb1que (doravante 
denominados "Partes. Contra­
tantes 1') • 

Oesej osos de forta·l ecer os 
laços comuns de amizade e com­
preeensão existentes ent~e 
seus dois povos e de promove~ 
as re1ações culturais entre os 
dois pafses; 

Conscientes ,dos vincules cul­
turais que unem os seus povos; 

TendO em mente os objetivos 
do Acordo Geral de Coooperação 

entre a República federativa 
do Brasil e a República Popu­
lar de Moçambique. firmado em 
Srasflia. em 15 de setembro de 
1981. 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes com­
prometem-se a promover a coo­
peração mútua nos domfnios da 
cultura. ·da educação. da arte, 
dos esportes e da comunicação 
social e, com essa finalidade. 
a~ desenvolver aç5es. pro~etos 
e programas de intercâmb1o e 
cooperação cultural que serão 
executados ao abrigo do pre­
sente Acordo. 

ARTIGO II 

As ações, projetos e progra­
mas serão os instrumentos exe­
cutivos deste Acordo e deve­
rão. sempre que possível. es­
pecificar. entre outros, os 

seguintes elementos: cronom­
grama de e~ecução. recursos 
financeiros e humanos a empe­
nhar, órgãos executores e o­
brigações especiais. não pre­
vistas no presente Acordo. a 
serem assumidas pelas Partes. 

ARTIGO III 

As Partes Contratàntes pode­
rão. sempre que julgarem con-. 
veniente, e. de comum acordo. 
solicitar a participação de 
organismos internaciona1s e de 
entidades gove~namentaís ou 
não-governamentais, no finan­
ciamento e execução das ações, 
projetos e programas que ve­
nham a definir. 

ARTIGO IV 

Os privilégios a serem conce­
didos aos peritos de uma das 
Partes no Território da outra 
serão objeto de instrumentos 
específicos a serem oportuna­
mente negociados. 
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PASSOS PORTO 
Diretor·Geral·do Stinado Federal 
AGACII;l. DA· SILVA MAIA 

:OiretÔr Exécutivo 
CESAA AUGUSTO JOSÉ DE· SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Óiretor Industrial 
flORIÀN AUGUSTO COUTINHO MADRUG,O. 
Diretor Adjunto 

ARTIGO V 

1. cada Parte Contratante 
compromete-se a estimular os 
con~atos entre os seus estabe­
lecimentos de ensino superio~ 
e outros e a promover o inter­
câmbio de seus professores po~ 
meio de estágios no território 
da outra Parte.a fim de minis­
trar cUrsos ou ~ea1fzarem pes­
quisas. 

. 2. As Pa~tes Contratantes es­
timularão troca de delegações 
e de documentação no âmbito de 
aplicação do- presente Acordo. 

ARTIGO VI 

1. Cada Parte Contratante 
concederá ou estimulará a con­
cessão. de bolsas de es~udos a 
nacionais da outra Parte para 
iniciar ou prosseguir estudos, 
es~ágios, cursos de especiali­
zação ou de aperfei~oamento. 

2.. .Aos beneficiários. dessas 
bolsas será concedida dispensa 
de exames de admissão e dos 
pagamentos· de taxas de matrí­
culas. 

3. As condições de env(o e 
estada dos beneficiários de 
bolsas de estudos, no territó­
rio da outra Parte, serão de­
finidas pela subcomissão de 
que trata o Artigo XXI do pre­
sente Acordo, no âmbito da co­
missão Mista permanente da 
qual é órgão. 

ARTIGO VII 

As Partes COntratantes darão 
a conhecer, anualmente, por 
via diplomática, as suas ofer­
tas, concernentes às áreas de 
estudo e ao número de estudan­
tes da outra Parte que poderão 
ingressar. sem exames de ad­
missão, na série inicial de 
suas instituções de educação 
superior~ isentos de quaisquer 
taxas escolares. 
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EXPEOIENTt: 
CEJimiO o,tÃACO DO ~NADO FEDERAL 

DtAIIIO DO CONGIIEIISO NACIONAL 
Impresso sob a responubdldade cU Mesl·cto Senado Feder~ 

ASSINATURAS 

ARTIGO VII I 

1. A tranferência de estudan­
tes de uma das Pa~tes para es­
tabelecimentos estaduais da 
outra ficará condicionada a­
presentação pelo interessado 
de certificado de aprovação de 
estudos realizados,.devidamen­
te reconhecidos e legalizados 
pelo pais de origem. 

2. A reval1dação e adaptação 
dos estudos se realizarão de 
acordo com as normas estabele­
cidas pela legislação do pafs 
onde os estudos t1verem pros­
seguimento. 

3~ Em qualquer caso, a 
trasnsferência estará subordi­
nada a prévia aceitação da 
instituição de ensino para a 
qual o estudante deseja trans­
'ferir-.se. 

ARTIGO IX 

os diplomas e títulos expedi­
dos por · i ns-t i tu i ções de ensino 
superior de uma das Partes 
Contratantes terão validade no 
território da outra Parte, 
desde que preencham as condi­
ções de equiparação exigidas 
pela legislação vigente em 
cada Parte Contratante. 

ARTIGO X 

As partes Contratantes promo-
verão: 

a) visitas de estudos e de 
informação, individuais ou em 
grupo, e participação em con­
gressos.e outras reuniões de 
escritores, historiadores, ar­
tistas, professore~. cientis­
tas. técnicos e outras perso­
nalidades respresentativas 
destes domínios; 

b) intercâmbio de investiga­
dores e especialistas. indivi­
dualmente ou integrados em 
missões. · 

ARTIGO XI 

As Partes Contratantes, com o 
objetivo de desenvolver o in­
tercâmbio entre os dois países 
no domínio do cinema, promove­
rão: 

a) a exibição 
documentárias, 
educativas; 

de pel leu las 
artísticas e 

b) a realização de semanas, 
ciclos óu sessões de C1rtema • 
bem como contactos entre cine­
matecas, com vistas ao estudo 
e divulgação das respectivas 
cinematografias~ 

ARTIGO XII 

Cada Parte Contratante promo­
verá. no território da outra o 
conhecimento do seu patrimônio 
cultural~ nomeadamente por me­
io de: 

a) conferências, colóquios e 
outras reuniões de ca~áter 
análogo; 

b) exRosições artísticas, bi­
b1 iográficas e outras·: 

c) intercâmbio de grupos ar­
tísticos, musicais ou de fol­
clore; 

d) intercâmbio de filmes. 
discos, publicações. livros e 
periódicos. 

ARTIGO XIII 

Cada Parte Contratante favo­
recerá e estimulará a coopera­
ção entre as respectivas uni­
versidades~· -...:instituições de 
ensino superior. museus, bi­
bliotecas. -centros de cultura 
e demais instituições cultu­
rais. 

ARTIGO XIV 

As Partes contratantes procu­
rarão transmitir~ em publica­
ções de divulgaçao. o conheci­
mento da histeria e dos valo­
res culturais da outra Parte. 
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com base em documentação 
cada parà efeito. 

ARTIGO XV 

tro-

1. Cada Parte Contratante 
procurará promover através daS 
suas instituições. especial­
mente sociedade de escritores 
e de artistas e institutos de 
livro, o envio regular de suas 
publicações com destino às bi­
bliotecas da outra ~arte. 

2. Cada uma das Partes Con­
tratantes estimulará a edição, 
a co-edição e a importação de 
obras literãrias. educacio­
nais, artíst1c~s e técnicas de 
autores nacionais da outra 
Parte. 

ARTIGO XVI 

CaÇa Parte Contrantate prote­
gera, no seu território, os 
direitos de ~ropriedade artís­
tica e intelectual originãria 
da' outra Parte, em harmonia 
com as convenções internacio­
nais a que tenha aderido ou 
venha a aderir no futuro. 

ARTIGO XVII 

1. Ambas as Partes Contratan­
tes estimularão o intercâmbio 
e a co-produção de material de 
rádio e de televisão. e incen­
tivarão o intercâmbio no setor 
de rádio e televisão educati­
va. 

2. Cada Parte . Contratante 
compromete-se a receber. em 
seu território, candidaturas 
da outra Parte para a 
fre~Oência"de cursos de forma­
ção e aperfeiçoamento. e par­
ticipação em estágios profis­
sionais no domfnio do jornal, 
rádio e televisão. 

ARTIGO XVIII 

As Partes Contratantes promo­
verão o intercâmbio e a coope­
ração entre suas organizações 

esportivas, com vista ao de­
senvolvimento do esporte e a 
realização de competições. 

ARTIGO XIX 

As Partes Contratantes ~rocu­
rarão propiciar as necessárias 
facilidades alfandegárias e 
isenção de direitos e taxas 
aduaneiras relativas à entra­
da, em seu territõrio~ de todo 
o material não destinado a 
fins comerciais e que tenha 
como ob~etivo a concretização 
das ativ1dades decorrentes do 
presente Acordo. 

ARTIGO XX 

Para aplicação das facilida­
des e isenções a que se refere 
o artigo precedente. o governo 
interessado proporcionará ao 
outro, por via oficial, a des­
crição pormenorizada dos obje­
tos ou materiais para os quais 
tenham pedido entrada no ter­
ritório da outra Parte. assim 
como as demais circunstâncias 
~eferentes ao pedido de isen­
ção. 

ARTIGO XXI 

1. Pare velar pela aplicação 
do presente Acordo e adotar 
quaisquer medidas necessárias 
à promoção do ulterior desen-· 
volvimento das relações cultu­
rais entre os dois países4 é 
constitulda uma Subcomissão 
para Assuntos Culturais no âm­
bito Oa Comissão Mista Perma­
nente •. estabelecida pelo Acor­
do Geral' de Cooperação entre a 
República Federativa do Brasil 
e a República Popular de Mo­
çambique. firmado em Brasília~ 
em 15 de setembro de 1981. 

2. A Subcomissão terá. entre 
outras. as seguintes atribui­
ções: 

a) avaliar a implementação do 
presente Acordo; 

b) apresentar sugestões com 
vistas a facilitar sua execu­
ção; e 

c) planejar ações e formular 
projetos e programas de inter­
câmbio cultural e educacional. 

3. A referida Subcomissão 
reunir-se-á por ocasião das 
reuniões da Comissão Mista 
Permanente da qual é órgão. ou 
separadamente. sempre que 
necessário~ 

ARTIGO XXII 

1. Cada uma das Partes Con­
tratantes notificará a outra 

·cto cumprimento das respectivas 
formalidades constitucionais 
necessárias à aprovação do 
presente Acordo. o qual 
entrará em vigor na data do 
recebimento da segunda dessas 
notificações: 

2. O presente· Acordo perman­
cerá em vigor por período ili­
mitado. a menos que uma das 
Partes contratantes o denun­
cie. por via diplomática. A 
denúncia surtirá efeito seis 
meses após a data da respecti­
va notificação. 

3. A denúncia ou expiração do 
Acordo não afetará o cumpri­
mento dos programas e projetos 
em execução e ainda não con­
clufdos. salvo quando as Par­
tes Contratantes convierem o 
contrário. · 

Feito·em Maputo. ao 1~ dia do 
mês de junho de 1989. em dois 
originais. em português. sendo 
ambos os textos igualmente 
autênticos. - Pelo Governo da 
República Federativa do Bra­
sil, Carlos Luiz Coutinho Pe­
rez~ Embaixador- Pelo Governo 
da República Popular de 
Moçambique: ~acinte Soares Ve­
loso. Ministro de cooperação. 

...-------SENADO FEDERAL-------. 
Faço saber ~ue o Senado ~edera1. aprovou. e eu, Nelson carneiro, Presidente. nos 

termos do art. 48. item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO 45, DE 1990 

Altera a redação do art. 15 da Resolução do Senado Federal nQ 98, de 1989. 

Art. 1~ o a~t. 15 da Resolução do Senado Federal n~ 96, de 1989. passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 15 Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, até 31 
de outubro de 1991 

Art. 2~--Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

senado Fede~a1, 29 de outubro de 1990. -Senador Nelson Carneiro. Presidente. 

'V -~~--- se .t _ . ..__> 
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1 - ATA DA 168• SESSÃO, EM, 
29 DE OUTUBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. Pri­
me i ro secretário da Câmara 
dos Deputados 

Encaminhando à revisão do 
Senado autógrafo do seguin­
te projeto: 

- Projeto de Lei da Câmara 
n.s~. 82. de 1 990 ( n.s~. 
4.675/90. na Casa de 
origem), que dispõe sobre a 
complementação de aposenta­
doria de ferroviários e dá 
outras providências. 

1.2.2- Ofício do Prefeito 
de São Lufs 

Nll. S/N/90, encaminharido 
ao Senado Federal, documen­
tação relativa ao endivida­
mento daquele municip1o re­
ferente ao mês de junho de 
1990. 

1.2.3- Ofício do secretá­
rio Municipal de Finanças 
da Prefeitura de Natal. 

N.s~. 202/90, encaminhando 
ao Senado Federal, documen­
tação relativa ao endivida­
mento daquele municfpio re­
ferente ao terceiro trimes­
tre deste ano. 

1.2.4 - Leítul"'a de Proje,­
tos 

Projeto de Resolução ng 
57, de 1990~ que dispõe so­
bre a extinção de 20 
(vinte) cargos. em Comis· 
são, de Assessor Legislati­
vo do Grupo Direção e As­
sessoramento Superiores do 
Quadro Permanente do Senado 
Federal. e dá outras 
providências. 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 186, de 1990, d9 autoria 
do Senador Mareio Lacerda, 
que dá nova redação aos ar­
tigos que menciona dos Ca­
pítulos li, III e IV do Tí­
tulo V do Livro I da Parte 
Geral do Código Civil (Lei 
n~ 3.071, de 1~ de janeiro 
de 1916). 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 187, de 1990, de autoria 
do Senador Francisco Rol­
lemberg. que dispõe sobre a 
conversão de saldos das 
contas do FGTS. 
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SUMÁRIO 

1.2.5.- Requerimento 

- N~ 382/90, de autoria do 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso, solicitando auto­
rização do Senado Federal 
p-ara ausentar-se do Pais no 
período compreendido entre 
os dias 29 de outubro e 6 
de novembro. 

1.2.6 Discursos do 
Expediente 

SENADOR ANTÔNIO LUIZ MAYA 
Regime jurídico ún1co 

para os servidores públi­
cos. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -
Esvaziamento econômico do 
Estado do Rio de Vaneiro. 
Possfvel transferência da 
mesa de open do Rio de va­
neiro para São Paulo. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
Defesa da manutenção das 
zonas de processamento de 
exportação. 

SENADOR AMIR LANDO - Ocu­
pação da Amazônia, particu­
larmente de Rondônia, e as 
pressões internacionais 
prejudiciais ao seu desen­
volvimento. 

SENADOR JOÃO LOSO - Nova 
técnica da Assessoria ~urf­
dica da Secretaria do De­
senvolvimento Regional da 
Presidência da República em 
face da argüição de eventu­
ais vfcios de inconstitu­
cionalidade em procedimen­
tos do Governo Federal 
quanto a incen~ivos fiscais 
regionais, especificamente 
o Finor e o Finam; tratadas 
em matérias veiculadas 
na Folha de S. Paulo, de 12 
de outubro último. 

_1.2. 7 Comunicação da 
Presidência 

- Inclusão em Ordem do Dia 
da próxima sessão de lista 
sêxtupla, apresentada pela 
Comissão Diretora, para a 
escolha dos representantes 
do Senado Federal no Conse­
lho da República. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legis­
lativo n.n 52, de 1990 (n.n 

--240/90, na Câmara dos 
Oep~tados), que aprova o 
texto do convênio comer­
cial, celebrado entre o Go­
verno da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, em 
Brasília, a 16 de outubro 

de 1989. Discussão encerra­
da após parecer favorável 
da comissáo competente, fi­
cando a votação adiada nos 
termos do art. 168 do Regi­
mento Interno. 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 299, de 1989, de autoria 
do senador Jo&o Menezes~ 
QUe crla a Fundação Machado 
de Assis e dá outras 
providências. Retirado da 
pauta. 

Projeto de Resolução n.n 
55. de 1990, de iniciativa 
da Comissão de Assuntos E­
conômicos. que estabelece 
condições para a renegocia­
ção da divida externa 
brasi1eira. Discussão en­
cerrada ficando a votação 
adiada nos termos do art. 
168 do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do DF n.n 
27, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal~ que dispõe sobre a 
a1ienaçao de bens imóveis 
residenciais de propriedade 
do Distrito Federal e si­
tuados no Distrito federal, 
e dá outras 
providências. Discussão en­
cerrada, após usarem da pa­
lavra os Srs. José Paulo 
Bisol e Cid Sabóia de car­
valho, ficando a votação 
adiada nos termos do art. 
168 do Regimento Interno. 

1. 3 . 1 ComunIcação da 
Presidência 

- Adiamento da votação do 
Requerimento n~ 382/90, 1i­
do nO Expediente, por fa1ta 
de quorum. 

1.3.2 Discursos após a 
Ordem do Dia 

SENADOR CIO SASÓIA DE CÀR­
VALHO-" Regime jurfdico ú­
nico dos servidores públi­
cos da União. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Presença na tribuna do Se­
nado Federal de Deputados 
Federais eleitos por Rondô­
nia. 

SENADOR NEY MARANHÃO 
Resposta do Secretário Na­
cional de Energia. a carta 
dé S. Ex~. referente ao re­
passe de energia elétrica 
feito por empresas esta­
duais. 

SENADOR ÁUREO MELLO - Ho­
menagem da Suframa ao cen­
tenário de Lindolfo Collor. 
cassação, de uso de um ca-
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nal de-satélite. para o in­
tercâmbio de informações 
entre as suas unidades fe­
derativas. da Rede Amazôni­
ca de televisão. 

SENADOR MARCO MACIEL 
ZPE. como moderno e efi­
ciente mecanismo para pro-

mover o desenvolvimento re­
gional. 

d~m3d~ oia0â~tg~~~f~adas~~: 
são 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - ATO DA COMISSÃO DIRE­
TORA 

Outubro de 1990 

N.s~. 16. de 1990 

3 MESA DIRETORA 

6193 

4 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

e - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 168!! Sessão, em 29 de outubro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48 ªLegislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Áureo Mello- João Menezes­
Antônio Lul2: Maya --Joã-:-. Lobo 
- Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro Benevides Marcondeb 
Gadelha Marco Maciel - Ney 
Maranhão - Nelson Carneiro -
Mareio Lacerda -Mendes Canale 
-Alberto Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 13 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
~ leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

Do Sr. 1Q Secretário da Câma­
ra dos Deputados, encaminhando 
à revisão do senado autógrafo 
do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 82. DE 1990 

(NQ 4.675/90, na Casa de 
origem) 

Dispõe sobre a complemen­
tação de aposentadoria de 
ferroviários e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art; 1~ É garantida a comple­
mentação da aposentadoria paga 
na forma da Lei Orgânica da 
Previdência Social - LOPS. aos 
ferroviários admitidos até 31 
de outubro de 1969 na Rede 
Ferroviária Federal S.A. • 

RFFSA. consti tu'Ída ex-vi da 
Lei n~ 3.115, de 16 de março 
.de 1957. suas estradas de fer­
ro, unidades operacionais e 
subsidiárias. 

·~servadas es normas 
•. _ . _.:;.dO de_ pene f í c i os da 

·1. previdenciár~a. a comple­
mentação da aposentadoria de­
vida pela União é constituída 
pela diferença entre o valor 
da aposentadoria p~ga pelo 
Instituto Nacional da previ­
dência Social - !NPS, e o da 
remuneração do Cargo corres­
pondente ao do pessoal em ati­
vidade na RFFSA e suas 
subsidiárias. com a rspectiva 
gratificação adicional por 
tempo_ de serviço. 

Parágrafo único. o·reajusta­
mento do valor da aposentaC~· 
ria complementada obedecerá 
aos mesmos prazos e condições 
em ~ue for reajustada a remu­
nera'Ção do ferroviário em ati­
vidade, de forma a assegurar a 
permanehte tgualdade entre 
eles. 

Art. 3~ Os efeitos desta lei 
alcançam também os 
ferroviários. ex-servidores 
públicos ou_ autilrquicos que, 
com base na Lei nQ 6.184, de 
11 de dezembro de 1974, e no 
Decreto-Lei n~ 5. de 4 de a­
bril de 1966, optaram pela in-­

__ tegração nos quadros da RFFSA 
sob o regime da Consolidação 
das Leis do Trabalho, inclusi­
ve os tornados inativos no pe­
rlodo de 17 de março de 1975 a 
19 de maio de 1980. 

Art. 4~ Constitui condição 
essencial pare a concessão da 
complementação de gue trata 
es:ta lei a detençao, pelo 
beneficil3,r'io, da condiÇão de 
ferroviário. na ·data imediata­
mente anterior ao inicio da 
apOSerltado,ria previdenciária. 

Art. 5~ 
pensão de 

A dbmplementação da 
beneficiário do 

'""-"''"'f't'Y'"- a-

ferroviário abrangido por esta 
lei é igualmente devida pela 
União e continuará a ser paga 
pelo INPS, observadas as nor­
mas de concessão de beneficios 
da lei previdenciária e as 
disposições do parágrafo único 
do art. 2~ desta lei. 

Parágrafo único. Em nenhuma 
hipótese a pensão 
previdenciária complementada 
poderá ser paga cumulativamen­
te com as pensões especiais 
previstas nas Leis n 2 s 3 .. 738, 
de 3 de abril de 1960. e 
6.782, de 20 de maio de 1980, 
ou quaisquer outros beneffcios 
pagos pelo Tesouro Nacional. 

Art. 6~ o Tesouro Nacional 
manterá à disposição do INPS. 
à conta de dotações próprias 
consignadas no Orçamento da 
União. os recursos necessários 
ao pagamento da complementação 
de que trata esta lei. 

Art. 7~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 8~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

LóGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATÍVA DO BRASIL 

-................. ~ ... ~ ....... . 
ATO DAS DISPOS!ÇÕEo 

CONSTITUCIONAIS TRANSITORIAS 

Art. 58. Os beneffcios de 
prestação continuada. mantidos 
pela Previdência Social na 
data da promulgação da Consti­
tuição. terão seus valores re­
vistos. a fim de que seja res­
tabelecido o poder aquisitivo. 
expresso em número de salários 
mfnimos, que tinham na data de 
sua concessão. obedecendo-se a 
esse critério de atualização 
até a implantaç_ão do plano de 
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custeio e benefícios referidos 
no artigo seguinte. 

Parágrafo un1co. As presta­
ções mensais dos. beneficios 
atualizadas de acordo com este 
artigo serão devidas e pagas a 
partir do sétimo mês a contar' 
da prorm.Jl gação da 
Constituição. 

LEI NA 3.115. 
DE 16 DE MARÇO DE 1957 

Determina a transformação 
das ~resas ferroviártas 
da Uniao em sociedades por 
ações; autoriza a consti­
tuição da Rede Ferroviária 
Federal S.A .• e dá outras 
providências. 

Art. 12 Fica o·Poder Executi­
vo autorizado a constituir, 
nos termos da presente lei, 
uma sociedade por ações sob a 
denominação de Rede 
Ferroviária Federal S.A. 
RFFSA -. à qual serão incorpo­
radas as estradas de ferro de 
propriedade da União e por e1a 
administradas, assim Como as 
que venham a ser transferidas 
ao domínio da União ou cujos 
contratos de arrendamento se­
jam encampados ou rescindidos. 

Art. 2~ O Presidente da Repú­
blica designará. por decreto. 
o representante da União nos 
atos constitutivos da RFFSA. o 
qual promoverá: · 

a) a avaliação dos bens e di­
reitos arrolados para consti­
tuírem o capital da União: 

b) a organização dos Estatu­
tos da Sociedade; 

c) o pl~no de transferência 
dos serv1ços que tenham de 
passar do Ministério da Viação 
e Obras Públicas para a RFFSA. 

§ 1~ A RFFSA. será constitui­
da em sessão pública no Minis­
tério de Viação e Obras Públi­
cas e de cuja ata deverão 
constar os estatutos aprova­
dos. o histórico. bem como o 
resumo dos atos constitutivos. 

§ 2k Os atos constitutivos da 
sociedade e os seus estatutos 
serão aprovados por decreto do 
Poder Executivo, sendo arqui­
vada no Departamento Nacional 
da Indústria e Comércio a có­
pia da ata. devidamente 
autenticada. 

§ 3~ Uma vez aprovada a cons­
tituição d~ sociedade, ser­
lhe-ão transferidas automati­
camente. todas as dotações 
orçamentárias destinadas às 
entidades a ela incorporadas. 

Art. 3 2 Nos estatutos da 
RFFSA. bem como nos das sacie-
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dades que vier a organizar. 
serão observadas. em tudo que 
lhes for aplicável e não con­
trariar os dispositiVOs da 
presente lei. as normas da lei 
das sociedades anônimas. 

Art. 4 2 A União subscreverá a 
totalidade das ações que cons­
tituirão o capital inicial da 
RFFSA e o integralizará com o 

-v,ç:~.1or: 

a) dos bens e direitos que 
hoje formam o patrimônio das 
empresas ferroviárias de sua 
propriedade e Que foram incor­
poradas à RFFSA; 

b) pela tomada de ações por 
pessoas jurfdicas de direitó 
púb1ico interno ou por socie­
dades de economia mista. nos 
termos do art. s~ da presente 
1ei. 

§ 1 2 o valor dos bens e di­
reitos a que se refere este 
artigo será fixado por avalia­
ção, na forma do ca~ftulo II 
(arts. 4~. 5~ s~. 7~ e s~) do 
Decreto-Lei n~ 2.627, de 26 de 
setembro de 1940. 

§ 2~ o Governo poderá 
desfazer-se das ações de sua 
proprledade que excederem 51% 
(cinqüenta e um por cento) do 
capital da RFFSA, vendendo-as. 
por valor n§o inferior ao no­
minal, às pessoas jurfdicas de 
direito público interno. às 
sociedades de economia mista 
constantes do art. s~. itens I 
e II. e às pessoas ffsicas e 
jurfdicas de direito privado. 
brasileiras. neste caso até o 
máximo de 20% (vinte por cen­
to) do capital social. 

§ 3~ O capital da RFFSA S!rá 
representado por açoes 
ordinárias, com direito de vo­
to. e prefenciais, sem esse 
direito, podendo os aumentos 
dividir-se, no todo ou em par­
te. em ações preferenciais 
para cu~a emissão não 
prevalecera a restrição do 
parágrafo único do art. gA do 
Decreto-Lei nA 2.627. de 26 de 
setembro de 1940. 

§ 4A As ações preferenciais 
terão prioridade no reembolso 
do capital e na distribuição 
do dividendo mínimo de 8% 
(oito por c~nto). 

Art. Sk A RFFSA. operará di­
retamente ou através de 
subsidiárias. que organizar, 
medi ante prévia autorização do_ 
Governo. expressa em decreto 
do Poder Executivo. 

Parágrafo único. No prazo 
máximo de um ano, a contar da 
publicação desta lei. a RFFSA 
apresentará um plano de grupa­
mento das estradas de ferro a 
ela incorporadaS 7 de maneira a 
formarem sistemas regionais e 

a constftufrem as sociedades 
anônimas subsidiárias. 

Art. 6~ A RFPSS. bem como as 
sociedades que vier a organi­
zar poderão admitir como 
ac~onistas: 

I - as pessoas jurfdicas de 
direito público interno; 

II o Banco do Brasil e as 
socieqades de economia- mlsta 
criadas pela União, pelos es­
tados ou pelos municfpios que, 
por força da lei, estejam sob 
o controle permanente do poder 
público; 

Ill as 
jurídicas de 
brasileiras) 
por cento 
capital. 

pessoas fisicas e 
direito ·privado. 
até 20% (vinte 

do respectivo 

Parágrafo único. Os estatutos 
da RFFSA, e os das sociedades 
que v1er a organizar. estabe­
lecerão que, quando no capital 
de qualquer delas~ as ações 
pertencentes às pessoas jurf­
dicas de direito público exce­
to a União. e as pessoas físi­
cas e jurfdicas de direito 
privado, brasileiras. alcança­
rem 7,5% (sete e meio por cen­
to) do total. será assegurada 
a participação da minoria na 
diretoria e no conselho fiscal 
de empresa onde isso ocorrer. 

Art. 7~ Compete à RFFSA: 

a) administrar, explorar, 
conservar. reequípar. ampliar, 
melhorar e _manter em tráfego 
as estradas de ferro a ela 
incorporadas; 

b) lançar n0 mercado. por seu 
valor nominal, obrigações ao 
portador de sua própr1a emis­
são ou de emissão de empresas 
que vier a organizar, até o 
limite do dobro de seu capital 
integralizado. com ou sem ga­
rantia do Tesouro. 

c) subscrever capital das so­
ciedades sob seu controle e 
conceder-lhes empréstimos ou 
garantias; 

d) sistematizar e fiscalizar 
a administração das empresas 
sob seu controle. bem como 
seus métodos e processos de 
operaç~o. mediante contrato de 
prestação de serviços em que 
garanta a essas ~mpresas as­
sistência técnica. contábil, 
juridica e administrativa; 

e) propor as revisões e modi­
ficações de tarifas que julgar 
necessárias, ao Departamento 
Nacional de Estradas de Ferro 
que estudará as propostas. ou­
vindo os órgãos competentes e 
submetendo o resultado à apro­
vação. final do Ministro da 
Viação e Obras Públicas; 
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f) elaborar o plano de ativi­
dades e aprovar os orçamentos 
das sociedades sob seu contro­
le. fiscalizando a respectiva 
execução: 

g) reestruturar os quadros de 
pessoal em função das necessi,­
dades de serviço e padrões de 
vida regionais, fixar o seu 
número nas empresas que orga­
nizar, sua remuneração. direi­
tos e deveres; 

h) realizar todos os traba­
lhos de estudo e construção de 
estradas de ferro que lhe fo­
rem cometidos pela União, ou 
para os quais lhe forem forne­
cidos recursos. 

Art. 8k É vedado à RFFSA: 

a) alienar ou gravar as ações 
das sociedades sob seu contro­
le a ponto de reduzir a menos 
de 51% (cinqüenta e ~m por 
cento) a sua própria partici­
pação no capital destas 
sociedades: 

b) aceitar depósitos irregu­
lares; 

c) conceder f i nanciamentos .. 
sob qualquer modalidade. a 
particulares ou empresas que 
não es~ejam sob seu controle; 

d) penhorar as ações das so­
ciedades que vier a organizar, 
salvo quando se tratar de ope­
ração com estabelecimento 
cancário de propriedade ou sob 
o controle do Tesouro Nacio­
na 1. 

Art. 9~ A administração da 
RFFSA, obedecerá à forma cole­
gial e será exercida por uma 
diretoria cujos membros, soli­
dariamente responsáveis pelas 
decisões tomadas e em número 
de 7 (sete), serão eleitos 
pela assembléia geral que 
indicará. dentre eles, o pre­
sidente. 

Parágrafo un1co. Os diretores 
eleitos terão mandato de 4 
(quatro) anos, com recondução 
permitida, sendo que, inicial­
mente, o presidente e Um 1dire­
tor terão mandato de 4 
(quatro) anos, dois de 3 
(três) anos, dois de 2 (dois) 
e um de 1 (um) ano, conforme 
indicação expressa da assem­
bléia geral no ato da eleição. 

Art. 10. O conselho fiscal 
será constituído de 3 (trésj 
membros, com mandato de 1 (um 
ano, eleitos pela assembléia 
geral, assegurado o direito de 
representaçao da minoria. 

Parágrafo un1co. O conselho 
fiscal da RFFSA, terá as atri­
buições constantes do art. 127 
do Decreto-Lei n~ 2.627, de 26 
de setembro de 1940, não se 
lhe aplicando o que dispõe o 

Decreto-Lei n~ 2.928~ de 31 de 
dezembro do mesmo ano. 

Art. 11. A administração da 
RFFSA. será assi~tida por um 
conselho consultivo, consti­
tuído de 2 (dois) representan­
tes de cada uma das confedera­
ções Representativas do Comér­
cio~ da Indústria e da Agr1-
cultura, de 3 (três) chefes de 
serviços t~cnicos e adminis­
·trativos. de 1 (um) represen­
tante do pessoal, cabendo a 
esse conselho sugerir medidas 
tendentes a melhorar os servi­
ços da sociedade e responder 
as consultas que lhe forem 
~eitas pela administração. 

§ 1~ os membros do conselho 
consultivo serão assim desi­
gnados: 

a) os representantes das con­
federações por estas; 

b) os 3 (três) chefes de ser­
viços técnicos e administrati­
vos pela diretoria executiva; 

c) o representante do pesso-
al, pela forma que dispuser o 
regulamento. 

§ 2~ o conselho consultivo 
reunir-se-á uma vez por mês, 
pelo menos, e no máximo quatro 
vezes. sendo presidido por um 
dos diretores, designado pela 
diretoria. Seus membros farão 
jus a um quantum por sessão a 
que comparecerem, fixado. cada 

~~~'en~~~~toA!~~~b~~ba f~ri~~~: 
nar, por ser a'União detentora 
da totalidade das ações. pelo 
presidente da República. 

Art. 12. A RFFSA. adminis~ra­
rá as ferrovias isoladas atra­
vés de superintendentes nomea­
dos pela diretoria, e as redes 
ou sistemas regionais, por in­
termédio de empresas subsidiá­
rias organizadas conforme a 
complexidade dos serviços a 
cargo de cada uma. 

§ 1~ Quando isoladas, as fer­
rovias poderão ser administra~ 
das por uma subsidiária da 
RFFSA, desde que seja conve­
niente à, eficiênci-a.. dos servi­
ços. 

§ 2~ Até que as subsidiárias 
sejam organtzadas, as redes 
regionais serão administradas 
por diretorias compostas de 3 
(três) membros, um dos quais 
será superintendente, nomeados 
pela diretoria da RFFSA todos 
responsáveis, solidariamente, 
pelas decisões tomadas, sempre 
por maioria de votos. · 

Art. 13. Na constituição da 
diretoria do conselho fiscal 
das subsidiárias, observar-se­
á, no que· lhes for aplicável, 
o disposto nos arts .. s~ e 10. 

-r. ,. . .,.,.,3\'1!1"""". 
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§ 1~ Os diretores regionais. 
inclusive o superintendente, 
serão nomeados pela diretoria 
da RFFSA, por 3 (três) anos. 

§ 2 2 O número de diretores de 
cada subsidiária será. no 
máximo, de 5 (cinco) e. no mf­
riimo, de 3 (três) incluído o 
presidente. 

§ 3~ o número de membros dos 
Conselhos Fiscais das subsi­
diárias será de 3 (três). 

§ 4~ Cada subsidiária deverá 
ser assistida por um conselho 
consultivo, constituído à se­
melhaoça do disposto no art. 
11. observado o seguinte: 

a) os conselhos consultivos 
das subsidiárias serão acres­
cidos de tantos membros quan­
tos forem os Estados que a 
Rede atravessar; 

b) o representante de cada 
estado seré escolhido pela di­
reção da RFFSA, em lista trí­
plice indicada pelos Governos 
dos estados. 

Art. 14. Aos empregados da 
aplicar-se-ão os pre­

da legislação do 
RFFSA, 
ceitos 
trabalho, 

Vetado. 

Parágrafo único. Vetado. 

Art. 15. Aos servidores das 
ferrovias de propriedade da 
União, e por ela administra­
das. qualquer que seja sua 
qualidade - funcionários pú­
blicos e servidores autárqui­
cos ou extranumerários ampara­
dos, ou não, pelo art. 23 e 
pelo parágrafo único do art. 
18 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 
ou pelas Leis n~s 1.711, de 28 
de outubro de 1952 (art. 261), 
e 2.284, de 9 de agosto de 
1954 - ficam garantidos todos 
os direitos, prerroeativas e 
vantagens que lhes sao assegu­
rados pela legislação em 
vi çor. . . . Vetado. 

§ 1.2 Vetado. 

§ 2~ Vetado ... os referjdos 
servidores ficarão sujeitos ao 
seguinte reQime: 

a) passarão a integrar, na 
jurisdição do Ministério da 
Viação e Obras Públicas. qua­
dros e tabelas suplementares 
extintos. cujos cargos e fun­
ções, isolados, assim como as 
classes ou padrões iniciais, 
quando de carreira, serão su­
primidos à· medida que vagarem. 
Depois de suprimidos todos os 
cargos da classe ou padrão i­
nicial, começarão a ser supri­
midos os da classe ou padrão 
imediatamente superior e assim 
sucessivamente, até a integral 
supressão da carreira; 

-
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b) quando houver acesso de 
uma carreira para outra, o 
procedimento da letra anterior 
se aplica à carreira inferior, 
não sendo, no caso, extinto 
nenhum car~o isolado, ou da 
carreira superior, até a total 
extincão da carreira inferior, 
respeitada a legislação em vi­
gor. 

c) Vetado: 

d) ,Prestarão serviço compatí­
vel com seus cargos ou fun­
ç6es, na categoria de pessoal 
cedido pela União à RFFSA. 

§ 3;2 Vetado 

§ 4~ No prazo de 6 (seis) me­
ses contados da instalação da 
RFFSA, a sua di reteria 
organizará relação nominal dos 
servidores ... Vetado ... que 
excedam às necessidades do 
serviço ferroviário, os quais 
serão transferidos, pelo Poder 
Executivo. para outros õr~ãos 
e entidades federais, por 1ni­
c1ativa do Ministro da Viação 
e Obras Públicas e conforme as 
conveniências da administração 
pública. 

§ ss:. Vetado. 

§ GA Ficam extintos todos OS 
cargos em comissão e funções 
gratificadas dos quadros e ta­
belas. das estradas de ferr_o 
federais incorporadas. na data 
da constituição da RFFSA. 
Vetado. 

Art. 16. Ao pessoal das es­
tradas de ferro da União. em 
regime especial, serão assegu­
rados todos os direitos, prer­
rogativas e vantagens Que lhes 
são garantidos pela legislacão 
e pelas condições vigorantes 
na data da publicação desta 
1 e i • Vetado. 

Parágrafo único. Vetado. 

Art. 17. Vetado. 

Parágrafo único. Vetado. 

Art. 18. Mediante requisição 
do presidente da RFFSA, e au­
torização do Presidente da Re­
pOblica, poderão ser postos à 
disposição da empresa ou de 
suas subsidiárias, em funções 
de direção, militares. funcio­
nários e servidores públicos 
federais. assim como emp~ega­
dos de sociedades de economia 
mista controladas pela Uni§o. 
não podendo, todavia, acumular 
vencimentos e gratificações. 
sob pena de considerar como 
tendo renunciado ao cargo pri­
mitivo. salvo os casos p~evis­
tos no art. 185 da Constitui­
ção Federal. 

Parágrafo único. Para funções 
de direção, poderá também a 
direção da RFFSA. ou a de suas 
subsldiárias solicitar aos go-
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vernos dos estados e às pre­
feituras municipais' que lhes 
sejam postos à disposição ser­
vidores é funcionários civis 
ou militares, de seus respec­
tivos quadros administrativos, 
nas mesmas condições e com as 
mesmas restrições prescritas 
neste artigo. 

Art. _ 1S, __ O~- estatutos da 
RFFSA, prescreverão normas es­
pecíficas para a participação 
de seus empregados. qualifica­
dos no art. 14, nos lucros da 
sociedade, as quais deverão 
prevalecer até que, de modo 
geral. seja regulamentado o 
inciso IV do art. 157 da cons­
tituição. 

Art. 20. A 
provirá dos 
sos: 

receita da RFFSA, 
seguintes recur-

a) dividendos das ações das 
empres·a·s sob seu cont ro 1 e; 

b) renda do tráfego e de ou­
tras indústrias; 

c) renda 
ramento e 
al: 

das taxas de me1ho­
renovação patrimoni-

d) aluguéis ou arrendamento 
de imóveis; 

e) prestação de serviços às 
subsidiárias ou a terceiros; 

f) subvenções do Tesouro. na 
forma do art. 22 e .outros re­
cursos concedidos -pela União~ 

g) juros e comissões prove­
nientes de operações de crédi­
to e de depósitos bancários: 

h) renda eventual. 

Art. 21. Enquanto a União for 
detentora da tçtalidade doca­
pital da RFFSA os lucros lí­
Quidos da sociedade serão con­
siderados reservas, e. quando 
atingirem Cr$ 
1o.ooo.ooo .. ooo.oo (dez bilhões 
de cruzeiros) anuais, os lu­
çros líquidos que ela apUrar 
terão o destino fixado neste 
artigo, ainda quando a União 
não ~eja a detentora da tota­
lidade do seu capital. Quando 
as dotações ou auxílios da U­
nião se tornarem inferiores a 
Cr$ 5.000.000.000,00 (cinco 
bilhões de cruzeiros) anuais. 
será permitida a distribuição 
de dividendos. ficando reti­
dos, em conta especial, em po­
der da sociedade somente os 
atribuídos às ações de pro­
priedade da Uniao, para serem 
aplicados em aumento de capi­
tal, mantido. quanto a este. o 
di rei to de participação pr.o­
porcional dos demais acionis­
tas. 

Art. 22. o O~çamento da União 
consigna~á no primeiro ano de 
funcionamento da RFFSA, uma 
dotação de Cr$ 

12.ooo.ooo.ooo.oo (doze bil­
hões de cruzeiros) que será 
entregue ã sociedade em duodé­
cimos para atender à situação 
deficitária dos seus s~rviços. 

§ ~~ Os_orçamentos seguintes 
cons1gnarao dotação para o 
mesmo fim~ reduzida de ano 
para ano de 5% (cinco por cen­
to) até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento) da dota­
ção inicial. 

§ 2~ Na hipótese dessas dota­
ções se~em superiores aos dé­
fic1ts verificados. os saldos 
serão incorporados ao capital 
de movimento até que esse a­
tinja a Cr$ 1.000.000.000,00 
(um Pilhãp de cruzeiro); a 
partir de quanto esses saldos 
serão aplicados em novas in­
versões, com o correspondente 
aUmento de capital. 

Art. 23. Fica o Poder Execu­
tivo autorizado a abrir pelo 
Ministério da Viação e Obras 
Públicas. crédito especial até 
o limite de Cr$ 
soo.ooo.ooo.oo (quinhentos mi­
lhões de cruzeiros}. que será 
entregue à RFFSA, para consti­
tuir o seu capital de movimen­
to necessário à operação dos 
seus serviços e atender às 
despesas de instalação. 

Art. 24. Todo aumento de 
salário imposto pelo Governo 
da União ao pessoal da RFFSA. 
ou às suas subsidiárias impor­
ta aumento de tarifa nas pro­
porções necessárias. ao qual 
se procederá na forma da letra 
e do art. 7~ desta lei. 

Parágrafo único. Se a União 
não conceder o aumento de ta­
rifa ou o fizer em proporção 
insuficiente para cobertura 
das despesas. deverá fornecer 
à RFFSA, em duodécimos, os re­
cursos para atender a essas 
mesmas despesas. 

Art. 25. A RFFSA, assumirá a 
responsabilidade dos compro­
missos que oneram as estra.das 
de ferro a ela incorporadas, 
mantidas as garantias do Te­
souro Nacional, quando existi­
rem. 

Art. 26. Aos financiamentos, 
créditos ou empréstimos que 
forem obtidos no exterior pela 
RFFSA, ou suas subsidiárias 
para fins de reaperelhamento 
ou expansão de seus serviços. 
e Poder Executivo. ouvido o 
Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico. poderá dar a 
~arantia do Tesouro Nacional, 
1ndependente de autorização 
especial do Poder Legislativo. 
até o limite máx1mo global de 
duzentos e cinqüenta milhões 
de dólares ou o equivalente em 
outras moedas. 

Parágrafo único. No exercício 
da autorização constante deste 
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artigo, o Poder Executivo 
poderá obrigar o Tesouro Na­
ciona1 como fiador e principal 
pagador da quantia mutuada e 
seus acessórios, praticando 
~odes os atos necessários ao 
referido fim e aceitando claú­
sulas e condições usuais nas 
operações com organismos f1-
nanceiros internacionais, in­
clusive o compromisso geral e 
an~ecipado de dirimir, por ar­
bitramento, todas as dúvidas e 
controvê:rsias. 

Art. 27. Os atos da consti­
tuição da RFFSA e da integra­
lização· de seu capital. bem 
como as propriedades que pos­
suir e as aquisições de bens e 
imóveis que fizer, e ainda os 
instrumentos de mandato para 
exercício do direito de voto 
nas ·assembléias· gerais, serão 
isentos de impostos e taxas e 
quaisquer outros ônus fiscais 
compreendidos na competência 
da União, que se entenderá com 
as outras entidades de direito 
püblico, solicitando-lhes. na 
esfera de sua competência tri­
butária, os mesmos favores 
para a sociedade da qual pode-· 
rão participar. 

Art. 28. A RFFSA e suas 
subsidiãrias gozarão da isen­
ção de direitos de importação, 
imposto de consumo e taxas a­
duaneiras. exceto a de previ­
dência social, para o maqui­
nismo. seus sobressalentes e 
acessórios. aparelhos, ferra­
mentas. instrumentos e materi­
ajs destinados à construção, 
instalação, ampliação. melho­
ramentos. funcionamento explo­
ração, conservação e manuten­
ção de suas jnstalações para 
os fins a ~ue se destinam. 
respeitadas as dis~osições le­
gais. relativas a existência 
de similares da indústria na­
cional. 

ParáQrafo único. Todos os ma­
teriais e mercadorias adquiri­
dos pela RFFSA ou suas subsi­
diárias. na forma deste arti­
go. serão desembarcados me­
diante portaria dos inspetores 
das alfândegas. 

Art. 29. À RFFSA e às empre­
sas sob seu controle fica as­
segurado o direito de promover 
desapropriação, nos termos da 
legislação em ViQor. depois de 
declarada a utilidade pública 
dos bens a desapropriar pelo 
Ministério da Viação e Obras 
Públicas. 

Art. 30. A União poderá in­
cumbir a RFFSA da execução de 
serviços condizentes com o seu 
objetivo para os quais desti­
nar recursos financeiros espe­
ciais. 

Parágrafo único. Fica a RFFSA 
autorizada a organizar uma 
subsidiária para operar um 
sistema de armazéns gerais. 

frigoríficos e silos. quere­
gu1arize o escoamento da pro­
dução. 

Art. 31. A RFFSÀ não fará ne­
nhum transporte grátuito ou 
GOm abatimento~ salvo de seu 
pessoal. nos termos de seu re­
gulamento, excetuando-se de 
autoridades que forem 1ndíca­
das em lei e dos membros do 
Congresso Nacional. 

Parágrafo único. Os transpor­
tes requisitados pelas pessoas 
jurfdicas de d1reito público 
só serão atendidos mediante 
empenho prévio de verbas a 
partir do segundo exercício de 
funcionamento da RFFSA. 

Art. 32. As relações entre a 
RFFSA e o Departamento Nacio­
nal de Estradas de Ferro serão 
as mesmas que as leis e regu­
lamentos estabelecerem para 
vigorar entre ·aquele departa­
mento e as Estradas de Ferro 
de propriedade de empresas 
particulares. 

Art. 33. A direção da RFFSA 
será obrigada a prestar. den­
tro de 30 (trinta) dias. as 
informações que lhe forem so­
licitadas pela Câmara dos De­
putados~ pelo Senado Federal 
ou suas comissões. bem como 
comparecer a estas. quando 
convocada, sob pena de perda 
do cargo .• 

Art. 34. O relatório anual da 
Diretoria da RFFSA, os balan­
ços. as contas de lucros e 
perdas da sociedade e de suas 
subsidiãrias, em cada exercí­
cio, acompanhados do parecer 
do Conselho Fiscal serão enca­
minhados. até o dia i5 de mar­
ço, ao Conselho Consecutivo 
que se manifestará sobre ore­
latório. formulando criticas e 
sugestões que reputar conve­
nientes sobre a ge.stão das 
empresas. Com ou sem parecer 
do Conselho Consultivo, o re­
latório, balanço e contas se­
rão remetidos ao Tribunal de 
Contas da União até o dia 31 
de março de cada ano. 

Parágrafo un1co. o tribunal 
de contas examinará e dará pa­
recer sobre as contas e balan­
ços considerando-os à luz dos 
princípios e normas da admi­
nistração e contabilidades 
privadas, e os enviará ao con­
gresso Nacional. para ~ulga­
mento. até 30 de junho 1mpre­
terivelmente julgados pe19 
Congresso Nac1ona1. adotara 
estas medidas tendentes a me­
lhorar o funcionamento da 
RfFSA e restitui r á as contas -~­
balanços ao Poder Executivo; 
para que este promova imedia­
tamente as providências neces­
sárias contra os responsáveis 
pelas irregu1aridades e abusos 
verificados. 
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Art. 35. Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publica­
ção. revoQadas as disposições 
em cor'ltrán o. 

LEI N.2 6.171, 
DE 9 DE DEZEMBRO DE 1974 

Extingue o Departamento 
Nacional de Estradas de 
Ferro e dã outras providên­
cias. 

............ ~ ................. . 
Art. 2~ São acreScentadas ao 

art. 7~ da Lei n~ 3.115$ de 16 
de março de 1957, as a11neas 
abaixo: 

"i) fiscalizar, em todo o 
território nacional, ·os 
serviços de transporte fer­
roviário; 

j) promover a coordenação 
de estudos tarifários e de 
custos de transportes fer­
roviários em geral: 

1) planejar a unificação 
e padronização do sistema 
ferroviá~io brasileiro; 

m) proceder a avaliação 
qualitativa e quantitat1va 
do sistema fe~roviârio na~ 
cional; 

n) realizar pesqu!s~ re­
lacionada com o aperTelçoa­
mento das atividades ferro­
viárias no País: e 

o) proceder à execução da 
parte ferroviária do Plano 
Nacional de Viação." 

Parágrafo único. Na formula­
ção da política ferroviãria, 
na fiscalização de sua execu­
ção, bem como na atualização 
da parte ferroviária do Plano 
Nacional de Viação e no acom­
panhamento da execução desse 
plano, o Ministro dos Trans­
portes será assessordo pela 
Secretar i a Gera 1 de seu 
ministério. 

. .............. ··~·-··-~,~, ~·.•: 

LEI N.2 6. 184, 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre a integração 
de funcionários públicos 
nas quadros de sociedades 
de economia mistaL empresas 
públicas e fundaçoes resul~ 
.tantes de transformação de 
órgãos da administração fe­
deral direta e autarquias; 
revoga a Lei nQ 5.927, de 
11 de outubro de 1973, e dá 
outras providências. 

O Presidente 
faço saber que 
cional decreta 
seguinte lei: 

da República, 
o Congresso Na­
e eu sanciono a 
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"Art·. 1A Os funcionários pú­
blicos de órgãos da adminis­
tração federal dtreta e autar­
quias que se transformaram ou 
venham a transformar-se em so­
ciedades de economia mista. 
empresas públicas ou fundações 
poderão ser in~egrados median­
te opção, nos quadros de pes­
soal dessas entida,des. 

§ 1Q 'A integração prevista 
nestE!: ,ar,t i go som~trt~ se ap 1 i ca 
a ocupantes de cargos de pro­
vimerit'd 'e'Tetivo _e·.a.o.s agrega­
dos exis7entes nos quadros dos 
órgãos ê autarqUias à data da 
transformação. - exc1~ídos os 
que tenham sido redistribuidos 
ou transferidos para quadros_ e 
órgãos da. admi ni.st.raçi!io. 

§ 2A · A i n't·egração se 
efetivará mediante contrata­
ção, por prazo indeterminado, 
no re'gime da leg1s1ação traba­
lhista,·. para empre2o compatí­
vel· com as atribuiçoes do car­
gO ocupâdo eelc;>'. tuncionárfo 
Quando da opça~. 

§ 3~ Efetivada a integração 
na forma do parágrafo· ante­
rior, considerar-se-á extinto 
e automaticamente sup~imido o 
cargo que o funcionário venha 
ocUpando no regime estatutá­
rio. 

Art, ·2.Q Será çqmputado. par·a 
o gozo dos direitos essegura­
dos na legislação trabalhista 
e de previdência ·social. in­
clusive para efe'i to de carên­
cia, o tempo de serviço ante­
riormente prestado à adminis­
tração póblica pJlo funcioná­
rio que, por motivo de que 
trata o art. 1.Q ·1ntegre ouve­
nha a inte$rar quadro de pes­
soal de soc1edade de economia 
mista, empresa pública ou 
fundação. ' 

Parâgrafo únicó: A co11tagen. 
de tempo de ser~· iço de que 
trata este artigo far-se-á se­
gundo as normas Pert i r1entes- ao 
regime estatutário. inclusive 
computando-se em dobro. para 
fins de aposentadoria, os pe­
ríodos de licença especial não 
gozada, cujo direito tenha si­
do àdquirido sob o mesmo 
regime. 

Art. 3~ Os funcionários gue 
perm~necerem no regime eStatu: 
tário poderão concorrer à in­
clusão no Plano de Classifica­
ção de Cargos de que trata a 
Lei n~ 5.645, de 10 de dezem­
bro de 1970, para o preenchi­
mento de claros na lotação dos 
Ministér1os, 6rÇãos inte~ran­
tes da Presidência da Repub1i­
ca e autarquiaS federais, na 
conformidade das normas legais 
e regulamentares pertinentes. 

Parágrafo único. os funcioná­
rios de que trata este artigo 
que não satisfizerem os requl­
sitos da Lei nQ 5.645, de 10 
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de dezembro de 1970, passarão 
a integrar Ouadro 'Suplementar 
na forma e para os efeitos do 
disposto no parágrafo único do 
art. 14 da ~aferida lei. 
1
Art. 4A A União custeará~ nos 

casos dos funcionários a que 
se refere o ar·t. 1.g_~ a parcela 
da aposentadoria corresponden­
te ao tempo de serviço presta­
do sob o regime estatutário, 
mediante inclusão no orçamen­
to, anualmente, de dotação es­
pecf f f ca em Tavor d6 · IN!='"S.- · 

Art. sA,A r~iâÇão das· 'e'ntida­
des transformadas e o prazo 
para o·· exercfcl·o .·da opçêlo a 
que se refere o art. 1~ cons­
tarão de ato regulamentar a 
ser expedido pelo Poder Execu­
tivo __ 

Art. 6.g_ Ê revogada a L e i n~ 
5.927. de 11 de outubro de 
1973, e restabelecida a ante­
rior fflj·ação previdenciária 
dos serv dores reg'idos ·pela 
legislação· traba1his~a que 
prestam servi_ços à aorilinistra­
ção pública federal, direta e 
indireta~ -qeflJ .cOmo dos servi­
dores do Distrito Federal e 
dos Territórios. 

Parágrafo único: o disposto 
neste artigo não implica res­
trição ou p~~julzo de qualquer 
natureza para os servidores 
que eram anteriormente segura­
dos do. INPS', considerando-se 
como de filiação a este, p~ra 
todos os efeitos, ·o período 
durante o qual estiveram fi-
1 iados ao Ipase. · 

Art. 7~ As'cóntribUiçóes.que, 
por força da lei ora revogada, 
desde 1~ de janeiro de 1974, 
vinham sendo recolhidas ao I­
pase serão transferidas para o 
INPS, ao qual caberá também a 
cobrança das que tenham even­
tualmente deixado de ser reco­
lhidas a partir daquela data. 

Art. a.a O ~,inis-tério da Pre-
ilidénCia e Assistênci;;: _$oc1al 
·estabe 1 eCe1·~ as condições de 
transferência das Contribui­
ções .de que trata o artigo .en­
terior. bem como o montante 
deVido pelo INPS, ~ titulo de 
indenização das despesas com a 
arrecadação daquelas contri­
btJ.iç.5es---e dos- ca-stos -· admf-ní-S= 
trativos reali~ados para cum­
primento dos encargos atribuf­

'dos ao Ipase pela Lei n.Q 
5. 82.7, ora revogada. 

Art. 9~ Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publica­
ção, f'_eVOQadaS as dispOSiçÕeS 
em contrár lo. _ 

Brasf1ia 11 de dezembro de 
1974~ 153Q da Independência e 
86.g_ .da _ RepLÍb 1 i ca - ERNESTO 
GEISEL - Armando Falcão - Ge­
raldo Azevedo Hening - Sylvio 
Frota - Antônio Francisco AZe­
redo di:l Sllveir·a- Mário Hen-

rique Simonsen - Dyrceu AraúJo 
Nogueira -Alysson PauTine11i 
- Ney Braga - Arnaldo Prieto -
u .. A~a~ipe de Macedo - Paúlo 
de Almeida Machado - seve~o 
Fagundes Gomes - Shigeaki Ueki 
- úoâo Paulo dos Reis Velloso 

Mau~icio Rangel Reis - Eu­
clides Quandt de Oliveira 
Hugo de Andrade Abreu - Golbe­
ry do Couto e Silva - Voão 
Baptista de Olivei~a Figueire­
do - Antônio uo~ge Correa - L. 
G. do Nascimento e Silva. 

LEI N.g_ 5.645, 
DE 1 O DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes 
para a classificação de 
cargos do serviço Civfl da 
Uniao e das autarquias fe­
derais. e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso 
N~ci9~a1 dec~eta e eu sanciono 
a. segufnte l~i: 

· Art,, 1.Q A classificação de 
cargos do serviço civil da U­
nião e das autarquias federais 
obedecerá às diretrizes esta­
belecidas na presente lei. 

Art. 2.Q Os cargos serão clas­
sificados como de provimento 
em comissão e de provimento 
efetivo, enquadrando-se, basi­
camente, nos ~~guintes grupos: 

De ~rovimento em Comjssã~: 

I -Direção e Assessoramento 
Superiores. 

De Provimento Efetivo: 

II Pesquisa Científica e 
Tecnológica; 

III - DiplÕmacie; 

lV - Magistério; 

v- Polfcia Federal; 

VI -TributaçãO. Arrecadação 
e Fiscalização; 

VII - Artesanato; 

VIII- Serviços Auxiliares; 

IX = ou-tras-··a-t-1-vtdaôes de nf­
vel superior; 

X - outras atividades de nl­
vel médio_. 

Art. 3~ Segundo a correlação 
e afinidade, a natureza dos 
trabalhos ou o nível de conhe­
cimentos aplicados. cada. Gru­
po, abrangendo várias ativida­
des, compreenderá: 

I -Direção e Assessoramento 
Superiores: os cargos de dire­
ção e assessoramento superio­
res da adminfstração cujo pro­
vimento deva ser regido pelo 
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crit~rio da confiança, segundo 
for estabelecido em regulamen­
to; 

atendendo. primordialmenté. 
aos seguintes fatores: 

Il - Pesquisa Cientffica e I - importância da atividade 
Tecnológica: os cargos com a- para o deSenvolvimento nacio­
tribuições. exclusivas ou com- nal; 
provadamente principais, de• 
pesquisa científica, pura ou 
aplicada, para cujo provimento 
se exija diploma de curso su­
perior do ensino ou habilita­
ção legal equivalente e não 
es~ejam abrangidos pela legis­
lação do Magistêrio Superior; 

IIl - Diplomacia: os cargos 
que se destinam à representa­
ção diplomática; 

IV Magistério: os cargos 
com atívidades de magistério 
de todos os niveis de ensino; 

V - Pclfcía Federal: os ca~­
gos com atribuições de nature­
za policial; 

VI - Tributação. A~recadação 
e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação. ar­
recadação e fiscalização de 
tributos federais; 

VII Artesanato: os cargos 
de atividades de natu~eza per­
manente. principais ou auxi­
liares. ~elacionadas com os 
serviços de artífice em suas 
várias modalidades; 

VIII Serviços Auxillares: 
os cargos de atividades admi­
nistrativas em geral. quando 
n~o de nfvel superior; 

IX - outras atividades de ní­
vel superior: os demais cargos 
para cujo provimento se exija 
diploma de curso superior de 
ensino ou habilitação legal 
equivalente; 

X - outras atividades de ní­
vel médio: os demais cargos 
para cujo provimento se exija 
diploma ou certificado de con­
clusão de curso de grau médío 
ou habilitação equivalente. 

Parâgrafo único. As ativida­
des relacíonadas com transpor­
te. conservação, cust6dia, o­
peração de eievadores, liffipeza 
e outras assemelhadas serão, 
de preferência. objeto de exe­
cução indireta, mediante con­
trato~ de acordo com o art. 
10, s 7~. do Decreto-Lei n~ 
200. de 25-2-67. 

Art. 4 2 outros grupos, com 
características próprias dife­
renc1ados d~s relacionados no 
a~tigo anterior, poderão ser 
estabelecidos ou desmembrados 
daqueles. se o justificareru as 
necessidades da adm1nistração. 
mediante ato do Poder Executi­
vo. 

Art. 5~ Cada grupo terá sua 
própria escala de nivel a ser 
aprovada pelo Poder Executivo, 

I! - complexidade e responsa­
bilidade das atribuições exer­
cidas; e 

!11 - qual1ficações requeri­
das para o desempenho das 
atribuições. 

Parágrafo único. Não haverá 
correspondência entre os ni­
veis dos diversos g~upos. pa~a 
nenhum efeito. 

Art. s~ A ascenção e a pro­
gressão funcionais obedecerão 
a critérios seletivos. a serem 
estabelecidos pelo Poder Exe­
cutivo. associados a um siste­
ma de treinamento e qualifica­
ção destinado a assegurar a 
permanente atualização e ele­
vação do nivel de eficiência 
do funciona1ismo. 

Art. 7Q O ~oder Executivo 
elaborará e expedirá o novo 
Plano de Classificação de Car­
gos~ total ou parcialmente. 
mediante decreto, observadas 
as disposições desta lei. 

Art. 8~ A implantação do Pla­
no será feita por orgãos. a­
tendida uma escala de priori­
dade na qual se levará em con­
ta preponderantemente: 

I a implantação prévia da 
reforma administrativa. com 
base no Decreto-Lei n 2 200. de 
25-2-67; 

II - o estudo quantitativo e 
qualitativo da 1otação dos ór­
gãos, tendo em vista a nova 
estrutura e atribuições decor­
rentes da ~rovidência mencio­
nada no item anterior; e 

TT! a existência de recur­
sos orçamentàrios para fazer 
face as ~espectivas despesas. 

Art. 9~ A transpo$ição ou 
transformação dos cargos. em 
decorrência da sistemática 
prevista hesta lei, processa~­
se-á gradativamente conside­
rando-se as necessidades e 
conveniências da administ~açâo 
e, guando ocupados. segundo. 
criterios seletivos a serem 
estabelecidos para os cargos 
inte~rantes de cada grupo. in­
clus,ve através de treinamento 
intensivo e ob~igatório. 

Art. 10. O órgão céntral do 
sistema de pessoal expedirá as 
normas e instruções necessá­
rias e coordenará a execução 
do novo plano. a ser proposta 
pelos ministêríos, ÓrQãos in­
tegrantes da Presidencia da 
República e autarquias. dentro 
das respectivas jurisdições. 
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para aprovação mediante decre­
to. 

§ 1~ o órgão central do sis­
tema de pessoal promoverá as 
medidas necessárias para que o 
plano seja mantido permanente­
mente atualizado. 

§ 2 2 Para a correta e unifor­
me implantação do plano, o ór­
gão central do sistema de pes­
soal promoverá gradativa e o­
brigatoriamente o treinamento 
de todos os servidores que 
participarem da tarefa, segun­
do programas a serem estabele­
cidos com este objetivo. 

\ 
Art. 11. Para assegurar a u­

niformidade de orientação dos 
trabalhos de elaboração e exe­
cução do Plano de Classifica­
ção de Cargos. have~ã em cada 
ministério. órgão integrante 
da Presidência da República. 
ou autarquia. uma equipe téc­
nica de alto nfvel. sob a p~e­
sidência do dirigente do órgão 
de pessoal respectivo. com in­
cumbênc1a de~ 

1 determinar quais os gru-
pos ou respectivos cargos a 
serem abrangidos pela escala 
de prioridade a que se refere 
o art. a~ desta 1ei; 

11 - o~íentar e supervisionar 
os levantamentos. bem como re­
a1izar os estudos e análises 
indispensáveis à inclusão dos 
cargos no novo plano; e 

IIl - manter com o órgão cen­
tral do sistema de pessoal os 
contatos necessários para cor­
ret~ elaboração e implantação 
do plano. 

Parágrafo único. Os membros 
das equipes de que trata este 
artigo serão designados pelos 
Minist~os de Estado. dirigen­
tes de õrgãos integ~antes da 
Presidência da República ou de 
autarquia. devendo a escolha 
recair em servidores que. pela 
sua autoridade administrativa 
e capacidade técnica. estejam 
em condições de exp~imir os 
objetivos do ministério. do 
órgão integrante da Presidên­
cia da República ou da autar­
quia. 

Art. 12. o novo Plano de 
Classificação de Cargos a ser 
instituldo em aberto de acordo 
com as diretrizes expressas 
nesta lei. estabelecerá para 
cada ministério. órgão inte­
grante da Presidência da Repú­
blica ou autarquia, um número 
de cargos inferior. em relação 
a cada grupo. aos ·atualmente 
existentes. 

Pa~ágrafo único. A não obser­
vância da norma contida neste 
artigo somente será permiti­
da: 
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a) mediante redução equiva­
lente em outro grupo, de modo 
a não haver aumento de despe­
sas: ou 

b) em casos excepcionais, de­
vidamente justificados perante 
o órgão central do Sistema de 
Pessoal, se inviável à provi~ 
déncia indicada na ali~ea 
anterior. 

Art. 13. Observado o disposto 
na Seção VIII da ·Constituição 
e~ em particular. no seu art. 
97, as ~ermas de provimento de 
car~os. no Plano de Classifi­
caçao decorrente desta 1ei, 
serão estabelecidas e disci~ 
plinadas mediante normas regu­
lamentares específicas. não se 
lhes aplicando as disposições. 
a respeito, contidas no Esta­
tuto dos Func1ónarios Públicos 
Civis da União. 

Art. 14. o atual Plano de 
Classificação' de Cargos do 
Serviço Civil do Poder Execu­
tivo, a que se refere a Lei n~ 
3.780, de 12-7-60, e legisla­
ção posterior, é considerado 
extinto, observadas as dispo­
sições desta lei. 

Parágrafo único. À medida que 
for sendo imp1antado o novo 
plano, os cargos remanescentes 
de cada categoria, classifica­
dos conforme o sistema de que 
trata este artigo, passarão a 
integrar Quadros Suplementares 
e. sem prejulzo das promoções 
e acesso que couberem, serão 
suprimidos. quando vagarem. 

Art. · 15. Para efeito do dis­
posto no art. JOS', § 1Jt, da 
Constituição. as diretrizes 
estabelec1das nesta lei, in­
clusive o disposto no art. 14 
e seu paragrafo único, se a­
plicarão à classificação dos 
cargos do Poder· Legi s 1 ativo,. 
do Poder Judiciário, dos Tri­
bunais de Contas da União e do 
Distrito Federal, bem como à 
classificação dos cargos dos 
Territórios e do Distrito Fe­
deral. 

Art. i6. Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições 
em contrário. 

EMÍLIO G. MÉDICI - Presidente 
da República. Alfredo Buzaid, 
Adalberto de Barros Nunes or­
lando Geisel, Mário Glbson 
Barboza, Antônio Delfim Netto~ 
Mârlo David Andreazza, L. F. 
Cirne Limat ~arbas Passarinho, 
~úlio Bara~a~ Mãrcio de Souza 
e Mello, F. Rocha Lagoa, Mar­
cus Vinicius Pratini de Mora­
es~ Antônio Dias Leite Uúnior, 
~oao Paulo dos Reis Velloso~ 
Uosé Costa Cavalcanti, Hygino 
C. COrsettl. 

LEIN"-6.781, 
DE 19 DE MAIO DE 1980 
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Dispõe sobre o enquadra­
mento dos .serv.ido~es rema­
nescentes da implantação do 
Plano de Classificaçao de 
cargos instituído pela Lei 
ng 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, e dã outras provi-

1déncias. 

'O Presidente 
faço saber que 
cional decreta 
seguinte lei: 

da República..,. 
o Congresso Na­
e eu sanciono a 

Art. 1~ Os atuais servidores 
pertencentes a quadros ou ta­
belas suplementares dos órgãos 
da administração federal dire­
ta e de suas .autarquias serão 
enquadrados. mediante transpo­
sição ou transformação dos 
cargos ou empregos que ocupa­
vam em 31 de outubro de 1974, 
observadas as exigências de 
habilitação profissional, nas 
mesmas condições emque foram 
posicionados os servidores de 
igua1 situação funcional. nos 
QUadros ou tabelas permanentes 
dos respectivos órgãos ou au­
tarquias. 

§ i~ No enquadramento a que 
se refere este artigo, serão 
aplicados os mesmos cr1~érios 
classificatõrios observados na 
oportunidade de inclusão dos 
demais servidores. 

§ 2.Q. O enquadramento 
independerá de habilitação em 
processo seletivo e da exis­
tência de claro na lotação. 

§ 3~ No enquadramento o ser­
vidor será colocado em· refe­
rência a ser determinada me­
diante a aplicação do disposto 
no art. 5~ do Decreto-Lei n~ 
1.445, de 13 de fevereiro de 
i976, com a modificação do po­
sicionamento de uma referência 
para cada promoção obtida en­
tre 31 de outubro de 1974 e a 
data de vigência desta lei, 
consideradas ainda as altera­
ções estruturais ocorridas. 
durante o mesmo período, na 
categoria funcional a que pas­
sará a pertencer. 

§ 4~ o funcionário será en­
quadrado com o cargo que ocupe 
em decorrência de nomeação por 
acesso ou readaptação verifi­
cada no período compreendido 
entre 31 de outubro de 1974 e 
a data ~e publicação desta 
1 e i . 

§ 5~ Após o enquadramento dos 
servidores, a lotação dos ór­
gãos ficará automaticamente 
ajustada, com observância dos 
percentuais fixados para pro­
gressão funcional. 

Art. 2~ Os cargos e empregos 
ocupados pelos servidores al­
cançados pelo art. ~~da Lei 
nJt 6.184, de 11 de dezembro de 
1974, ainda não redistribuído, 
serão inclui'dos, mediante 
transposição ou transformação, 

em quadros a serem constituí­
dos nos termos da Lei n~ 
5.645, de 10 de. dezembro de 
1970, nos órgãos a que estão 
vinculadas as entidades resul­
tantes da transformação de que 
trata o art. 1~ da mesma Lei 
n~ 6.184, de 1974. 

§ 1~ Os servidores serão en­
quadrados com observância dos 
critérios de classificação re­
lativos aos dos órgãos da ad­
ministração federal direta ou 
autárquica incluídos no Plano 
de Classificação de Ca~gos, 
instituídos pela Lei n~ 5.645, 
de 1970, na qualidade de cli­
entela originaria. 

§ 2~ o enquadramento indepen­
derá da aplicação de processo 
seletivo, observadas as exi­
gências de habilitação profis­
sional e o disposto nos §§ 3~ 
e 4~ do art. i~ desta lei. 

§ 3~ As categor1as funcio­
nais, em relação a cada qua­
dro, serão estruturadas com 
observância dos percentuais 
fixados para a implantação do 
Plano de Classificação de Car­
gos previsto na Lei n 2 5.645. 
de 1970. 

§ 4Jt Os quadros serão consi­
derados em extinção, sem pre­
juízo do ajustamento da 1ota­
ção com observância dos per­
centuais fixados para a pro­
gressão funcional, assegurada, 
também, a ascensão funcional, 
suprimindo-se os cargos, a 
partir da classe inicial, 
quando vagarem. 

Art. 3~ Na hipótese de as a­
tribuições 1nerentes.ao cargo 
ou emprego não guardarem cor­
relação com as das categorias 
funcionais integrantes dos 
Grupos criados na conformidade 
da Lei n~ 5.645. de 1970. 
considerar-se-á, para efeito 
de indicação dessas catego­
rias, o cargo compatível com 
as atividades, o nível de res­
ponsabilidade e de complexida­
de e com o grau de escolarida­
de exigidos para seu desempe­
nho. 

Art. 4Jt Os servidores enqua­
drados na forma prevista nos 
arts. 2R e 7~ desta lei pode­
rão ser cedidos às entidades 
resultantes da transformação 
de que trata o art. 1.Q. da Lei 
n~ 6.184, de 1974, bem como 
aos Estados, Distrito Federal, 
Territórios e Municípios, ou 
redistribuídos para órgãos da 
admini~tração federal direta 
ou autarquica. 

§ 1~ A cessão dos servidores 
efetivar-se-á por ato do diri­
gente do órgão ou entidade a 
cujo quadro ou tabela perten­
çam, sem perda do vencimento. 
sa 1·ár i o e vantagens inerentes 
ao cargo efetivo ou emprego 
permanente, vedada qualquer 
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vinculação empregatfcia e 
previdenciária na entidade em 
que passarem a ter exercfcio 
na condição de cedidos. 

§ 2~ A redistribuição poderá 
ser feita independentemente da 
existência de claro na lota~ 
ção. promovendo-se seu ajusta­
mento. com observância dos 
percentuais fixados para pro­
gressão funcional. 

Art. 5~ os atuais servidores 
redistribufdos, -de quadros ou 
tabelas suplementares. comb 
excedentes de lotação ou na 
fo.r·ma , do art. ·. 3.12. da Lei n.a 
6.184, de 1974, terão os car~ 
gos ou empregos com que foram 
enquadrados. Como clientela 
originária.. no sistema de 
classificação da Lei n.l2. 5.645, 
de 1970, localizados na classe 
em que seriam incluídos se 
houvessem concorrido ao enqua­
Dramento. no órgão ou autar­
quia para onde foram redistri­
buídos,· juntamente com os de­
mais servidores cla·ssificados 
na qualidade de clientela ori-
ginária. · 

§ 1~ Para efeito da localiza­
~o. será considerada a s1tua­
ção funcional que o servidor 
detinha na data da redistri­
buição. independentemente de 
novo processo seletivo e da 
ex1stência de claro na 
lotação. 

§ 2 2 Após a localização'a·que 
se refere este artigo, a lota­
ção dos órgãos deverá ser rea­
justada com observância 'dos 
oercentua1s fixados com vistas 
à progressão funcional. 

Art. 6 2 A 1oca1~zação de que 
~rata o artigo anter1or se a­
plica aos servidores de quad~o 
ou taCela suplementares provl­
dos em cargos ou empregos per­
manentes, vagos ou criados~ 
remanescentes da implantação 
do Plano de Classificação de 
Cargos, da Lei n~ 5.645, de 
1970. 

Art. 7 2 Os funcionários colo­
cados em disponibilidade remu­
nerada, em virtude da extinção 
ou declaração da desnecessida­
de do cargo, serão posiciona­
dos na categoria funcional do 
sistema de classificação de 
cargos. institufdo pela Lei n~ 
5.645, de 1970. correlata com 
as atribuições inerentes ao 
cargo em razão do qual passa­
ram à inatividade. 

§ 1 2 o posicionamento 
ocorrerá em quadro a ser cons­
tituído nos termos do art. 2~ 
desta 1 e i. 

§ 2~ Os funcionários de que 
trata este art1go passarão a 
ocupar cargos automaticamente 
criados com o posicionamento, 
observando-se. no que couber, 

as normas constantes do §§ 1~ 
a 4~ do art~ 2.s:~. •... 

Art. SA Para efeito do dis­
posto nesta le1, náo será p·er­
mitido aos servidores concor­
rerem, mediante opção, à cate­
goria funcional diversa daque­
la em que. originariament~. 
seriam incluídos seus cargos 
ou empregos. 

Art. SA Os servidores alcan~ 
çados Pela Lei Complementar nA 
36, de 31 de·outubro de 1979, 
e·ainda em atividade ou em 
disponibilidade·,· poderão OP"' 
tar. ·no prazo de 60 (sessenta) 
dias. pelo enquadramento de 
que trata esta·lei 

Parágrafo único. Caso não op­
tem na forma deste artigo e 
não se aposentem no prazo fi­
xado na Lei Complementar nA 
36, de 1979 ... os servidores se­
rão enquadrados. mas com efei­
tos a partir de 1~ de dezembro 
de 1980, e submetendo-se. a 
processo classificatório inde­
pendente do que tenha origina­
do o enquadramento dos demais 
servidores. 

Art. 10. O disposto nesta lei 
não se aplica aos servidores 
alcançados pelo art. 5~ da Lei 
nA 5.921, de 19 de setembro de 
1973. 

Art. 11 . As despesas decor­
rentes da execução da presente 
lei serão atendidas à conta de 
dotações orçamentárias própri­
as. 

Art. 12 .. Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publica­
ção-. inclusive quanto aos e­
feitos financeiros, revogadas 
as disposições em contrário. · 

Brasllia, 19 de maio de 1980; 
159~ da Independência e 92~ da 
República. - üOAO FIGUEIREDO, 
Ibrahim Abi -Ackel. 

LEI N~ 6.782, 
DE 19 DE MAIO DE 1980 

Equipara ao acidente em 
serviço a doença profissio­
nal e as ·especificadas em 

--lei para efeito de pensão 
especial e dã outras 
J)rovidênci·as. 

o Presidente 
faço saber que 
cional decreta 
seguinte lei: 

da República, 
o Congresso Na ... 
e eu sanciono a 

Art. 1~ A doença profissional 
e. as especificadas em lei fi­
cam equiparadas ao acidente .em 
serviço para efeito da pensão 
especial de que trata o art. 
242 da Lei n~ 1.711. de 28 de 
outubro de 1952. 

Parágrafo único. A equipara­
ção de que trata este artigo 
estende-se às pensões. inclu­
sive do Montepio Civil da U-
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nião~ concedidas aos herdeiros 
de funcionários já falecidos. 
para efeito de complementação 
pelo Tesouro Nacional. 

Art. 2~ O disposto nesta lei 
aplica-se na atualização das 
pensões em decorrência da im­
plantação do Plano de Classi­
ficação de Cargos. instituído 
pela Lei n~ 5.645~ de 10 de 
dezembro de 1970. 

Art. 3R As despesas decorren­
tes da aplicação desta lei 
correrão a .conta de Encargos 
Previdenciários da União. · re­
cursos sob supervisão do Mi­
nistério da Fazenda. 

Art. 4~ Esta. lei entra em vi­
gor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em 
contrário. - JOAO FIGUEIRE­
Do- Presidente da Repúbli­
ca. Ernani Galvêas. 

LEI COMPLEMENTAR N• 36, 
DE 31 DE OUTUBRO DE 1979 

Pe~mite aposentadoria vo-
1untá~ia. com p~oventos 
proporcionais ao !empo de 
serviço~ .nas condiçoes que 
indica, e dá outras p~ovf­
dências. 

o Presidente da República 

Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei complementar: 

Art. 1~ Ao funcionário públi­
co federal que. em decorrência 
da implantação do Plano de 
Classificação de Cargos de que 
trata a Lei n~ 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970. ocupe cargo 
integrante de Quadro Suplemen-· 
tar e conte, ou venha a contar 
no prazo fixado no § s.s:~. deste 
artigo, pelo menos. dez anos 
de serviço público. computados 
na forma da legislação em vi­
gor, poderá ser concedida apo­
sentadoria com proventos pro­
porcionais ao tempo de 
serviço. 

§ 1~ o disposto neste artigo 
aplica-se, também, ao funcio­
nário público federal posto em 
disponibilidade em decorrência 
da extinção ou desnecessidade 
do ca·rgo que ocupava e àque 1 e 
que, de acordo com o art. s~ 
da Lei n 2 6.184, de 11 .de de­
zembro de 1974, permaneça e~­
cluído do mencionado Plano de 
Classificação de Cargos. 

§ 2~ Vetado. 

§ 3A A aposentadoria a que se 
refere este artigo somente 
será concedida ao funcionário 
que a· requerer dentro do prazo 
de um ano, contado do inicio 
da vigência. desta lei 
(Vetado). 

§ 4 2 A aposentadoria de que 
trata este artigo será deferi-
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da ao servidor que integrava 
Quadro Suplementar à data da 
Lei Complementar n~ 29, de 5 
de julho de 1976. e que não se 
Oeneficiou das suas disposi­
ções em conseqüência do decur­
so do p~azo previsto em seu 
art. 3.12. 

Art. 2R' Os funcionários apo­
sentados na forma da Lei Com­
plementar n.l2. 29, de 5 de julho 
de 1976, ou nos termos desta 
lei, farão jus à revisão dos 
respectivos proventos com base 
no Rlano de Classificação de 
CarQos de que trata a Lei n.12. 
5.645, de 10 de dezembro de 
1970, obse~vadas as mesmas 
normas que disciplinam o as­
sunto em relação aos servido­
res inativos sem as vantagens 
do citado Plano e respeitada, 
em cada caso, a proporcionali­
dade de p~oventos. 

Parágrafo único. A ~evisão de 
proventos de Que trata este 
artigo 1 relativamente aos 
funcionários aposentados na 
forma da Lef Complementar n~ 
29. de 5 de julho de 1976, 
produzirá efeitos financeiros 
a partir do infcio da vigência 
desta lei e, nos demais casos, 
a contar do primeiro dia do 
mês subseqüente ao da publica­
ção do ato de aposentadoria. 

Art. 3~ Esta lei entrará em 
vigor no primeiro dia do mês 
subseqüente ao da sua publica­
ção. revogados o art. 2~ da 
Lel Complementar n~ 29y de 5 
de julho de 1976, e demais 
disposições em contrário. -
UOAO BAPTISTA DE FIGUEIREDO -
Presidente da República. · Pe­
trénio Portella. 

DECRETO-LEI N• 956 
DE 13 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sobre aposentado­
ria dos .servidores públ ices 
e autárquicos cedldos à 
Rede Ferroviária Federal 
S.A., bem como dos seus em­
pregados em regime especial 
e da outras providêneias. 

Os Ministros da Marinha de 
Guerra, do Exército e dã 
Aeronáutica -Militar, usando 
das atribuições que lhe confe­
re o art. 1~ do Ato Institu­
cional n~ 12, de 31 de agosto 
de 1969, _combi_nado com o § 1.s<_ 
do·art. 2~ -do Ato Institucio­
nal n~ 5, de 13 de dezembro de 
1968. decretam: 

A~t. 1~ As diferenças ou com­
plementações de proventos. 
gratificações adicionais ou 
qü1nq0ênios e outras vanta­
gens. excetuado o salário­
familia. de responsabilidade 
da União, presentemente aufe­
~idos pelos fer~oviá~ios ser­
vidores públicos e autárquicos 
federais ou em regime especial 
aposentados da previdência so­
cial. serão mantidas e pagas 
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pelo Instituto Nacional de 
Previdência Social, por conta 
do Tesouro Nacional. como par­
cela complementar da aposenta­
~oria, a qual será com esta 
reajustada na forma da Lei Or­
gânica da Previdência Social. 

Parágrafo único. Pare efeito 
do cálculo da pensão será to­
mada por base a aposentadoria 
com a respectiva parcela 
.complementar. 

Art. 2~ Fica assegurada aos 
servidores de que trata este 
decreto-lei. guando aposenta­
dos. a percepçao de salário­
famflia, de acordo com a le­
gislação aplicável aos servi­
dores públicos. devendo opa­
gamento ser efetuado pelo Ins­
tituto Nacional de Previdência 
Social, por conta do Tesouro 
Nacional. 

Art. 3~ As ?.ratificações adi­
cionais ou qUinqOênios perce­
bidos pelos ferroviários ser­
Vidores públicos e autárquicos 
ou em regime especial. segura­
dos da previdência social, in­
tegra~ão o respectivo salário­
de-contribuição, ·de acordo com 
o que estabelece o art. 60. § 
1~. da Le1 Orgânica da Previ­
dência Social, na redação dada 
pelo art. 18 do Decreto-Le1 nQ 
66, de 21 de novembro de 1966. 

§ 1.s< Fica disPensada a inci­
dência de descontos sobre as 
impo~tãnciaS percebidas como 
adicionais ou qüinqüênios an­
tes do 12~ mês precedente ao 
em que ent~ar em vigor o pre­
sente decreto-lei. 

§ 2~ A 1ncidência dos descon­
tos sobre os adfcionais ou 
qOinqüênios só abrangerá os 
servidores que, na data da pu­
blicação deste decreto-lei. 
estiverem em atividade. 

Art. 4~ Por força dO disposto 
no art. 3~. os ferroviár1os 
servidores públ ices e 
autárquicos ou em regime espe­
cial que vierem a se aposentar 
pela previdência social, na 
vigência deste diploma legal, 
não farão jus à percepção.- por 
parte da União, dos adicionais 
ou qOin~üênios QUe percebiam 
em -at-i-vi-dade-.-

Art. 5:~ As diferenças ou com­
plementações de pensão devidas 
pela Uniao aos dependentes dos 
ferroviários servidores públi­
cos,· na forma. das Leis n-'l.s 
4.259, de 12 de setembro de 
1963, e 5.057 .' de 29 de junho 
de 1966. "se~ão mantidas e pa­
gas pe1o Instituto Nacional de 
Previdência Socia-1. por conta 
do Tesouro Naciona1. como par­
cela complementa~ do beneff­
ci·o, a Qual será com este rea­
justada na forma da Lei Orgâ'­
nica da Previdência Social. 

Art. s~ Por morte de servidor 
público que estiver em gozo de 
dupla aposentadoria. segundo 
entendimento dado à Lei n-'1. 
2.752, de 10 de ab~il de 1956~ 
sendo a aposentadoria da União 
superior à da previdência so­
.cia1, a pensão concedida na 
forma da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social será acrescida 
da diferença entre o valor 
desse benef1cio e o da pensão 
que seria devida de acordo com 
o ar~. 4.12. da Lei n.l2. 3.373. de 
12 de março de 1958. com base 
na aposentadoria da União. 

Parágrafo único. A diferença 
de que trata este art1go, de 
responsabilidade da União. 
será mantida. reajustada e 
paga na fo~ma do que dispõe o 
art. 5~ 

Art. 7~ Fica assegurada aos 
dependentes dos servidores de 
que trata o presente decreto­
lei a percepção de salário­
famf1ia, na forma da 1egis1a­
ção aplicável aos servidores 
públicos. devendo o pagamento 
ser efetuado pelo Instituto 
Nacional de Previdência so­
cial, por conta do Tesou~o 
Nacional, 

Art. s~ Aos servidores públi­
cos que, com base no entendi­
mento dado à Lei n~ 2.752, de 
10 de abril de 1956, se encon­
trem em gozo de dupla aposen· 
tado~ia, bem como aos respec­
tivos dependentes, não. se a­
plica o disposto nos arts. 1~. 
2~ e 7~ 

Art. 9~ o disposto nos arts. 
1~ e 5-'1. aplicar-se-á a quais­
quer importâncias que a titulo 
de complementação e com base 
em legislação anterio~mente 
vigente sejam consideradas de­
vidas pela União aos servido­
res de que trata o p~esente 
decre~o-lei e aos respectivos 
dependentes, ressalvadas as 
complementações de pensões es~ 
pec1ais, que obedecem a regu­
lamentação própria. 

Ar1·. 10. o TeSOuro Nacional 
pera a disposição do Instituto 
Nacional de Previdênc1a So­
cial, à conta de dotações pró­
prias consignadas no Orça~ento 
da União. os recursos 
indispensáveis ao pagamentq do 
sa·Jã-n~o-tamf 1 i a de que tratam 
os arts. 2~ e 7-'1. e à manuten­
ção e reajustamento dos encar­
gos referidos no art. 1~. in­
cluSivé·sm seu parágrafo úni­
co, e nos· arts. 5.12. e s~. em 
cotas trimestrais, de acordo 
com a programação financeira 
da União. 

Art. 11. Ficam ~evogados o 
Decreto-Lei n~ 3.769, de 28 de 
outubro de 1941. a Lei n~ 
5.235, de 20 de janeiro de 
1967. a Lei n~ 4.259, de 12 de 
setembro de 1963. na parte ~e­
ferente aos funcionários da 
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União que contribuem obrigato- PREFEITURA DE NATAL 
riamente para o Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos N~ 202/90, de 23 do corrente, 
Ferroviários e Empregados em encaminhando ao dispçsto no 
Serviços Públicos, bem como a art. 4~ da Resolução n~ 94, de 
Lei n~ 5.057. de 29 de junho 1989, do Senado Federal, doeu­
de 1966. • -mentação relativa ao endivida-

mento da~uele município refe-
Art. 12. Este decreto-lei rente ao terceiro trimestre 

entrará em vigor no primeiro deste ano. 
dia do mês seguinte da sua pu-
blicação~ revogadas as dispo- O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
sições em contrário. Augusto neiro) -.o expediente lido vai 
Hamana Rademaker Grünewald, à publicação. 
Aurélio de Lyra Tavares. 
Márcio de Souza e Mello. Sobre a mesa. projeto aue 

será lido pelo Sr. 1~ Secretá-
LEI N~ 3.738, rio. 

DE 4 DE ABRIL DE 1960 

Assegura pensão especial 
à viúva de militar ou 
funcionário civil atacada 
de tuberculose ativa, alie­
nação mental neoplasia ma­
ligna1,ceguelra, lepra, pa­
ralisa ou cardiopatia 
grave. 

Art. 1~ É assegurada pensão 
especial, na base do vencimen­
to mensal do marido à viúva 
de militar ou funcionério ci­
vil atacada de tuberculose a­
tiva, alienação mental; neo­
plasia mali9na, cegueira. le­
pra. paralis1a ou cardiopatia 
grave e que não tenha economia 
própria. 

§ 1~ A pensão será deferida 
em qualquer época, desde que 
constatada a moléstia. 

§ 2~ A pensão instituída nes­
te artigo não é acumu1áve1 com 
quaisquer outros proventos re­
cebidos dos cofres públicos. 

Art. 2~ Vetado. 

Art. 3~ As petições, certi­
dões e demais documentos 
necessários à habilitação das 
beneficiárias são isentos do 
pagamento do imposto de selo, 
na forma da lei. 

Art. 4.2 A tnvalidez da 
beneficiária sera verificada 
mediante exame médico. 

Art. 5.s~. Vetado. 

Art. 6~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

(À Comissão de Assuntos 
Sociais) 

OFÍCIO tlO 
PREFEITO DE SAO LUÍS 

S/N/90, de 22 do corrente, 
encaminhando, em atendimento 
ao disposto no art. 4.2 da Re­
solução nA 94, de 1989, do Se­
nado Federal, documentação re­
lativa ao endividamento daque­
le município referente ao mês 
de junho de 1990. 

OFÍCIO DO SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE FINANÇAS DA 

É lido o seguinte 

PRO~ETO DE RESOLUÇÃO 
NQ 57, DE 1990 

Dispõe sobre a extinç'ão 
de 20 (vinte) cargos, em 
Comissão, de Assessor Le­
gislativo do Grupo Direção 
e Assessoramento Superiores 
do Quadro Permanente do Se­
nado Federal,. e dá outras 
providências. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.2 Ficam extintos. no 
Quadro Permanente do Senado 
Federal: 20 (vinte) cargos, em 
Comissão. de Assessor Legisla­
tivo, CQdi~o SF-DAS-102.3, do 
Grupo Direçao e Assessoramento 
Superiores. criados pela Lei 
nA 5.900, de 9 oe julho de 
1973. 

Aft. 2.2 A subsecretaria de 
Administração de Pessoal 
republicará o Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Fede­
ral, com alteração constante 
nesta resolução. 

Art. 3~ Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Justificação 

Trata o presente projeto de 
resolução da extinçao de 20 
(vinte) cargos, em comissão, 
de Assessor Legislativo do 
Grupo Direção e Assessoramento 
Super i ores, Código SF-DAS-
102.3, criados pela Lei nA nA 
5.900, de 1973, por desneces­
sários ao funcionamento dos 
órgãos de assessoramento do 
Senado Federal, os quais a 
partir da Resolução n~ 130, de 
1980, passaram a contar com 
empregos de confiança de As~ 
sessor Técnico, admtidos sob 
contrato, em regime da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, 
de livre indicação e dispensa 
de cada Senador. 

Conta, hoje, o Senado Federal 
com 88 Assessores Técnicos. 
contratados para prestarem 

- ::= r 
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serviço nos gabinetes dos se­
nadores, dos membros e das li­
deranças, com salário equiva­
lente ao cargo de Assessor Le­
gislativo, em comissão, SF­
DAS-102.3, além dos 128 Asses­
sores Legislativos do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, 
Parte Especial, efetivos, Có­
digo SF-AS-102.3, e 9 Assesso­
res Parlamentares, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, 
Parte Suplementar, ocupantes 
de empregos, em comissão. Có­
digo SF-AS-3, com vencimento 
equivalente ao cargo, em co­
missão, de Assesso~ Legislati­
vo, Código SF-DAS-102.3 •. per­
fazendo o · to ta 1 de 225 
Assessores. 

A Lei n~ 8.074. de 1990, que 
trata das Distrizes 
Orçamentárias do Governo Fede­
ral, prevê a redução de 10% na 
rubrica de pessoal no Orçamen­
to da União para o exercício 
de 1991, o que se atenderá, em 
parte, com a medida ora 
proposta. 

Diante do número satisfatório 
de Assessores em atividades 
nesta Casa, apresenta-se ple­
namente justificável a extin­
ção dos 20 (vinte) cargos de 
Assessor Legislativo, em co­
missão, Código SF-DAS-102.3. 
do Quadro Permanente do Senado 
Federal. 

Sala da Comissão Diretora. 29 
de outubro de 1990. - Nelson 
Carneiro Alexandre Costa -
Mendes Canale - Pompeu de Sou-· 
sa - Antônio Luiz Maya. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car: 
neiro) -O projeto lido sera 
publicado e ficará, sobre a 
mesa, aguardando o recebimento 
de emendas pelo prazo de cinco 
sessões ordinárias. (Pausa.) 

Sobre a mesa. projetos que 
serão 1 idos pelo Sr. 1~ 
SecretáriO. 

São lidos os segu1ntes 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NO 186, DE 1989 

O á nova redação aos art .1 -
gos que menciona dos Capi­
tules li, III e IV do Títu­
lo V do Livro I da Parte 
Geral do Cõdl~o Civil (Lei 
nQ 3.071, de 1~ de janeiro 
de 1916). 

O Congresso Naci ona·l decreta: 

Art. 1.2 Os Capftulos Il, III 
e IV do Título V do Livro I da 
Parte Geral do Código Civil 
(Lei n~ 3.071, de 1~ de janei­
ro de 1916) passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 

CAPÍTULO I I,_ 

Da Filiação Presumida 
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Art. 337. os filhos que nas­
ceram na constância do casa­
mento. ainda que anulado (art. 
217). ou mesmo nulo, têm a 
respectiva paternidade e ma­
ternidade presumida, só per­
dendo es~a condição se contes­
tada em juizo~ 

Art. 339. A paternidade do 
filho nascido antes de decor­
ridos os cento e o1tenta dias 
de que trata o.n~ I do arti~o 
antecedente, não pode, entre­
tanto~ ser contestada; 

I - 'se o marido, antes de ca­
sar~ tinha·ciénc1a da gravidez 
da mulher: 

Il - se assistiu, pessoalmen­
te. ou por procurador. a 
lavrar-se o termo de nascimen­
to do filho, sem impugnar a 
paternidade. 

Art. 340. A paternidade do 
filho concebido na constância 
do casamento. ou presumidp tal 
(arts. 337 e 338), só se pode 
contestar, provando~se: 

1 que c marido se achava 
fisicamente impossibilidade de 
coabitar com a mulher nos pri­
meiros cento e vinte e um 
d~as, cu mais, dos trezentos 
que houverem precedido ao nas­
cimento do filho; 

Il - que a esse tempo estavam 
os cônjuges legalmente separa­
dos; 

III - Que a esse tempo esta­
vam os cõnjuges, comprovada­
mente separados de fato há 
mais de duzentos dias que pre~ 
cederam ao nascimento do 
filho. 

Art. 344, Cabe privativamente 
ao marido o direito de contes­
tar a paternidade dos filhos 
nascidos de sua mulher (art. 
178, § 3~). 

Art. 349. Na falta, ou defei­
to do termo de nascimento, 
poderá provar-se a filiação 
por qualquer modo .admissivel 
em direito: 

1 quando houver começo de 
prova por escrito proveniente 
dos pais, conjunta ou separa­
.damente; 

li -quandO existirem veemen­
te presunções resultantes oe 
fatos já certos. 

Art. 350. A ação de prova da 
filiação compete ao filho, en­
quanto viver, passando aos 
descendentes em qualquer hipó­
tese. 

Art. 351. só não poderão os 
descendentes continua r a ação. 
de prova de filiacão se o au­
tor houver desistido em vida. 
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CAPÍTULO I II 

Do Reconhecimento dos Filhos 
Nascidos no CUrso de 

União Estâvel 

Art< 352. A presunção referi­
da nos artigos 337 e 338 
aplica-se aos filhos nascidos 
no cu'rso da união estável en­
tre o homem e a mulher. 

Ar"t. 353. Pa-ra os fins pre­
vistos no artigo anterior. 
reputa-se estável a união en­
tre o homem e a mul.her que re­
sultar _em coabitação por mais 
de 3 (três) anos ininterrup­
tos. 

Art. 354. O di spasto no ·art. 
352 aprove~ta aos descendentes 
dos filhos falecidos. 

CAPÍTULO IV 

Do Reconhecimento dos Filhos 
Nascidos Fora do Casamento 

ou de União Estável 

Art. 355~ O fi1ho nascida 
fora do casamento ou da uníão 
estável .. será reconhecido pelos 
pais, conjunta ou separadamen­
te. 

Art. 356. Quando a maternid~­
de ou a paternidade. constar do 
termo de nascimento do filho e 
o declarante for um dos pais,· 
só poderá este contestar sua 
condição prova~o a falsidade 
do termo. das declarações nele 
contidas, erro ou coação. 

Art. 357. O reconhecimento de 
filho poderá ser feito: 

I - no próprio termo do nas­
cimento. ainda que por deGla­
ração posterior. a ser averba­
da pelo ~ficial do registro; 

II mediante escritura pú­
b11 ca; 

III - por testamento~ 

IV mediante declaração' em 
processo judicial. 

Parágrafo único~ .O reconhec~­
mento pode preceder o nasc,­
mento do filho çu suceder-lhe 
ao falecim~nto. 

Art. 358. Os filhos reconhe­
cidos terão os mesmos direitos 
e ebrigações daqueles havidos 
na constância do casamento. 
vedada qualquer designação ou 
qualificação discriminatória. 

Art. 359. ·o cõnj uge que t 1 ver 
conhecimento prévio da exis­
tência de filho havido peló 
outro antes do matrimônio não 
poderá negar consentimento a 
que a prole deste último resi­
da no lar conjugal. 

Art. 360. O filho reconheci­
do. enquanto menor. ficará sob 
o poder 'do genitor que o reco-

nhecer e. se ambos o .reconhe­
ceram e não houver acordo. sob 
o de quem demonstrar me1Mores 
condições para educá-lo. 

Art. 351. O filho maior não 
pode ser recorihecido sem o seu 
consentimento, e o menor pode 
impugnar o reconhecimento, 
dentro dos quatro anos que se 
seguirem à maioridade. ou 
emancipação. 

Art. 363. Os filhos têm, a 
.qualquer momento. ação contra 
os país, ou seus herdeiros, 
para demandar o reconhecimento 
da filiação~ 

Art. 364. Qualquer pessoa 
que, nos termos da lei proces­
sual justo int.eresse tenha, 
pode contestar a ação de in­
vestigação de paternidade ou 
maternidade. 

Art. 365. A sentença, que 
julgar procedente a ação de 
investigação. produzirá os 
mesmos efeitos do reconheci­
mento. Poderá, porém, o juiz 
ordenar que o filho permaneça 
fora da corupanhia dos pais. ou 
daquele que lhe contestou esta 
condição. 

Art. 366. A declaração de nu­
lidade do casamento, ainda 
mesmo sem as condições do pu­
tativo, não afeta a presun~ão 
estabelecida no artigo 338. 

Art. 367. o reconhecimento de 
filho não pode ser revogado. 
nem mesmo quando feito em 
testamento." 

Uusttficação 

o presente projeto de 1ei tem 
por objetivo adequar os capí­
tulos do Código -Civil que tra­
tam. respectivamente, da fi-
1 i ação legitima (arts. 337 e 
351), de legitimação (arts. 
352 a 354) e do reconhecimento 
dos filhos i1egítimos (arts. 
355 a 367) às·novas disposi­
ções constitucionais. 

Dispõe o§. 5A do art. 227 da 
Const i t_ui ção: 

"Art .. 226 

6A Os filhos. havidos ou 
não da rela"Ção de casamento 
ou por adoção, terão os 
mesmos direitas e qualifi­
cações, proibidas quaisquer 
designações discriminató­
rias relativas ã fi 1 i ação." 

O Constituinte, perfilhando 
as modernas tendências do di­
reito de famllia. proscreveu 
qualquer distinção entre os 
filhos havidos ou não na cons­
tância do·casamento. A digni­
dade inerente aos seres huma­
nos impõe que se reconheça a 
todos a mesma condição jurfdi­
ca, até porque não seria justo 
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estiQmatizar um individuo em 
virtude da situação dos pais. 

Como se saOe, o vetusto Côdi~ 
go Civil, apesar dos méritos 
que lhe reconhecem, consagra 
uma t~íplice distinção no to­
cante à prole. Há, em primeiro 
lugar, os filhos tidos por 
1'legítimos" porque nasci dos ou 
concebidos na constância de 
~elação matrimonial, ainda que 
presumida; em segundo lugar, 
existem os filhos unaturais" 
que não ostentam a mesma qua­
lificação dos primeiros po~que 
havidos fora de relação conju­
gal; finalmente. temos os es­
~úrios aos ~uais se veda a 
própria possibilidade de reco­
nhecimento (adulterinos, en­
quanto perdurar o impedimento 
matt~imonial, e incestuosos, em 
qua··~uer hipótese). 

A simples leitura da norma 
constitucional transcrita evi­
dencia pertenceram as distin­
ções arroladas à hist6ria do 
Direito brasileiro. Toda a fi­
losofia inspiradora dos Capí­
tulos Il. III e IV do Título V 
do Livro I da Parte Geral do 
Código Civ11 conflita gritan­
temente com a matriz inscrita 
na Lei Maior. Daí a ur9ente 
necessidade de reformulaçao do 
Estatuto de 1916. 

A iniciativa ora submetida à 
apreciação da Câm~ra Alta põe 
um termo final às distinções 
consagradas em virtude da gua­
lificação dos pais. No Cap1tu-
1o II~ substitui-se o conceito 
de "'filiação legftima" pelo de 
"filiação presumida''. De fato, 
considerando que o casamento, 
no plano civil, institui a fa­
mf1ia seguindo-se de regra o 
advento de prole, nada mais 
natural do que estabelecer a 
presunção do vínculo de paren­
tesco entre os conjuges e os 
filhos nascidos na constância, 
rea 1 ou presumi da, do 
matrimônio. 

Já no Capítulo III da idéia 
de "legitimação" como resul­
tante do casamento posterior à 
concepção é descartada. Consi­
derando que o texto da Lei 
Fundamental inova ao equipar a 
"'união estável entre b homem e 
a mulher" à "entidade 
familiar", entendemos por bem 
dispensar aos filhos nascidos 
no curso de tal situação 
Tática o mesmo tratamento pre­
visto para aqueles outros ha­
vidos na constância do 
casamento. Finalmente, o capí­
tulo IV-é completamente refor­
mulado, não só para vedar 
~ualquer distinção entre os 
filhos em favor dos quais mi­
lita a presunção de parentesco 
e aqueles em relação aos quais 
se exige um ato formal de ~re­
conhecimento, mas, sobretudo, 
para acabar de vez com as ve­
xatórias hipóteses legais 
proibitivas de reconhecimento. 

Aprovando o presente projeto 
de lef estará o Congresso Na­
cional eliminando do ordena­
mento juridico _uma das mais 
odiosas formas óe discrimina­
ção ainda existente. 

Sala das Sessões. 29 de outu­
bro de 1990. - Senador Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~~; 3.071, 
DE 1~ DE UANEIRO DE 1916 

Código Civil dos 
Estados Untdos do Brasil 

CAPÍTULO li 

Da Filiação Legftima 

Art. 337. São legítimos os 
filhos concebidos na constân­
cia do casamento, ainda que 
anulado. ou nulo, se se con­
traiu de boa fé. 

Art. 338. Presumem-se conce-
bidos na constância do 
casamento: 

I -os filhos nasc1dos cento 
e oitenta dias, pelo menos, 
depois de estabelecida a con­
vivência conjugal (art. 339); 

li os nascidos dentre dos 
trezentos dias subseqüentes à 
di ssc 1 ução da soc_i edade conj u­
ga1 por morte, desquite, ou 
anulação. 

Art. 339. A legitimidade do 
filho nascido antes de decor­
ridos os cento e oitenta dias 
de que trata o n~ I do artigo 
antecedente, não pode, e~tre­
tanto, se~ contestada: 

I - se o marido, antes de ca­
sar, tinha ciência da gravidez 
da mulher~ 

TI -se assistiu, pessoalmen­
te, ou por procurador, a 
1avrar·-se o termo de nascimen­
to do filho, sem contestar a 
paternidade. 

Art. 340. A legitimidade do 
filho concebido na constância 
do casamento, cu presumido tal 
(arts. 338 e 339), só se pode 
contestar: 

I - provando-se que o marido 
se achava fisicamente impossi­
bilitado de coabitar com a mu­
lher nos primeiros cento e 
vinte e um dias, ou mais. dos 
trezentos que houverem prece­
di do ao nasci menta do f i 1 ho :. 

II - qu~ a esse tempo estavam 
os cônjuges legalmente separa-
dos. .I 

Art. 341. Não valerá o motivo 
do artigo antecedente, n~ li, 
se os cônjuges houverem convi-
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vido algum dia sob o teto 
conjugal. 

Art. 342. S6 em sendo absolu­
ta a impotência, vale a sua 
alegação contra a legitimidade 
do filho. 

Art. 343. Não basta o adulté­
rio da mulher, com ~uem o ma­
rido vivia sob o mesmo teto, 
para ilidir a presunção legal 
de legitimidade da prole. 

Art. 344. Cabe privativamente 
ao marido o direito de contes­
tar ·a legitimidade dos filhos 
nascidos de sua mulher (art. 
178, § 3A). 

Art. 345. A ação de que trat'a 
o artigo antecedente, uma vez 
iniciada, passa aos herdeiros 
do marido. 

Art. 346. Não basta confissão 
materna para excluir a 
paternidade. 

Art. 347. A filiação legítima 
prova-se pela certidão do ter­
mo do nascimento. inscrito no 
registro c i vi 1. 

Art. 348. Ninguém pode vindi­
car estado contrário ao que 
resulta do registro de 
nascimento. 

Art. 349. Na falta ou deTeito 
do termo de nascimentos poderá 
provar-se a filiação legí~ima, 
por qualquer modo admissível 
em direito: 

I quando houver começo de 
prova por escrito, proveniente 
dos pais, conjunta ou separa­
damente;,; 

II -quando existirem veemen­
tes p~esunç6es resultantes de 
fatos já certos. 

Art. 350. A ação de prova da 
filiação legítima compete ao 
filho, enquanTo viver, passan­
do aos herdeiros, se ele mor­
rer menor ou i n.capaz. 

Art. 351. Se a ação tiver 
sido iniciada pelo filho, po­
derão continuâ-la os herdei­
ros, salvo se o autor desis­
tiu, ou a instância foi 
perempta. 

CAPÍTULO II I 

Oa Legitimação 

Art. 352. Os filhos legit1ma­
dos são, em tudo. equiparados 
aos legítimos. 

Art. 353. A legitimação re­
sulta do casamento dos pais, 
estando concebido, ou depois 
de havido o filho (art. 229). 

Art. 354. A legitimação dos 
filhos falecidos aproveita aos 
seus descendentes. 
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CAPÍTULO IV 

Do Reconhecimento dos 
Filhos Ilegitfmos 
355. O Ti lho flegftimo 

ser reconhecido pelos 
conjunta ou separadamen-

Art. 356. Quando a maternida­
de constar do termo de nasci­
mento do filho, a mãe só a 
poderá contestar, provando a 
falsidade do termo, ou das de­
clarações nele contidas. 

Art~ 357. O reconhecimento 
voluntário do filho ilegítimo 
pode fazer-se ou no próprio 
termo do nascimento, ou me­
diante escritura públ 'ica. ou 
por testamento (art. 184, 
parágrafo único). 

Parágrafo único. ~ reconheci­
mento pode preceder o nascl­
mento do filho. ou suceder-lhe 
ao falecimento, se deixar 
descendentes. 

Art. 358. os filhos incestuo­
sos e os adulterinos não podem 
ser reconhecidos. 

Art. 359. o filho ilegftimo, 
reconhecido por um dos cônju­
ges. não poderá residir no lar 
conjugal sem o consentimento 
do outro. 

Art. 360. O filho reconheci­
do, enquanto menor, ficará sob 
o poder do progenitorf que o 
reconheceu e, se ambos o reco­
nheceram, sob o do pai. 

Art. 361. Não se pode subor­
dinar a condição, ou a termo, 
o reconhecimento do filho. 

• 
Art. 362. o filho maior não 

pode ser reconhecido sem o seu 
consentimento. e o menor pode 
impugnar o reconhecimento. 
dentro dos quatro anos que se 
seguirem à maioridade ou 
emancipação. 

Art. 363. Os filhos ilegíti­
mos de pessoas que não caibam 
no art. 183. n~s I a VI, tem 
ação contra os pais, ou seus 
herdeiros, para demandar o re­
c~nhecimento da filiação: 

I - se ao tempo da concepção 
a mãe estava concubinada com o 
pretendido pai: 

li -se a concepção do filho 
reclamante coincidiu com o 
rapto da mãe pelo suposto pai, 
ou suas relações sexuais com 
ela; 

I!I se existir escrito da-
quele a quem se atribui a pa­
ternidade, reconhecendo-a 
expressamente. 

Art. 364. A investigação da 
maternidade só se não permite, 
quando tenha por fim atr~buir 
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prole ilegítima à mulher casa­
da, ou incestuosa à solteira 
(art. 358). 

Art. 365. Qualquer pesSoa, 
que justo interesse tenha. 
pode contestar a ação de in­
vestigação da paternidade ou 
maternidade. 

Art. 366. A sentença# que 
julgar procedente a ação de 
investigação, produzirá os 
mesmos efei t.os do reconheci­
menta. podendo, porém, ordenar 
que o filho se crie e eduque 
fora da companhia daquele dos 
pais, que negou esta qualida­
de. 

Art. 367. A filiação paterna 
e a materna podem resultar de 
casamento declarado nulo~ ain­
da mesmo sem as condições do 
putativo. 

(Ã Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania 
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 187, DE 1990 

Dispõe sobre a conversão 
de saldos das contas do 
FGTS. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Os saldos das contas 
vinculadas do FGTS. expressos 
em cruzados novos no dia 15 de 
março de 1990, são convertidos 
em cruzeiros, à paridade de um 
para um, a partir daquela 
data. 

Art. 2,g,_ Esta 1e1 entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art.3~ Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

~ustificação 

A a_d_oção da reforma monetária 
pelo Governo Collor, em 16 de 
março de 1990, não contemplou 
no conjunto de medidas a con­
versão dos saldos das contas 
vinculadas do FGTS de cruzados 
para cruzeiros. Por outro la­
do, também não bloqueou, de 
forma coerente, os recursos 
desse patrimônio dos trabalha­
dores, como fez no caso dos 
ativos finaoceiros (depósitos 
à vista, saldos de poupança, 
etc.) 

Como os recursos do FGTS são 
destinados em grande medida à 
construção de habitações popu­
lares. e imprescindfvel a con­
versão ao par que ora estamos 
propondo. Com essa medida a 
CEF poderá reativar os finan­
ciamentos ora suspensos. 

A proposição preenche uma la­
cuna da lei n~ 9.024, de 12-4-

1990. norma que instituiu a 
reforma monetária e dispõe so­
bre a liquidez de ativos 
financeiros. 

Sala das Sessões, 29 .de outu-
bro de 1990. 
Senador Francisco Rollemberg. 

(À ComfssAo de Assuntos 
Econômicos- decisão te~mf· 
nativa). 

O . SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Os projetos lidOs se­
rão publicados e remetidos às 
comissões competentes. 

Sobre a mesa requerimento que 
será lido pelo Sr-. 1~ 
Secretário~ 

É lido c seguinte. 

REQUERIMENTO 
NQ 382, DE 1990 

Pa~a os fins do disposto no 
artlgo 13, § 1~ do Regimento 
Interno desta Casa. solicito 
autorização do Senado Federal 
para ausentar-me do Pais no 
período compreendido entre os 
dias 29 de outubro e 6 de no­
vembro, quando estarei parti­
cipando do 1~ Encontro de Mos­
cou e criação do Clube de Pa­
ris. com membros dos governos 
-Soviético e Francês. 

Sala das Sessões~ 29 de outu-
bro de 1990. 
Senador Fernando Henrique 
cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- O requerímento lido 
será votado após a Ordem do 
Dia. 

Passa-se à lista de oradores . 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Odacir Soares. (Pausa) 

S. ExA não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Antônio Luiz Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC 
TO. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. faço uso da 
tribuna, nesta tarde, para re­
novar o apelo formulado, tam­
bém deste tribuna, na semana 
passada~ pelo nobre Senador 
Cid Saboia de Carvalho em nome 
do funcionalismo público 
federal. Uá que não tenho voz 
forte suficiente para reforçar 
o apelo de S. Exa, quero pelo 
menos renová-lo. nesta oportu­
nidade. 

Há por parte do funcionalismo 
público federal, contratados 
para servir à União segundo os 
preceitos da CLT- Consolida­
ção das Leis do Trabalho, um 
clamor geral para os atuais 
memb~os do Congresso Nacional, 

_____________________________________ .. 
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para que aprovem, ainda 
Legislatura, o preceito 
titucional que determina 
gime Jurídico Único para 
os servidores. 

nesta 
cans­
o Re­
todos 

É um clamor por justiça, por 
isonomia de tratamento. que se 
deve dar a todos os servidores 
da União, da administração di­
reta, das autarquias e das 
fundações federais. Essa i­
gualdade de tratamento é uma 
aspiração unânime tanto dos 
funcionários nomeados nos ter­
mos do Estatuto do Funciona­
lismo Público, quanto dos ser­
vidores contratados nos termos 
da CLT. 

o fundamento dessa aspiração 
maior está no princípio da i­
sonomia, a saber, para os mes­
mos deveres. obrigações e a­
tribuições, os mesmos direitos 
inerentes aos cargos para os 
quais tenham sido designados. 
Que os contratados para cargos 
do serviço público federal te­
nham os mesmos direitos quP. 
desfrutam os funcionários 
nomeados! Di rei tos se- .•'"'e tudo 
quanto à estab~:idade, ao~ 
vencimentos e à aposentador1~ 
por tempo de serviço com ven­
cimentos integrais, conforme 
manda a Constituição Federal e 
que se acham inseridos no a­
tual Estatuto do Funcionalismo 
Público, Lei n~ 1.711/52. 

Tramitou por esta casa proje­
to de lei que transferia para 
o Estatuto e incluía na Lei n~ 
1.711, os serv1dores da União 
contratados pela CLT. 

O Projeto de Lei, aprovado 
pelo Senado Federal, de auto­
ria do nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, mui digno 
Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida­
dania, fund,a em um só os pro­
jetos de lei originários da 
Presidência da República e do 
nobre Senador Mauro Benevides, 
que tratavam do mesmo objeto, 
com pequenos pontos de 
divergência. 

No projeto substitutivo foram 
aprovadas todas as conquistas 
da categoria, consideradas 
como direito adquirido. con­
forme pleiteiam todos'os ser­
vidores~ sem exceção de um só. 

o projetQ estabelece o Regime 
Jurídico Unico do Funcionalis­
mo Público Federal, modifican­
do parte do texto do Estatuto, 
isto é, da Lei n.Q. 1.7i1. Esta 
é mais ampla e bem maís 
abranQente. Sua reformulação 
levara sem dúvida alguma mais 
tempo e requer um estudo mais 
aprofundado por parte das Co­
missões TéCnfcas, tanto da Câ­
mara Federal quanto do Senado 
da República. 

A reformulação Completa do 
Estatuto dos Funcionários pode 

esperar. o que não pode espe­
rar mais é a aprovação pelo 
Congresso Nacional da Lei que 
~stabelece o Regime Jurídico 
Uni co. 

o Senado já aprovou por una­
nimidade, em agosto passado, o 
projeto de 1e1 que foi encami­
nhado à Câmara~ 

O apelo que ora fazemos em 
nome dos funcionários públicos 

~;!~!~~!~~a~: ~a~~n:1~T1r~;~~ 
dos Srs. Deputados. 

O Sr. Mauro Benevides -
Permite-me v. Ex~ um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Ou­
ço, com prazer. o aparte do 
nobre Colega. 

o Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Antônio Luiz Maya. re­
almente há uma grande expecta­
tiva em torno da aprovação 
dessa matéria pela Cãm~ra dos 
Deputados. Sabe v. Ex que., 
quando o Senado optou pela a­
~r~~cntaçáo de um substitutivo 

jelo nosso Colega 
~-.., 1 a de Carva 1 ho, 

f.. ..... -.ramos convictos de que a 
proposta do Senado haveria de 
prevalecer na outra casa do 
Congresso, quando é sabido que 
restrições foram apresentadas, 
pala L1derança do Governo, em 
relação ao projeto enviado no 
ano passado pelo então Presi­
dente José Sarney. V._ Ex to. que 
acompanhou nesta Casa o trâmi­
te da m~téria, sabe que foi 
longa e penosa a tessitura 
aqui _promovida para que 
alcançássem9s, a nivel de Se­
nado, __ uma so 1 uçãb. que rr,e 1 hor 
enquadrasse aquele anseio, 
quela aspiração de 500 mil ce-
1 et i stas de to_do o Pa f s. Espe­
ramos, diante das duas propos­
tas em torno das quais a outra 
Casa do Congresso terá que de­
cidir, a proposta do Presiden­
te José Sarney e aquela outra 
enviada pelo S_etiado Federal. 
esperamos que, na Câmara dos 
Deputados. esta matéria seja 
deslindada no menor espaço de 
tempo pos~fvel. Que tenhamos 
condições de oferecer aos ser­
vidores federais esta opor~u­
nidade de se concretizar a 
norme expressa na -Car-ta Magna 
vigorante. Fica, portanto, 
neste aparte ao discurso de V. 
ExA, o nosso apelo às Lideran­
ças da Câmara dos Deputados·. 
para que, sem mais tardança, 
aprovem nesta matéria e possi­
bilitem a concretização deste 
anseio que vem sendo alimenta­
do há tanto tempo pelos servi­
dores da União. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - No­
bre" Senador Mauro Benevides, 
agradeço a V. Ex~ o aparte. 
Aliás, reconheço, na pessoa de 
V. ex~. um lutador por essa 
causa, pois V. Ex.a apresentou 
um projeto, exatamente dentro 
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dos termos _Qa so 1 i citação do 
funcionalismo público. para 
que tivesse tramitação rápida 
no Senado da Republica e se 
constituísse em projeto de lei 
a ser aprovado e. depois de 
aprovado pelo Congresso. homo­
logado pelo Presidente da 
Repúbl 'ica. 

Veio outro projeto de 1'e1. 
encaminhado pela Presidência 
da República, para se contra­
por ao projeto de V. ~xA, e os 
dois deram origem exatamente 
ao substitutivo apresentado 
pelo nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. que representa o 
pensamento unânime dos Senado­
res que debateram o assunto em 
di~ersas oportunidades e que 
estabeleceram que aquilo seria 
realmente ·um projeto de lei 
que viria ao encontro das as­
pirações do funcionalismo 
público. 

Fazendo o apelo, neste momen­
to, às Lideranças da Câmara 
Federal, está v. Exa exatamen­
te endossando aquilo que é mo­
vimento já. estabelecido pelos 
funcionários públicos fede­
r2is. para que este projeto de 
lei seja aprovado o mais 
rápido possfvel. 

Dou continuidade ao meu pro­
nunciamento, sr. Presidente. 
que coloquem na pauta da dis­
cussão, com priorldade absolu­
ta, o projeto de Lei do Senado 
çue trata do Regime Uurfdico 
unico e que o aprovem ainda 
nesta Legislatura. 

É uma questão de justiça que 
clama pela sua imediata 
solução. 

Muitos servidores que traba­
lham há mais de 30 anos no 
serviço público só aguardam 
esta aprovação da lei para pe­
direm suas aposentadorias. 

o quadro do funcionalismo pú­
blico federal seria enxvçado 
em_muito pouco tempo, sobretu­
do nas Universidades Federais, 
em que boa parte de seu corpo 
docente e de seus servidores 
celetistas já têm_ tempo sufi­
ciente para se aposentarem por 
tempo de serviço. A espera de­
les é ansiosa e sua esperança 
encontra-se hoje depositada 
nas mãos dos Deputados Fede­
rais. 

Que os atuais Deputados, le­
gítimos representantes do povo 
brasileiro no Congresso Nacio­
nal, ouçam o clamor e o pedido 
suplicante dos func1onários 
públicos e lhes respondam, a­
provando sem maiores delongas 
a 1 e i qut:; esta tu i o Regime Ju­
rídico Unico para a alegria e 
a satisfação dos servidores e 
de Suas respectivas famfliasl 

Ao ensejo da comemoração de 
seu Dia no calendário nacio-



6208 Outubro de 1990 

nal, os diversos sindicatos e 
associações da categoria, "de 
forma consensual e arb1trária, 
convocam todos os Servidores 
Públicos para participarem a­
tivamente do ucia Nacional 
pela Aprovação Imediata do Re-' 
gime t.Juridico Único". com base 
n~ PL n~ 4.058. a ser realiza­
do no próximo dia Si. de outu­
bro, quarta-feira em todo o 
Pais". 

Esta é a convocação das asso­
ciações e dos sindicatos da 
categoria. 

Pelas razões expostas neste 
pronunciamento, faço um apelo 
que os nobres Deputados apro­
vem de imediato o Substitutivo 
ao PL n~ 69/90, que trata ex­
clu~ivamente do Regime Jurídi­
co Unico e que já foi aprovado 
por unanimidade pelo Senado 
Federal. Este projeto de lei 
atende aos anseios de toda a 
categoria dos servidores pú­
blicos federais. 

O problema aflige a maioria 
absoluta dos servidores e, por 
isso, requer solução urgente, 
nos termos do que determina a 
Constituição Federal. em seu 
art. 39. 

E a palavra, Sr. Presdiente. 
que gostaria de trazer, nesta 
oportunidade, em nome dos 
funcionários públicos fede­
rais. à Câmara dos Deputados. 

Era o que tinha a dizer, Sr 
Presidente. (Mu1to bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
António Luiz Ma)..ia, o Sr. 
Nelson Carneiro, Presiden­
te. deixa a cadeira da pre­
sidéncia, que é ocupada 
pelo Sr. Pompeu de Sousa. 
3s:! Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro, 
Presidente titular desta Casa. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
R,J. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quando, há ..a 1-
guns anos, o Congresso Nasio­
na1 votou. por solicitação do 
Poder Executivo, a fusão dos 
antigos Estados do Rio de Ja­
neiro e da Guanabara, a alega­
ção maior · foi que era 
necessário criar-se um pólo 
industrial e econômico distin­
to do já existente em São 
Paulo. 

O tempo passou, mudaram os 
homens e mudaram os governos. 
Tenho ocupado esta tribuna, 
v~rias vezes, para focalizar, 
nao o crescimento econômico do 
Estado do Rio de Janeiro de­
pois da fusão, mas exatamente 
o esvaziamento econômico do 
Estado do Rio de Janeiro, para 
focalizar, repito. o contrário 
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daquela justificativa apresen­
ta para que houvesse a fusão. 

Aqui já tratei, por exemplo. 
da injustificável transferên­
cia para Brasília do Departa­
mento Nacional de Estradas e 
R~daQem. E sabido que Brasflia 
nao e, certamente, um centro 
rodoviário, quando todos os 
caminhos passam necessariamen­
te, ou quase sempre. pelo Es­
tado do Rio de Janeiro. Não é 
só isso, embora o Rio de Ja­
neiro seja, notoriamente? e 
quem conhece o mundo sabe dis­
so, a porta do turismo inter­
nacional, transferimos este 
ano. sob o meu protesto, a Em­
bratur. do Rio de Janeiro para 
Brasil ia, exatamente porque o 
Presidente escolhido para ocu­
par aquela empresa não queria 
transferir-se para o Rio de 
Janeiro, então, ~e transferiu 
a Embratur para Brasil ia. A-. 
nunciei, também, há alguns me­
ses. que se projetava transfe­
rir para Brasília a ,Comissão 
de Valores Mobiliários. E isso 
acaba de acontecer recentemen­
te. E, assim, de medida em me­
dida, se vai esvaziando o Rio 
de Janeiro_. Em contrapartida, 
houve quem, no Governo. recen­
temente- afirmasse que o Rio 
não tinha vocação petroquími­
ca, e não havia motivo para 
que ali se instalasse o sonha­
do pólo petroqufmico. que será 
a redenção econômica do estado 
e, principalmente, gerará a 
multiplicação de empregos para 
a população loca 1. 

Sr. Presidente. ontem, os 
jornais do Rio publicaram uma 
grave denúncia. feita pelo no­
bre Deputado César Maia, em 
que se trama a transferência 
da Mesa de open do Rio de Ja­
neiro, não mais para Brasília, 
mas para São Paulo. Não tenho 
nada contra aquele estado, mas 
acho que estamos fazendo uma 
contradição, estamos fortale­
cendo o pólo econômico de São 
Paulo e não estamos criando 
possibiíidade para que flores­
ça o sonhado pólO econõmico do 
Rio de Janeiro. Isto mostra 
que os fatos rapidamente se 
inverteram. 

Há um protesto generalizado 
contra esta tentativa. se é 
que ela existe, de 
transferência. Todas as clas­
ses d9 meu estado reagem con­
tra esta medida de inviabi1i-
2ar no Estado do Rio de janei­
ro a sede de centro financeiro 
internacional, que é uma das 
aspirações daquela Unidade 
Federativa. 

Como ãinda não aconteceu, o 
assunto estaria entregue ao 
Banco Central, estou ocupando 
esta tribuna para endereçar um 
apelo ao Senhor Presidente da 
República e ao Sr. ~residente 
do Banco Central, para quere­
vejam essa preocupação~ se é 

que eles a têm, e mantenham no 
Rio de janeiro a Mesa 
de open que atende a toda uma 
gama de empresas que em torno 

-dela gravitam. 

Sr. Presidente, estas são as 
preocupações do Rio de Janeiro 
e. como seu represemtante. 
aqui as transmito. na certeza 
de. que o Poder Executivo 
meditará antes de desferir 
mais este golpe que será deci­
sivo para o esvaziamento per­
tinaz. constante e prejudicial 
aos interesses do estado e do 
povo do Rio de Janeiro. 

Era o que o tinha a dizer, 
Sr. Presidente (Muito _bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides, 
que falará pela Liderança do 
PMDB. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Como Lfder, pronuncia o 
seguinte discurso.) Sem revi­
são do orador. - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, a posição 
assumida pelo Secretário do 
Desenvolvimento Regional, Dr. 
Egberto Baptista, em favor das 
Zonas de Processamento de Ex­
portação, embora restritas .es­
tas a apenas duas em todo o 
território nacional. fez re­
nascer as esperanças dos líde­
res empresariais do Ceará, a­
inda mais porque a área metro­
politana de Fortaleza foi ex­
plicitamente mencionada como 
apta a sediar o importante 
empreendimento. 

Em março último, quando as 
ZPE estiveram em via de ser 
extintas, a bancada nordestina 
no Congresso reagiu àquela i­
niciativa governamental, a­
brindo alternativas a um ree­
xame da matéria. a ocorrer nas 
próximas horas. no âmbito do 
Mintstério da Economia. 

Toda a imprensa cearense re­
gistrou a entrevista de Egber­
to Baptista, ap1audindo-a en­
tusiasticamente, através de 
editoriais, nos quais aqueles 
institutos aduaneiros são a­
pontados como "capazes de ace­
lerar o desenvolvimento regio­
nal". 

Ontem. por exemplo, o Diário 
do Nordeste focalizou. com 
muita oportunidade, o tema 
ZPE, fazendo-o da forma se­
guinte! 

"ZPE '- .Q. NOVO DEBATE 11 

Depois de uma justifica­
da, "pausa para meditação", 
volta ao debate público a 
questão importantíssima da 
implantação de Zonas de 
Processamento de Exportação 
(ZPE) como sistema econômi­
co de complementação do de-
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senvolvimento regional. A­
provado em lei ao final do 
Gover11o Sarney o '1Sistema 
ZPE ~< foi posto em 
"guarentena.. pela Ministra 
Zélia Cardoso de Mel1o. da 

~~~n~:i~heg~;~~ ~en~;~u~~~ 
~ais conclusivos sobre a 
sua aplicabilidade e 
beneficios. Nestas cond1-
ções, as ZPE. já aprovadas 
ficaram suspensas. aguar­
dando uma nova decisão da 
área econômica do Governo 
Collor. 

Quer dizer: a idéia da 
implantação não foi posta 
de lado e também não foi 
contestada a importância e 
eficácia do processo. em 
virtude mesmo dos êxitos 
alcançados em vários paf­
ses. partitularmente naque­
les onde as deficiências e 
dificuldades econômicas a­
presentam características 
próximas e até mesmo comuns 
com o subdesenvolvimento, 
por exemplo, de nossa re­
gião - __ Q_ Nordeste. A decl­
são do Governo favorável às 
ZPE sempre mereceu a melhor 
acolhida de nossa parte 
ao povo e das autoridades 
estaduais. Um apoio absolu­
tamente sem reservas. 

Lamentavelmente, no en­
tanto, a iniciativa sofreu, 
a nível nacional. "Um cri­
minoso processo de desca­
racterização". A. interfe­
rência do poder po1ftico 
fez-se sentir de modo tão 
violento e absurdo que o 
programa das ZPEs tornou-se 
"excessivamente abrangen­
te", envolvendo regiões ri­
cas e pobres. desenvolvidas 
e subdesenvolvidas. A gros­
so modo, não ficaram áreas 
prósperas ou economicamente 
atrasadas Que não fossem 
contempladas. Uma situaçSo 
que, na prática. invalidava 
a sua realização como um 
todo. 

Essa excessiva benevolên­
cia, essa "abertura total", 
ao invés de beneficiar, de 
atender aos reclamos mais 
gerais, contrariamente o 
que fez foi prejudicar. Na 
verdade, os projetos per­
diam o sentido e a validade 
como instrumentos de comba­
te às desigualdades regio­
nais, passando a ser mais 
um elemento de competição, 
de valorização política. 
estimulando as dísputas 
inter-re~ionais. ao invés 
de atenua-las, de procurar 
reduzir as distâncias e de­
sigualdades entre regiões 
ricas e pobres. com visí­
veis prejuízos para uma 
correta politica de desen­
vo1vimento nacional. 

Convenhamos, nestas con­
dições. que a Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello agiu 
acertadamente quando sustou 
a vigéncia da lei das ZPE, 
submetendo-a a uma crftica 
mais profunda em favor de 
uma tomada definitiva de 
posição. Já se conhece, por 
exemplo. o pensamento do 
Secretário Egberto Baptis­
ta, do Desenvolvimento Re­
gional, contra "o festival 
das ZPE, porém defendendo, 
aberta e c_oraj osamente. a 
implantação de apenas duas 
unidades: uma no Ceará, em 
Fortaleza e outra em 
Cáceres, no Mato Grosso~ 
atendendo legítimos inte­
resses do Nordeste e da re­
gião Centro-Oeste. 

Ao que acrescenta o 
Secretár1o do Desenvolvi­
mento Regional os critérios· 
para a escolha das duas ci­
dades são de natureza eco­
nômica. sem qualQUer tipo 
de interferência ou pressao 
polftica. O pr9jeto de im­
plantação da ZPE de Forta­
leza e considerado um dos 
melhores estudos elaborados 
de quantos se conhecem so­
bre a ma~éria, havendo ra­
zões sobradas para que o 
Governador Tasso Jereissati 
tenha apostado na sua exe­
cução. não s6 em termos de 
recursos próprios. como de 
financiamento e compromis­
sos assumidos com novas em­
presas principalmente atra­
vés de financiamentos, de 
capitais importados. da 
participação de grupos eco­
nômicos do Uapão. 

As declarações do 
Secretário Egberto Baptista 
favoráveis à implantação da 
ZPE de Fortaleza, fortalece 
o movimento em defesa dessa 
conquista. até porque não 
se trata de um favor, mas 
de um direito, ao resultado 
de condições econômicas que 
nos são favoráveis. 

Que se pronunciem as 
nossas lideranças." 

O Sr. Marco Máciel - Senador 
Mauro Benevides, permite-me V. 
Ex.a um aparte? 

te. até por ser uma res;;~i-ão 
mais próxima dos mercados eu­
ropeus, a meu ver, tem todas 
as condições para sediar essas 
Zonas de Processamento de 
Exportação. E vou ma1s além. 
Tenho presente 9ue o Governo 
federal agora tera que se ma­
nifestar sobre essa questão, 
mesmo porque já se venceu - se 
não estou equivocado - no dia 
10 de outubro o prazo de sus­
pensão das chamadas Zonas de 
Processamento de Exportação. o 
Congresso Naciona1 admitiu, em 
funÇão de medida provisória 
baixada pelo Presidente Fer­
nando Collor de Mello. suspen­
der a vigência das ZPE durante 
o período de seis meses. após 
o que, naturalmente. essas Zo­
nas de Processamento de Expor­
tação seriam repensadas e. na 
minha opinião,~a ~artir dai, 
restauradas. E 1ogico que o 
problema das Zonas de Proces­
samento de Exportação encon­
trou uma dificuldade muito 
grande na sua fase inicial, 
por ter o Governo criado mui­
tas zonas a um tempo só, mais 
de dez de uma vez. o que, a 
meu ver, as inviabi1izou. Era 
uma experiência pioneira. de­
mandaria naturalmente certo 
período de tempo para que se 
observasse o seu funcionamen­
to, a sua viabilidade. De uma 
hora para outra, verificamos, 
não sem surpresa. que essas 
Zonas de Processamento de Ex­
portação se multiplicaram, fa­
zendo com que o Pais se con­
vertesse quase numa grande 
ZPE. Ora, isso prejudicava não 
só a boa implantação desse 
instituto. desse mecanismo. 
como também fazia com que os 
seus resultados não pudessem 
ter uma avaliação correta por 
parte do Governo. Espero. por­
tanto, que agora- como aliás 
está recomendando V. Ex~ 
esse mecanismo seja retomado, 
que possamos. sobretudo, re­
clamar a instalação dessas ZPE 
no Norte e Nordeste, que são 
áreas de menor desenvolvimento 
relativo e, conseqüéntemente. 

-têm condições de receber esses 
instrumentos como forma de a­
gilizar o seu processo de 
crescimento, e assim possamos 
testar o seu funcionamento em 
toda a sua extensão. em toda 
sua intensidade. v. Ex 4 defen-· 
de, certamente, como salientou 

O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço no seu discurso, a instalação 
V. Exa com todo o prazer. de Zona de Processamento no 

seu estado, no Município de 
O Sr. Marco Maciel- Senador Maracanaú. na área metropoli­

Mauro Benevides. cumprimento tana de fortaleza. Sei que lá 
v. Ex~ pela defesa que faz das já foram adotadas providências 
ZPE - Zonas de Processamento de infra-estrutura com relação 
de Exportação. Este discurso à instalação da ZPE. Posso di­
de V. ExA se insere dentro de zer a mesma coisa com relação 
um quadro maior, que é fazer "a Pernambuco, com relação à 
com que as regiões de menor ·suape. Suape foi um porto in­
desenvo1v1mento relativo, so- dustrial cujos projetos, ao 
bretudo as re9iões Norte e tomar posse no Governo de Per­
Nordeste do País, possam ter nambuco, já os encontrei pra­
mecanismos aue ensejem cresci- ticamente concluidos, iniciei 
menta mais rápido às suaS res- a- sua execução física, e hoje 
pectivas economias. o Nordes- é mais do que um porto, é tam-
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bém um distrito industrial, 
tem toda a estrutura básica. 
até proteção amb1ental, e já 
se encontra, conseaOentemente, 
em condições excepcionais de 
sediar uma Zona de Processa­
mento de Exportação. Tenho a 
impressão de que - se começar­
mos uma experiéncia pelo ~orte 
e pelo Nordeste, que são areas 
mais carentes e, ao mesmo tem­
po. mais próximas dos grandes 
mercados europeus e, por con­
seguinte, áreas muito suscetf­
veis de uma avaliação adequada 
desses mecanismos -. obteremos 
êxito e teremos dado, assim, 
um passo não apenas para o de­
senvolvimento da região como 
para o desenvolvimento do 
País. o Governo do Presidente 
Collor tem falado muito em in­
serir o País na economia in­
ternacional, em fazê-lo cada 
vez mais presente nas grendes 
questões que envolvem aquilo 
que hoje se denomina moderni­
dade. Tenho a impressão de que 
as Zonas de Processamento de 
Exportação se inscrevem dentro 
desse quadro. Então. o seu 
funcionamento interessa não 
apenas às regiões mais pobres. 
mais deprimidas. como interes­
sa ao Pais. na proporção em 
que poaeremos. assim. dar a 
nossa contribuição ao desen­
volvimento desta Nação como um 
todo. Com isso. ao concluir o 
meu aparte. pedindo escusas 
por haver-me prolon~ado além 
do tem~o adequado. cumprimento 
V. Ex • mais uma vez, por fa­
zer meu também o apelo de V. 
Ex~ para que. efetivamente, as 
Z?E se implantem e dêem os 
frutos que delas todos nós 
esperamos. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre 
Senador Marco Maciel, V. Ex~ 
traz realmente o seu apoio à 
tese da implantação das ZPE em 
território brasileiro. natu­
ralmente sem aquela amplitude 
que, no ano passado, caracte­
rizou o seu surgimento em, 
salvo engano~ 12 ou 14 áreas 
do' Pai's. 

o Secretário Egberto Baptis­
ta. cuja entrevista comento no 
pronunciamento da tarde de ho­
je, defende - sim- a implan­
tação das ZPE, mas sem aquela 
multiplicidade de localiza­
ções. S. SA entende que, nesse 
primeiro momento, como inicia­
tiva pioneira, as ZPE deveriam 
ser experimentadas em determi­
nadas áreas. No caso do Nor­
deste, o pensamento do Dr. Eg­
berto Baptista é que sejam im­
plantadas duas: uma, talvez 
até pelo adiantado das provi­
dências governamentais desti­
nadas à implantação do proje­
to. deveria sediar-se na área 
metropolitana de Fortaleza. ou 
seja, em Maracanaú, que é sede 
do nosso distrito industrial. 
V. ExA já também argúi. a'Í, em 
prol do seu estado, que o com­
plexo de Suape significaria 
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uma estrutura ideal para a im­
plantação das ZPE. ~á .o Or. 
Egberto Baptista tambem, em 
relação a outras regiões do 
Pafs. defende a localização 
qesse instituto aduaneiro na 
cidade de Cáceres~ em Mato 
Grosso. Enfim~ o debate real­
mente aflora com mais intensi­
dade e já agora como alterna­
tiva a ser posta em prática 
pelo Governo. Apenas permito­
me lembrar a V. Ex~ que a ex­
tinção não ocorreu. pura e 
simplesmente. em função da me­
dida provisória encaminhada ao 
Congresso. graças ao nosso em­
penho - ao meu empenho, ao de 
v. ExA - e de outros compa­
nheiros que, do Norte e Nor­
deste. impuseram um projeto de 
lei de conversão que, sobretu­
do adiou aquela medida extrema 
que o Governo pretendeu ado­
tar. e que, se tivesse sido 
posta em prática. com a aqui­
escência e a placidez do Con­
gresso. não estari'amos, hoje, 
busca~do essa alternativa que, 
agOra, parece mais viável, em 
razão do posicionamento assu­
mido pelo Dr. Egberto Baptis­
ta, Secretário do Desenvolvi­
mento Regional. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre 
Senador Maur9 Benevides, V. 
Ex~ tem razao quando de fato 
lembra que a proposta 1nicial 
do Governo do Presidente Col­
lor éi--a simplesmente extinguir 
as ZPE. e que já foi resultado 
de uma negociação, negociação 
penosa com o Poder Executivo. 
para que se permitisse que as 
ZPE não fossem, pura e sim­
plesmente, extintas e tivessem 
a sua implantação, se assfm 
posso dizer. suspensa. Efeti­
vamente o que aconteceu foi de 
fato já uma vitória, mas agora 
acho que o Governo iniciou um 
bom caminho, que é o de admi­
tir a reanálise da questão e, 
quem sabe, cogitar da imple­
mentação das primeiras ZPE. 
Tenho a impressão de que é uma 
notícia positiva, espe~o que 
se consolide e tenho certeza 
de que, em acontecendo, vamos 
colher bons resultados. tanto 
em termos regionais quanto, 
friso, em termos naciona1s, em 
face da nova Polftica Indus­
trial adotada pelo Governo Fe­
deral e em face da sua propos­
ta de reinserir o Pais na eco­
nomia internacional. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Mais 
uma vez, grato a V. Ex~. emi­
nente Senador Marco Maciel, 
pela sua intervenção. trazen­
do, assim, a solidariedade à 
provável decisão do Governo, 
em vias de se concretizar, re-
1 acionada com a i mp_l antação 
das ZPE no território brasi­
leiro. 

Nós, do Ceará. estamos certos 
de que as providências que fo­
ram adotadas para delimitação 
de área e, naturalmente, a a-

dação daquelas medidas rela­
cionadas _com infra-estrutura 
compatível com esse importante 
melhoramento. tudo isso tem 
conduzi.do ou irá conduzir o 
Governo a sediar a primeira 
ZPE, porque igualmente foi a 
primeira criada no Pais, no 
Estado do Ceará. que teria to­
das as condições para se pri­
vilegiar com a implantação 
desse instituto aduaneiro. 

O Sr. Antbnio Luiz Maya 
Permite-me V. Ex4 um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Con­
cedo o aparte ao eminente se­
nador Antônio Luiz Maya. 

O Sr. Antônio Luiz Maya - No­
bre Senador Mauro Benevides, 
para nós é uma expectativa e 
uma qrande esperança de ver 
tambem concretizado o sonho do 
nosso estado com a implantação 
da ZPE de Aragualna, criada 
oportunamente quando da dis­
cussão do problema no Congres­
so Nacional. Nobre Senador. 
para nós. a ZPE era uma espé­
cie de _porta_ para implantação 
de indústrias dentro da cidade 
mais importante do estado a­
tualmente, e também para pos­
sibilitar o aproveitamento da 
matéria-prima, que é numerosa 
em nosso Estado, e que poderia 
ser objeto de transformação, 
para fins de exportação. Por 
isso. lutamos também pela 
criação das ZPE interioranas e 
a nossa o é. e esta seria, de 
algum modo, completada pela 
Ferrovia Norte-Sul, as duas 
estariam interligadas; a Fer­
rovia Norte-Sul. com a sua 
construção de Imperatriz a A­
raguaina, ia dar suporte exa­
tamente à implantação da ZPE 
do Tocantins. Com essa viabi­
lidade da implantação da pri­
meira ZPE no Estado de V. Ex 4 , 
esperamos que o Tocantins tam­
bém, brevemente, nessa implan­
tação gradativa, tenha seu es­
paço. e que ela realize uma 
função de desenvolvimento para 
uma região bastante carente. 
necess1tada, como muito bem 
frisou o nobre Senador Marco 
Maciel. Por isso, aproveito o 
pronunciamento de V. Ex 4 , para 
fazer um apelo ao nobre 
Secretário Egberto Baptista, 
para que pense também na pos­
sibilidade de implantação, o 
mais rápido possfvel, da ZPE 
do Estado do Tocantins. 

O SR. MAURO BENEVIDES- A in­
tervenção de V. Ex~. eminente 
Senador Antônio Luiz Maya, sem 
dúvida, é de muita oportunida­
de, exatamente quando V. Ex~ 
tenta sensibilizar o Secretá­
rio Egberto Baptista para que 
também privilegie o Estado do 
Toca-ntins com a implantação de 
uma Zona de Processamento de 
Exportação. Se neste momento 
já se conta com uma tendéncia, 
c1aramente definida daquela 
autoridade governamental. em 
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relação ao- Ceará, é de supor 
que esse desdobramento. até 
mesmo por uma imposi~ão da re­
alidade sócio-económica de to­
das essas áreas, no caso de V. 
Ex• o Estado de Tocantins, é 
de se esperar que o Governo 
mostre sensibilidade e permita 
q~e não apenas no Ceará, ou em 
Cárceres. no Mato Grosso. como 
igualmente no Estado de V. 
ExA. tenhamos condições de ver 
imolantadas as Zonas de Pro­
cessamento de Exportação. 

Muito grato a v. Exa. nobre 
Senador Antônio Luiz Maya. 

Sr. Presidente, em oportuni­
dades anteriores, já me repor~ 
tei à necessidade de serem im­
p1antadas as Zonas de Proces­
samento de Exportações - uma 
das quais destinada ao Ceará. 

As sucessivas protelações re­
gistradas na adoção das medi­
das destinadas a viabilizar as 
ZPE trouxeram um desestímulo 
aos meus coestaduanos. que a­
inda nutrem esperanças de sua 
próxima concretizaçao. 

Recentemente, o economista 
Cláudio Correia Lima. entu­
siasta da iniciativa, reclamou 
uma definição do Governo. da 
mesma forma como já o fizera o 
Dr. Osva1do Dantas. Presidente 
da Associação Comercial e um 
dos mais profundos conhecedo­
res da realidade nordestina. 

Resta-me, pois, Sr. Presiden­
te, rejubilãr-me pelo posicio­
namento do Dr. Egberto Baptis­
ta e postular. em nome de nos­
sa Bancada. ~Ministra Zélia 
ca~doso de Mello que, afinal. 
promova a implantação da ZPE 
prevista para o Estado do 
Ceará. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PSB - RO. 
Pronuncia o seguinte 
discurso. ) sr. Presidente. 
Srs. Senadores, como represen­
tante do Estado de Rondônia, 
quero deixar aqui gravado o 
testemunho das aflições, apre­
ensões e temores que dominam o 
povo desse estado. 

Rondônia, Srs. Senadores. tem 
uma história recente que pode 
ser resumida em rápidas 
pinceladas. 

Se ret~ocedêssemos na Histó­
ria aos anos de 1970, Rondônia 
não possufa mais de 60 mil al­
mas; e então. começou a cor­
rente migratória de brasilei­
ros de todos os recantos deste 
Pafs, que, pressionados pe1as 
condições adversas de vida. 

encontraram em Rondônia uma 
possibilidade de semear e co­
lher, porque a terra era farta 
e fért i 1 . 

Em' virtude do fr,acasso dare­
forma agrária no sul do Pafs, 
onde os governos da época não 

1 tiveram decisão política para 
implementá-la. de modo a dar 
terra a quem dela necessita 
como forma de sobrevivência. 
como forma de vida, os brasi­
leiros de todos os recantos 
foram impelidos para Rondônia, 
a fim de formar uma nova civi­
lização, um novo estado. As 
cond1ções adversas desses 
páramos remotos transformaram 
milhares e milhares de pessoas 
em vítimas, que sucumbiram e 
semearam, ao 1ongo dos cami­
nhos, seus corpos. como que 
sementes a clamar por just1ça 
e por um porvir melhor para 
todos. Muitos deles lá ainda 
estão sem campa, sem uma cruz 
sequer para demarcar-lhes onde 
tiveram a última morada. 

Esta é uma História de sofri­
mento, de dor e de vidas, Ho­
je. temos mais de três m)lhões 
de pessoas condenadas ao des­
caso e à desconsideracão da 
Pátria, porque nós, em Rondô­
nia, somos tra_tados como cida­
dãos dê segunda categoria. 
Diante dessa campanha armada à 
luz de princípios e idêfás so­
bre O$ quais devemos ref 1 et i t• 
e reconsiderar, qus dizem res­
peito à questão eco~ógica, 
cada trabalhador é tratado 
como um delinqüente que ~bê:'!te 
árvores. 

Como vamos dar condições de 
vida a essa gente que precisa 
trocar_ ç_ fl_presta pelo plantio 
da lavoura? Que precisa reti­
rar a floresta para produzir 
alimento capaz de suprir o 
País e a si própria? E estamos 
muito preocupados com os rumos 
dos acontecimentos, por-que ve­
mos no Bras i 1 que todus c.et11?m 
às pre_ssões i nternac i ema i s. e 
o nossó· conceíto de_ So!;)erania. 
de indej:lehdência e ·de eigntda~ 
de naci ona 1, nesta llor·a. é co­
locado ~ob suspeita e soo 
reserva. 'E uma condiciom·,nte 
contra a qua 1 temos que nos 
rebelar, porquanto baste de 
ver -que este: Pais sente urnço 
necessidade de ser·v i dão 
voluntária. O Brasil é inde­
pendente e a Amazônia é nossa. 
Porém, para conquista; um fu­
turo que seja à imagem e à se­
me}hança d~ grandeza deste 
Pa1s, e prec1so que os nossos 
governantes estejam tambêrn, 
pelo menos, à altura da dimen­
são territorial desta imensa 
Terra brasileira. · 

Verifica-se. porém, que n~o 
nos libertamos ain9a de espí­
rito do colonizaaor que atua 
J;5or mui tos e mui tos anos sobt'(~ 
o colonizado-

É uma questão que eu gos~aria 
de refletir com maior profun­
didade, e o farei oportunamen­
te, não é possfvel manter so­
bre nós a submissão genuflexa 
do devedor diante do credor. 

O devedor inadimplente no Oi­
rei to Romano tinha 1 aços .de 
submissão._ inclusive de servi­
dão e até de submissão à von­
tade do credor. que detinha o 
direito de vida e de morte; 
mas há muito foi expungido do 
di rei to das obrigações · essa 
cláusula retrógrada. essa 
cláusula tnumana. O chamado 
nexo obrigacional. Temos ~ma 
divida cuja procedência e jus­
teza o Parlamento brasileiro 
ainda deve à Nação uma audito­
ria mais séria, mas, diante 
dessas pressões, está cedendo 
a interesses alienigenas, a 
interesses que vêm de fora e 
querem ditar uma bula de nor­
mas de comportamento ao Gover­
no e ao povo brasilelro. 

fvoco. aqui, um sentido mais 
elementar de soberahi a e de 
di~nidade nacional. quando 
vejo que sobre a Amazônia va­
lem mais os ditames· vindos-de 
fora de que as aspirações, os 
anseios e os temores do povo 
que lá l1abita. 

São 3 mí1hões de pessoas em 
Rondônia que adentraram nas 
matas virgens para fundar um 
estado e uma nova civi1tzacão. 
uma tentativa que até entâo a 
Humanidade carecia, umà expe­
!~iência grande e suficiente 
para dar foros de ciência à 
ocupação dos trópicos úmidos. 

Como sabemos. a tecno·l ogi a a 
respeito da ocupação da Amazô­
nia ainda não tem condições de 
oferecer soluções apropriadas 
para ditar qual a melhor ma­
neira de se ocupar essa imensa 
parte do Jerr_·itório Nacional. 

1em-se feito _ciência a partir 
·Jo::; jardins suspensos do Ri_o 
de Jat1eiro. de Estocolmo _ou de 
Par·1s, n1as nunc'a cheg-ou-se à 
Amazõn i a par~ a, a 1 i , nos cen­
tJ·os de pe·squi sa. buscar uma 
5{1lução -que seja real_ista, 
fundada naquele e-coss í stema, 
naquelas condições a,_çiver_sas çle 
clima e solo. tlaQLiéles confins 
de.> .. i so 1 amento. 

Não aceitamos que se rec-olha 
ora nos cientistas viajante's 
que percorreram a Amazônia no 
século passadQ, ora em obser­
vações __ procedidas ,._em cima de 
preconceitos do que-_em cirne do 
conhecimento concreto que só a 
pesquisa 1 oca 1 é capaz de 
ofer·ecer·. 

Percebo que essas milhares de 
pessoas que 1á se concentra-· 
ram, oferecendo corno crenden­
cia1, como garantia, a própria 
vida, estão hoje r~legados ao 

' ' r 
J 
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mais adverso e perverso aban­
dono. 

Temos um crédito. Srs. Sena­
dores. para com a Pátria de 
milhares e milhares de pessoas 
que ali estão ainda esperando 
~ue o Brasil reconheça esse 
esforço. senão em vida, pelo 
menos na mor~e. porque ainda 
r.ão foi sequer dada a atenção 
necessária para que a Amazônia 
e. sobretudo, que Rondônia fi­
Qurasse no concerto nacional 
como um estado que está pres­
tando não apenas um serviço 
para si. mas um serviço para o 
Brasil e para o Mundo. 

A colonização ali encetada 
envolve milhares de pessoas 
perdidas ao longo das linhas, 
nos confins da floresta. E, 
lá, isolados. esperam que a 
Nação se comova e faça o de­
senvolvimento efetivo da Re­
gião. outorgando-lhes os re­
cursos essenciais para o seu 
crescimento. para a grandeza 
de todos nós e de todo este 
País. 

No entanto. verifica-se'que 
este política nefasta é 
antiamazõnica. Já se esboça o 
corte total dos incentivos 
fiscais para a Região Amazôni­
ca. principalmente para 
Rondônia. Já o pacote agrícola 
discriminou Rondônia. 

Há uma indisfarçável intenção 
de paralisar a BR-364 
impedindo-a de atingir o 
Pacifico. Seria ae grande be­
neficio ao Pafs se essa estra­
da alcançasse o Pacifico, por­
quanto o escoamento da produ­
ção regional e da produção na­
cional alcançaria o exterior a 
custo bem inferior aos altos 
gastos com o transporte que se 
faz na rota via os portos do 
Rio de Janeiro. Santos ou do 
Centro-Sul. em geral. 

Está ai armada uma campanha a 
favor da ecologia, com pretex­
to ecológico. Na realidade, 
que~-se esconder as grandes 
riquezas da Amazônia que jazem 
no subsolo dessa grande parte 
do Planeta. 

Não é nenhum privilégio que a 
Amazônia tenha incomensurável 
riqueza mineral. Na partilha 
do Universo. coube-lhe, por 
certo, uma parte da riqueza 
mineral que assiste a todas as 
nações e também ao Brasil. 

Trago à colação o testemunho 
pessoal de um exemplo que pude 
verificar, a descoberta da re­
serva numeral Pitinga, e a 
descoberta de Bom Futuro fez 
com que o preço do estanho no 
mercado internacional sofresse 
uma modificação considerável, 
P2rque a quantidade da produ­
çao mineral dessas minas modi­
ficou o panorama do mercado 
internacional, e os trustes 
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internacionais não querem ser 
incomoPados por tupiniquiRs~ 
pelo povo, pelo garimpeiro, 
Pêlo minerador que lá, descor­
t1nado o manto da floresta, 
por certo chegará ao âmago da 
riqueza das nossas grandes re­
sérvas minerais. Voltarei a 
esta tribuna com elementos 
mãis ~onvincentes. com dados. 
númerós que são exatamente os 
argumentos que até sensibili­
zam os parvos. Para o homem 
culto basta a abstração e a 
reflexão filosófica sob~e o 
tema, porque é capaz de extra­
ir deles o conhecimento 
inabalável dos principies que 
devem nortear a vida de todo 
homem público. 

Srs. Senadores, a situação de 
Rondônia é preocupante. A BR-
364 está morrendo no trecho 
Cuiabá-Porto Velho. Com o 
tráfego constante das riquezas 
daquela região, aquele trecho 
encontra-se intransitável. São 
bu~acos por todo o seu dorso. 
E o transporte da produção de 
Rondónia, ou do Sul do País 
para Rondônia, torna-se um 
verdadeiro martírio para os 
transportadores, para os cami­
nhoneiros. Não nos podemos 
ca1ar. 

Invoco o respeitO nacional, a 
firme vontadet mormente à de­
cisão irremov1ve1 daquela gen­
te que está construindo uma 
ocupação dos vazios amazôni­
cos. em condições tão adve­
rsas. 

Queremos trazer para esta 
Casa o apelo dessa gente que 
necessita que o Brasll lhe dê 
as vistas e as mãos para tirá­
la da miséria. da ameaça de 
retrocesso a que está submeti­
da e condenada ao fracasso. 

Não podemos continuar nesta 
pos~ura de submissão aos inte­
resses internacionais. Não po­
demos, a título de modernida­
de. a titulo de abertura para 
o mercado internaciona_l. re­
nunciar à grandeza nacional. 
Não podemos abriç mão da nossa 
independência. E preciso, de 
uma vez por todas, nos liber­
tar dessa pressão psico16~ica 
do colonizaQor sobre o 
colonizado. E preciso buscar, 
no conhecimento dos pensado­
res, talvez, os conceitos mais 
elementares do que é o sentido 
de liberdade, ae soberania e 
de independência. porque esta 
vocação à servidão voluntária, 
por certo, a~ós 150 anos de 
Independência, ainda não saiu 
da cabeça de grande parte do 
pensamento nacional, e sobre­
tudo dos nossos governantes. 

É por isso que não devemos 
aceitar- e aqui conclamo to­
dos os homens de bem desta ca­
sa, todos os senadores. para 
que pensemos sobre esta angus­
tiante questão, sobretudo 

quando se está negociando as 
condições de pag~mento da dí­
vida externa. E hora de ter 
claro ~ue, no direito de obri­
gações. não existe mais a sub­
missão absoluta do devedor i­
nadimplente ao credor. 

É hora de pensarmos que a A­
mazôryia precisa chegar a Bra­
sília, para ser respeitada e 
ser ouvida. Em sendo ouvida e 
respeitada, que se pague essa 
dívida de gratidão para com o 
povo que ousou ocupar a selva 
e formar uma nova civilização. 

Queremos, mais uma vez, con­
vocar esta casa. convocar o 
Poder Executivo para que. jun­
tos, encontremos uma saída 
digna para a Amazônia, para a 
questão ecológica. Vamos, sim, 
preservar os nossos recursos 
renováveis, vamos preservar 
esses recursos naturais, mas 
sabendo que preservar é. pri­
meiramente, aproveitá-los 
racionalmente. 

Não podemos alimentar a fome 
e a miséria de centenas, de 
milhares de brasile·iros à cus­
ta da pressão internacional, 
que veda a ocupação definitiva 
da Amazõnia. 

Vamos buscar uma forma ade­
quada de ocupação a partir da 
pesquisa cientlfica, feita não 
apenas por brasileiros. como 
tamoém por cientistas de todos 
os quadr8ntes do universo que 
vierem nos auxiliar nessa 
tarefa. Mas não aceitamos que 
nos ditem normas 1á de fora. 

Queremos a cooperação inter­
nacional para podermos ocupar 
ecologicamente a Amazônia. 
queremos que essa cooperação 
venha a partir da contribui­
ção. do conhecimento humano, 
mas que venha, sobretudo, para 
servir ao Bras i 1 e à 
humanidade. Não aceitamos eSsa 
ba1e1a de que o oxigênio da 
Amazônia alimenta o mundo. 
Esta é uma conversa tola e qLie 
não merece, em momento algum, 
ser levada a sério. Esta é uma 
infantilidade que nos querem 
impingir, para continuarmos no 
subdesenvolvimento, para que 
as riquezas do Brasil sejam a 
reserva dos çrandes trustes 
internacionais, para que as 
riquezas da Amazônia permane­
çam lá adormecidas, como estão 
desde o gêneses, sem que o ho­
mem brasileiro possa extrair 
delas uma vantagem para a me­
lhoria das condições de vida 
do nosso povo. 

Alerto. Sr. Presidente, para 
que o Poder Executivo, nesta 
hora em que necessita da união 
da Pátria em torno de si mesmo 
para sair da crise em que es­
tamos afundados. suplico ao 
Poder Executivo para que tam­
bém ausculte a população de 
Rondônia, e lá, percorrendo 

' 
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linha por linha, haurindo, in­
clusive, na sabedoria dos cos­
tumes que o seringueiro nos 
ofertou. como um manancial 
precioso, quando conseguiu es­
tabelecer uma harmonia entre a 
atividade econômica e a natu­
reza. que, haurindo a sabedo­
ria dos costumes, a sabedoria 
da experiência. dê ao Pais um 

sições da Carta Política e 
da 1e~islação específica 
infraconstitucional. 

Dispõe o Ato das Disposi­
ções Constitucionais Tran­
sitórias~ 

projeto sério e definitivo, 11 Art. 36. Os fundos exis­
para a exploração da Amazônia tentes na data da promulgação 
e de Rondônia. Por isso. é irn- da Constituição. excetuados 
portante que a BR-364 seja re-· os resultantes de isenções 
cuperada e prossiga pelo Acre fiscais que passem a ;ntegrar 
a fora, até chegar ao Oceano patrimônio ~rivado e os que 
Pacífico, pois ela é uma arté- interessem a defesa nacional, 
ria essencial ao desenvolvi- extinguir-se-ão, se não forem 
mente regional, um canal deci- ratificados pelo Congresso Na­
sivo para a exportação da pro- cional no prazo de dois anos." 
dução brasileira e sobremane1- (9rifei .) 
ra de Rondônia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Concedo 2 palavra ao 
nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- Pl. 
~renuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
~residente, Srs. Senadores. 
recebi do Secretário do Desenr 
volvimento Regional, Or. Eg­
~erto Baptista, uma nota téc­
~ice da Assessoria Jurídica da 
Secretaria do Desenvolvimento 
~egional da Presidência da 
~epública. Gostaria, Sr. ?re­
sidente, que essa nota ficasse 
,os Anais desta Casa, e ainda 
dOStaria de comentã-la nos 
seus principais tópicos, por­
~ue e profundamente esc1arece­
jora e traz uma luz definitiva 
'os assuntos que tem sido mal 
=empreendidos. 

O chefe da Assessoria Jurídi­
=a em exercício diz o 
seguinte~ 

PRESIDfNCIA DA REPÚBLICA 
SECRETARIA DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Assunto: os Fundos de In­
vestimentos do Nordeste 
Finor e da Amazônia - FINAM 
e os incentivos que os cus­
teiam (Decreto-Lei n~ 
1.376/74). em face do dis­
posto nos arts. 36 ~ 41 do 
Ato das Disposições Consti­
tucionais Trans1tórias. 

Na SA-feira, 12 de outu­
bro, matérias da Folha de 
S. Paulo argüiram eventu­
ais vícios de inconstitu­
cionalidade em procedimen­
tos do Governo Federal 
quanto a incentivos fiscais 
regionais e a fundos exis­
tentes, especificamente o 
FINOR (Fundo de Investimen­
to do Nordeste) e o FINAM 
{Fundo de Investimento da 
Amazônia). 

O assunto merece esclare­
cimentos, à vista de dispo-

"Art. 41. Os Poderes Exe­
cutivos da União~ dos esta­
dos~ do Distrito Federal e 
dos municípi~s reavaliarão 
todos os incentivos fis­
cais de natureza setorial 
ora em vigor, propondo aos 
Poderes Legislativos res­
pectivos as medidas cabi­
veis (grifei). 

§ 1~ Considerar-se-áo re­
vogados após dois anos. a 
-partir da data da promu1Qa­
ção da Constitu1ção. os 1n­
centivos que não forem con­
firmados por lei. 

Os dispositivos do Ato 
das Disposições Constitu­
cionais lransitórias. antes 
transcritos, cuidam. cada 
um por seu turno, 
da reavaltáção e eventual 
ratificação de fundos exis­
tentes na data de promul~a­
ção da constituiçao. 
"excetuados os resultantes 
de isenções fiscais que 
passem a 1ntegrar o patri­
mônio privado" -art. 36-
e da reavaliação e eventual 
confirmação dos incentivos 
fiscais de natureza 
_set.Qrial, também existentes 
na data da promulgação da 
Constituição- art. 41. 

?ara o entendimento ade­
qu~do do art~ 36 do Ato das 
Disposi~ões ConstitUcionais 
Transitarias. no que res­
peita ao Finar e ao Finam, 
impõe-se considerar que es­
ses fundos cofitam com re­
cursos de diversas origens, 
expressamente consignados 
em 1 e i (art._ 3A do Decreto­

-Lei 1 .376/74, com a redação 
dada pelo Decreto-Lei n~ 
2.304/86), dentre as quais 
as deduções do Imposto de 
Renda e adicionais não res­
tituiveis, facultadas· às 
pe?soas Juridicas. nos ter­
mps segu1 nte_s: 

Lei nA 4.239. de 27-6-63. 
com a_ redação dada pela Lei 
n~ 4.869, de 1~-12-65 
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"Art. 18. A pessoa jurí­
dica poderá descontar do 
Imposto de Renda e adicio­
nais não restituiveis, que 
deva pagar: 

b) até 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do imposto 
e adicionais não restituf­
veis, referidos neste arti­
go, para fins de reinvesti­
mento ou aglicação em pro­
jetos agrícolas, industri­
ais e de telecomunica9ões 
entre comunidades da area 
de atuação da Sudene, que 
esta autarquia tenha decla­
rado ou venha a declarar, 
na forma deste artigo, de 
interesse para o desenvol­
vimento do Nordeste." 

Decreto-Lei nQ 756, de 
11-8-69 

Art. 1~ Todas as pessoas 
jurídicas registradas no 
Pais poderão deduzir do Im­
posto de Renda e seus adi­
cionais não restituívei~: 

b) até 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do imposto 
devido para inversão em 
projetos __ agrícolas, pecuá­
rios., industriais e de ser­
viços básicos que a Sudam 
declare, para os fins ex­
pressos neste artigo, de 
interesse para o desenvol­
vimento da Amazônia." 

As percentagens antes re­
feridas foram reduzidas 
para 40% (quarenta por 
cento), por força do 
Decreto-Lei n~ 2.397, de 21 
de dezembro de 1987 (art. 
12, III). 

Ora. essa dispensa par­
cial de Imposto de Renda 
não é senão i sanção 
tributária, forma de exclu­
são parcial do crédito 
tributãrio (art. 175, I, do 

_Código Tributário Nacio­
nal). 

De outro lado, os recur­
sos correspondentes aos in­
centivos ou são destinados 
à integralização de capital 
dos denominados "projetos 
próprios" do investidor­
contribuinte (art. 1_8) ou à 
aquisição de quotas do Fi­
nar, cujos certificados po­
dem servir à compra de a­
ções das empresas incenti­
vadas, nos leilões especí­
ficos. 

Assim cOmo concebidos na 
legislação especfftca, o 
Finor e o Finam são fundos 
resultantes de isenções 
f i sca_i s que integram patri­
mônio privado. 
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Em conseqüência, no·s pre­
cisos termos do art. 36 do 
Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias. não 
estavam, como não estão, 
sujeitos à ratificação con­
gressual~ tornada compulsó­
ria em relação aos demais 
fundos pelo citado dlsposi­
~ivo do Ato das Disposições 
Constitucionais 
Transitór-ias. 

Imaginemos. porém, só por 
excesso de argumentação, 
Que o Finar e o Finam esti­
vessem sujeitos à ratifica­
ção pelo Congresso Nacio­
nal. Que não estão. 

ora. a Constituição não 
estabeleceu nenhum procedi­
mento específico para essa 
ratificação. Em conseoüên­
cia, a matéria há que ser 
tratada em qualquer lei. 

Pois bem: jã na vigênc1a 
da nova Const1tuição. foi 
promulgada a Lei n 2 7.918. 
de 7 de dezembro de 1989, 
que "dispõe sobre a corre­
ção monetária das deduções 
de Imposto sobre a Rend~ e 
dos saldos credores dos 
Fundos de Investimentos 
criados pelo Decreto-Lei n~ 
1 .376, de 12 de dezembro de 
1974. e dá outras providên­
cias". 

A simples leitura da lei, 
mesmo por parte de pessoas 
leigas~ conduzirá à conclu­
são de que tanto o Finar 
como o Finam, bem como os 
próprios incentivos fiscais 
que os custeiam, estão 
ratificados: 

"Art. 1 ~ A parti r do e­
xercício financeiro de 1990 

ano-base de 1989, os va­
lores das deduções do Im­
posto sobre a Renda de que 
trata o Decreto-Lei n~ 
1 .376, de 12 de dezembro de 
1974, ... , serão recolhidos 
e transferidos aos Fundos 
de Investimentos do Nordes­
te - FINOR e da Amazôniá­
FINAM ... " 

"Art. 2.11. As importâncias 
recolhidas, a qualquer tí­
tulo, para crédito do Finar 
e do Flnam serão manti­
das ... " 

Em resumo: ainda ~ue não 
estivessem sujeitos à rati­
ficação de que trata o art. 
36 do Ato das Disposições 
Con~titucionais Transitó­
rias. o Finar e o Finam fo­
ram ratificados pela Lei n~ 
7.918, de 7-12-89. 

Além disto~ a Lei n.~~: 
8.034/90 determinou a rea­
valiação dos incentivos 
vinculados ao Finor e ao 
Finam, fixando prazo até 30 
de outubro corrente, 11 de 
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forma a possibi 1 ftar o en­
caminhamento das medidas 
cor-retivas cabfveiS 11

• 

É fora de qualquer dúvida 
que não há re1ação de sinoní­
mia entre correção e extin­
ção dos citados incentivos. 
De outro lado, embora não al­
cançados pelos arts. 36 e 41 
do Ato das Disposições COnsti­
tucionais Transitarias, nada 
impede que o Poder Executivo 
reavalte o Finor e o Finam e 
os incentivos fiscais a eles 
vinculados. para o efeito de 
submeter ao Con~resso projeto 
de lei, até mesmo para 
extingui-1o, embora conhecidas 
as posições do Excelent1ss1mo 
Senhor Presidente da Repúbl i_ca 
e do Sr. secretário do Desen­
volvimento Regional, no senti­
do de mantê-los. 
aperfeiçoando-os.~ 

O Sr. Antônio Lutz Maya 
Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. JOÃO 
prazer. nobre 
Luiz Maya. 

L-OBO - Com to do 
Senador AntOnio 

O Sr. Antônio Luiz Maya - No­
bre Senador Voão Lobo, V. Ex~ 
traz ao debate assunto da mai­
or importáncia e relevância. 
que tem sido Objeto de muitas 
considerações. de muitas re­
flexões. porque é impossível 
haver d~senvo1vimento regional 
sem esses investimentos. Tive­
mos a oportunidade. às véspe­
ras de completar os 2 anos da 
aprovação da Constituição, de 
aprovar, a nível de Senado Fe­
dera 1 , a renovação de todos 
esses investimentos, desses 
Fundos de !nvestimento, entre 
eles o Finam, o Finor e outro5 
mais, rium total de 6 OU 7, QUe 
são indispensáveis para o de­
senvolvimento regional. No meu 
estado. os fundos destinados 
ao Centro-Oeste estão sendo 
muito disputados e objeto de 
aprovação de diversos projetos 
fundamentais para o prossegui­
mento do desenvolvimento 
regiona1. Hoje, Tocantins está 
na região Norte, e é -o finam 
que nos interessa. Por isso. 
julgo da maior importância v. 
Ex mandar registrar, nos A­
nais desta Casa, o parecer· 
técnico da Secretaria do De­
senvolvimento Regional. Rece­
bemos este parecer técnico, 
que analisamos, e ficamos sa­
tisfeitos, porque ali está a 
resposta. Exatamente porque 
estava às vésperas da aprova­
ção, ou não. talvez fossem ex­
tintos esses i nvest tmentos. 
Nobre senador, receba as nos­
sas congra·tu 1 ações, os nossos 
aplausos, por cons i derar·mos 
que o assunto é relevante e 
merece destaque eSpecial nos 
Anais do Senado federal. 

O SR. JOÃO LOBO 
Senador Antônio 
aparte que vem 
meu discurso. 

- Agradeço ao 
Luiz Maya o 
abri 1 hantar o 

P~ossigo, sr. Presldente, na 
leitura da nota técnica, que 
po'r si só, diz tudo que há so.:. 
bre o assunto e exp11ca. colo­
ca meridianamente uma luz so­
bre todos esses qüiproquós que 
a imprensa tem procurado criar 
em torno da extinção de fundos 
regionais ou setoriais. 

~Para a reavaliação pre­
vista ~a Lei n~ 8.034/90, 
que nao se confunde com 
a ratificação de que trata 
o art. 36 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais 
Transitórias. o Decreto nR 
99.435. de 1~ de agosto de 
1990, constituiu Comissão 
de Reavaliação de Incenti­
vos Flscais, composta pela 
Exm~ SrL Ministra de Estado 
da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, que a preside, 
pelo Secretário do Desen­
volvimento Regional da Pre­
sidência da República, pelo 
Secretário Nacional de P1a­
nejamento e pelo Secretãrio 
da Fazenda Nacional. 
Designou-se à Secretaria 
Técnica dessa comissão pra­
zo até 30 de setembro pas­
sado para oferecer à comis­
são o relatóri~ final de 
reavaliação. Esse prazo foi 
estendido até o dia 12 de 
outubro de 1990, pelo De­
creto n~ 99.557. de 2 de 
outubro de 1990 

A secretaria do Desenvol­
vimento Re~ional apresentou 
à Secretar1a Técnica, antes 
do final de setembro passa­
do. anteprojeto de texto 
legislativo sobre os incen­
tivos fiscais, ainda pen­
dente de exame e discussão 
no âmbito do Ministério da 
Economia. Fazenda e Plane­

_j amento. 

Quanto à reavaliação dós 
incentivos f i sca·i s. de que 
trata o art. 41 do Ato das 
Oisposições Constitucionais 
Transito r i as, a prov_i dênci a 
alcança apenas os lncentt­
vos de natu~eza setorial. 

Não é o caso dos incenti­
vos fiscais. que provisio­
nam o ,F.Lnor e o F i nam, que 
são incentivos regionais. 

São setoriais os incenti_­
vos vOltados para pesca, 
turismo, f1 orestamento e 
reflorestamento, desenvol­
vimento científico e tecno­
lógico, _informática, desen­
volvimento industrial, etc. 

A Constituição vigente 
também estabeleceu que: 

"Art. 43. 
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§ 2~ Os incentivos regio­
nais compreenderão, além de 
outr.os, na forma da lei: 

III - isenções, reduções 
ou. di feri menta temperar i o 
de tributos federais devi­
dos por pessoas físicas ou 
jurídicas: 

Ademais, como já expres­
so, os incentivos fiscais 
que suportaru o Finam e o 
Finar, fundos ~esultantes 
de dedução do Imposto de 
Renda. na forma do Decreto­
Lei n~ 1 .375/74, tiveram a 
correção monetária sobre o 
respectivo valor discipli­
nada pela Let n~ 7.918, de 
7 de dezembro de 1989, pos­
~erior, assim, à vi~ência 
da nova· Constituição. 1 

o Sr. Cid Sabóia de Carva-
lho Senador João Lobo, 
concede-me V.Exa um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO- Com muito 
prazer, Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. 

o Sr. Cid Sabóia de carva­
·lhc - Estamos ouvindo o pro­
nunciamento de V. Ex~. de 
grande oportunidade, pois o 
Que se há falado no Pais ulti­
mamente diz respeito ao tema 
de sua fala esta tarde no se­
nado da República. Há fundados 
temores sobre a continuidade 
dos incentivos fiscais, embora 
tenham eles. como bem demons­
tra V. Ex~ em sua fala, uma 
base constitucional e uma base 
legal. o que se sabe. no en­
tanto, é que o Governo federal 
pretende modificações profun­
das neste setor. E correm até 
rumores, não s~i se eem funda­
dOS, de que e pOSSlVel a ex­
tinção da Sudene, e esses in­
centivos passarem a constar da 
mecânica do Banco do Nordeste 
do Brasil, no que se refere à 
nossa região, o Nordeste, e. 
naturalmente outros incenti­
vos, todos atinentes às suas 
regiões, através dos bancos 
regionais. Há uma grande apre­
ensão de nós todos, do Piaui, 
Ceará. Maranhão, Pernambuco, 
Paraíba, há umà grande apreen­
são. repito, porque, na verda­
de, não se justifica a extin­
ção desses benefícios, que 
chamamos incentivos. V. ExA 
conhece muito bem o projeto de 
autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que já tramita nesta 
Casa. e sabemos nós que o em­
penho de nossa Bancada nordes­
tina ê exatamente na defesa 
desses incentivos. Há que se 
estranhar que essas extinções, 
anunciadas, premeditadas, pre­
vistas, não tenham, como não 
~êm um~ base constitucional. 
V. Ex acaba de se referir e­
xatamente à base constitucio-

nal e à base lega1 do institu­
to que é o incentivo. Quero 
apoiar v. Ex 4 pela análise que 
faz em seu pronunciamento, au­
gurando que n6s todos cumpra­
mos com o nosso dever exata­
,mente di ssertan.do sobre maté­
rias de magna importância para 
a sofrida região que é o Nor­
deste brasileiro. 

O SR. JOÃO LOBO - Agradeço a 
V. Ex 4 o aparte. Senador Cid 
Sabóia de. carvalho, que incor­
poro ao meu pronunciamento. 
Acredito que. pelo menos do 
que tem sido possivel captar 
dos pronunciamentos do Senhor 
Presidente da República, e 
mais notadamente. mais contun­
dentemente, do Secretário do 
Desenvolvimento Regional. não 
é intenção nem pensamento de­
les a extinção da Sudene ou o 
desvirtuamento dos fundos do 
Finar ou do Finam. E evidente 
que o aperfeiçoamento estã 
sendo processado. A reavalia­
ção, conforme a medida provi­
sória, está sendo feita e essa 
apreciação - conforme a nota 
que estou lendo - já foi ofe­
recida pela Secretaria do De~ 
senvolvimento Regional à Pre­
sidência da República. 

"Em conclusão: os incen­
tivos fiscais de que trata 
o Decreto-Lei n~ 1.376 
(art. 1~. parágrafo único), 
por serem de natureza re­
gional. não estavam nem es­
~ão sujeitos à confirmação, 
para os efeitos do § 1~ do 
art. 41 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Tran­
sitórias. 

Com relação à Mensagem n~ 
708, de 4 de outubro de 
1990, dirigida pelo Exce­
lentlssimo Senhor Presiden­
te da República ao Congres­
so Nacional, acerca da ra­
tificação de fundos em ãm­
bito federal. para os efei­
tos do art. 36 do Ato das 
Di_sposiç6es Constitucionais 
Transitarias. cabe esclare­
cer que ela não resulta ae 
sugestão, propoSta ou minu­
ta de te~to de autoria do 
Sr. Secretãrio do Desenvo1-
vime~to Regional, como no­
ticiado pe1a Folha de S. 
Paulo, nas matérias referi­
das nesta nota." 

Sr. Presidente, essa nota 
técnica é -assinada pelo Dr. 
Raimundo Nonato Botelho de No­
ronha, respondendo pe1a Chefia 
da Assessoria Jurídica da Se­
cretaria do Desenvolvimento 
Regional da Presidência da 
República. 

Em Vista do que foi expendido 
pe1o Sr. Procurador, não há 
mals o que se discutir sobre a 
continuidade e a validade des­
ses fundos regionais, ·como o 
F1nam e o Finar. Resta essa 
avaliação, que é uma posição 
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da Secretaria do Desenvolvi­
mento Regional, que está sendo 
feita e já foi submetida ao 
Senhor Presidente da Repúbli­
ca. que encam1nhou mensagem a 
esta Casa, dando a sua idéia 
sobre a validade e a continui­
dade de tais incentivos 
fiscais. 

Eram estas as minhas pala­
vras\ Sr. Presidente. (Muito 
bem! 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Nabor Júnior -Gilberto Mi­
randa- Odac\r Soares Amir 
Lando- Alexandre Costa- Cha­
gas Rodrigues - Ruy Bacelar 
Gerson Camata - Pompeu de Sou­
sa- Meira Filho- Louremberg 
Nunes Rocha - Affonso Camargo 

Uosé Paulo Bisol - José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu ae 
Sousa) - A Comissão Diretora, 
em sua última reunião. apro­
vou. na forma do art. 384 do 
Regimento Interno. a lista 
sêxtupla a ser swbmetida a 
plenário para a escolha dos 
representantes da senado Fede­
ral no Conselho da Repúolica. 

A votação deverá ser por es­
crutínio secreto. Assim, A 
Mesa incluirá dita matéria na 
Ordem do Dia de amanhã e, des­
de logo, convoca os Srs. Sena­
dores para as respectivas 
votações. 

O SR. PRESIDENTE (Pornpeu de 
Sousa) - Está esgotado o pe­
rlodo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DlA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 52, DE 1990 

(frn regime de urgência, 
nos termos do ar-t. 
336, c. do Regimento Inter­
ne) 

Discussão. em turno úni­
co, do Projeto de Decreto 
Leoislativo n~ 52, de 1ggo 
(n~ 240/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
texto do convênio comer­
cial. celebrado entre o Go­
verno da República ~edera­
tiva do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, em 
Brasília, a 16 de outubro 
de 1 989. (Dependendo de 
parecer). 

Solicito ao nobre Sr. Se-­
nador Mauro Benevides o pa­
recer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa 
Nacional. 

I 

1 

I 
i 

·1 

I 
' 
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O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB 
CE~ Para proferir parecer.) 
Sr~ Presidente e Srs. Senado­
res. com fulcro no art. 49, 
inciso 1, da Constituição Fe­
deral, o Senhor Presidente da 
República submeteu à conside­
ração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de 
Mo~ivos n 2 DECLA/DAI/OCS/118 
/XPRO LOO G11. de 25-5•90. do 
Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores. o texto do 
MConvênio Comercial, celebrado 
en~re o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Go­
verno da Repúb 1 i ca de Cuba 11 

, 

assinado em Brasília. a 16 de 
outubro de 1989. 

2. De conformidade com a Ex­
posição de Motivos supracita­
da. o "Convênio" em referência 
''estabelece regras básicas do 
relacionamento entre os dois 
países no campo come~cial", 
além do ~ue Pinstitui uma Co­
missão Mista de Comércio Exte­
rior para assegurar a e~ecução 
do Convênio e examinar ques­
tões relativas ao desenvolvi­
men~o de intercâmbio entre o 
Bras i 1 e Cuba"_ 

3. o preâmbulo do citado 
"Convênio" chama a atenção 
para o fato de Cuba e Brasil 
serem membros do Acordo Geral 
sobre Tarifas Aduaneiras e Co­
mércio (GATT), "em conformida­
de com o qual se regerá o seu 
intercâmbio comercial bilate­
ral, "lembra, ainda, que ambos 
os países regem-se pela "Carta 
da Organização das Nações 
Unidas" e pelo ''Espfrito de 
Integração Latino-America-
na ... " 

4. No articulado do "Convê­
nio" dev'em ser ressaltados: 

Artigo II - A extensão reci­
proca entre as Partes Contra­
tantes da cláusula do trata­
mento de "Nação Mal s 
Favorecida" aos impostos adua­
neiros e out~os gravames inci­
dentes no comércio exterior 
entre ambos os países,.. inclu­
sive no concernente as forma­
l idades a 1 fandeQár-i as. Entre­
tanto. tal clausula não será 
aplicada às vantagens, facili­
dades ou favores fiscais con­
cedidas por- cada Parte contra­
tante a países limítrofes, bem 
cpmo aos demais membros da 
,zona de Livre Comércio. União 
Aduaneira e acordos de inte­
gração. econômica de que seja 
parte integrante. Nas mesmas 
condições. o principio não 
será aplicado também às vanta­
gens obtidas pelas Partes Con­
tr-atantes "em decorrência de 
acordos . comerei a i s mu 1 ti 1 ate­
rais entre pafses em desenvol­
vimento dos quais uma das Par-­
tes Contratantes não 
participe". 

ARTIGO V - Dentr-o do "Convê­
nio". a reexportação de merca-
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darias objeto do intercâmbio 
ali disciplinado depender-á de 
consulta e "... autorização 
prévia das au~oridades compe­
tentes do pais de origem das 
mercadorias", isto é, do país 
qe sua fabricação. 

ARTIGO VII O compromisso 
mútuo de proteção dos "·-· di­
reitos de propr1edade indus­
trial em seus respectivos ter­
ritórios contra formas desle­
ais de concorrência associadas 
à apropriação fraudulenta de 
marcas de produtos originários 
da outra Parte Contratan-
te •... " 

.ARTIGO XI! 9 texto do 
"Convênio" não sera interpre­
tado como impedimento "para a 
adoção e cumprimento de medi­
das destinadas à: 

a) aplicação de leis e regu­
lamentos de segur-ança; 

b) regulamentação das impor­
tações e exportações de armas. 
munições e outros mater-iais de 
QUerra: e 

c) ideritificação da qualidade 
dos Qrodutos e de normas 
sanitárias." 

5. Em face do exposto, acre­
ditamos que o presente ato in­
ternacional contribuirá, efe­
tivamente, para a ampliação e 
o fortalecimento do int~rcâm­
bio comercial existente entre 
Brasil e Cuba. Por-tanto~ somos 
pela aprovação do "Convênio 
Comercial entre o Governo da 
República federativa do Brasil 
e o Governo da República de 
Cuba", celebrado em Brasília. 
em 16 de outubro de 1989. 

É- o parecer-, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o parecer conclui fa­
voravelmente à matéria. 

Passa-se à discussão do pro­
jeto, em turno único. 

Em discussão (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vr-a. encerro a discussão. 

Em obediência ao dispost.o do 
art. 168 do Regimento Interno. 
não se procederá nenhuma vota­
ção ·de prpposição nas sessões 
das segundas e sextas-feir-as. 

AsSim 
necerá 
manhã, 
quando 

Sendo. a matéria perma­
na Ordem do Dia até a­

em fase de votação, 
poderá ser pr-ocessada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 2: 

PROJETO OE LEI DO SENADO 
N~ 299. DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 

336. C, do Regimento Inter­
no) 

Discussão, em turno úni­
co. do Projeto de Lei do 
Senado n~ 299. de 1989. de 
autoria do Senador João Me­
nezes. que cria a Fundação 
Machado de Assis e dá ou­
tras providências. {Deperi­
dendo de parecer). 

A Presidência determina a re­
tirada da matér-ia da Ordem do 
Dia· de hoje. nos termos do 
art. 175, letra "c 11

• do Regi­
mento Interno. devendo figurar 
na Ordem do Dia da sessão de 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 3: 

PROJETO OE RESOLUÇÃO 
N.c; 55. DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 
336, c, do Regimento Inter­
no) 

Discussão. em turno únf­
co, do Projeto de Resolução 
n~ 55, de 1990, de inic1a­
tiva da Comissão de Assun­
tos Econômicos, que estabe­
lece condições para a rene­
gociação da dívida externa 
br-as i lei r-a. 

A Presidência esc1areçe ao 
Plenário que a aprovayao do 
requerimento de urgênc1a para 
a matér-ia tirou a oportunidade 
dos Srs. Senadores apresenta­
rem emendas peran~e a Mesa. 
nos ter-mos do art. 235, inciso 
II. letra "e••, do Regimento 
Interno. 

Assim sendo. fica facultada a 
ap~esentação de emenda nesta 
oportunidade. 

Passa-se à discussão do pro-
jeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 

·Não havendo quem peça a pala­
vra. encerro a discussão. 

Em obediência ao disposto no 
art. 168 do Regimento Interno, 
não se procederá nenhuma vota~ 
ção de proposição nas sessões 
do Senado das segundas e 
sextas-feiras. 

A matéria permanecerá na or­
dem do Dia até amanhã. em fase 
de votação, quando poderá ser­
pr-ocessada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 4: 

DiscuSsão. em turno úni­
co, do Projeto de Lei do DF 
n~ 27, de 1990, de inicia­
tiva do Governador do Dis­
tr-ito Federal. que dispõe 
sobre a alienação de bens 
imóveis residenciafs de 
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propriedade do Distrito Fe­
deral e situados no Distri­
to Federal, e dá outras 
providências. tendo 

PARECERES, sob n~s 206 e 285, 
de 1990, da Comissão 

Do Distrito Federal, 1c 
pronunciamento: favorável; 2C 
pronunciamento: favorável, com 
as alterações propostas atra­
vés da Mensagem n~ 108, de 
1990-DF. 

Em discussão a matéria, em 
turno único. 

Com a palavra. o nobre Sena­
dor José Paulo Bisol. 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL (PSB­
RS. Para discutir. Sem revisão 
de orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Não abrilhantaria discurso 
·nenhum em lugar nenhum ci--tar 

De Gau11e naquela velha frase: 
"o Bras i 1 não é um Pais 
sério". Mas pergunto se a hi­
pótese que i rei 1 evantar é 
corre'ta, se este projeto é 
sérío. 

Sr. Presidente, ouvi uma con­
versa e tomo a liberdade de 
citá-la aqui como uma mentira, 
como um boato, no sentido de 
que o Supremo Tribunal Federal 
estaria pensando em um ato ad­
m~nistrativo para que os Mi­
nlstros. que sao onze, e um 
Procurador-Geral da República, 
pudessem adquirir os doze a­
partamentos que ocupam. Não 
acredito nessa conversa, por­
que teria de voltar a pensar 
na frase que De Gaulle disse: 
"O. Bras i 1 não é um Pais 
sério"; literalmente si~nifica 
que o Brasil é um pa1s sem­
vergonha. 

Se o Supremo Tribunal Federal 
pretende vender, ou se os Mi­
nistros do Supremo Tribunal 
Federal pretendem um ato admi­
nistrativo ou uma lei para ad­
quirir os seus apartamentos, 
pergunto: se eu ingressasse 
neste Senado com um projeto de 
lei para nós, senadores, ad­
quirirmos os apartamentos que 
estamos ocupando. esse projeto 
não seria isonomicamente o 
mesmo projeto do Supremo Tri­
bunal Federal? 

Se isso se tornar realidade, 
Sr. Presidente, teremos que 
formular um requerimento de 
informações ao Presidente Col­
lor, perguntando se Sua Exce­
lência entende que, até o fi­
nal do seu Governo, o Executi­
vo terá condições de construir 
uma nova Brasf1ia. É ou não é 
verdade? 

Os apartamentos dos senadores 
não podem ser colocados à ven­
da, Sr. Presidente, Os apa~ta­
mentos dos Ministros do Supre-

mo Tribunal Federal não podem 
ser colocados à venda. Não se­
ria sério .. Eu,não acredito que 
essas conversas que estou ou­
vindo por detrás dos bastido­
res sejam verdadeiras. Mas e­
xistem outras coisas que, sal­
vo explicação no sentido de 
que estou equivocado. também 
me parecém incorretas. 

Sr. Presidente. este Projeto 
de Lei do DF n~ 27. de 1990. 
precisa ser levado a sério. 
como qualquer projeto de lei. 

Vou perguntar aos nobres se­
nadores presentes se estou e­
quivocado, se estou interpre­
tando mal esse projeto. Se não 
o estou. este projeto em earte 
é sem-vergonha, isto é, nao é 
sério. 

Sr. Presidente, pelo amor de 
Deus, i 1 um i ne-me com a sua 
inteligência. Veja se estou 
lendo bem o projeto. 

"Art. 1.12. É o Poder Execu­
tivo do Distrito Federal 
autorizado a alienar~ me­
diante concorrência publi-
ca ... 

§ 2~ Não Se incluem na 
autorização a que se refer 
esse artigo - os imóveis 
ocupados por Conselheiros 
ao Tribunal de Contas do 
Distrito Federal." 

Estou lendo bem. Sr. Presi­
dente? 

Esta é uma regra moral. 
ética. Não podemos fazer uma 
lei vendendo os imóveis ocupa­
dos pelos Senadores seria 
imoral iss1mo , e o Supremo 
Tribunal Federal não pode rea­
lizar. elaborar um ato admi­
nistrativo ou um projeto de 
lei que permita a venda dos 
imóveis ocupados pelos 
Ministros. Seria imoralíssimo. 

Loao, a regra que exclui da 
autorização para alienar os 
imóveis ocupados por Conse­
lheiros do Tribunal de Contas 
Federa 1 é uma ·regra mora 1 ; mas 
leiam as palavras que se 
Seguem: " ... salvo sua expres­
sa manifestação em contrário 
no prazo de 20 di as", o que 
significa que os imõveis serão 
ve-ndidos. 

Não sério significa literal­
mente sem-vergonha! 

Se estou interpretando corre­
tamente. isso é uma imoralida­
de, e antes de votarmos este 
projeto. sr·. Ptj,esidente. pelo 
menos. em nome do futuro de 
nosSa Pátria, vamos colher, 
junto ao ~residnete da Repú­
blica, uma informação, no sen­
tido de que haja ou não possi­
bilidade de construir, até o 

Outubro de 1990 6217 

fim do Governo Collor, uma 
nova Brasília. 

Onde é que vão residir os no­
vos Conselheiros? Onde é que 
vão residir os novos 
senadores? Onde é que vão re­
sidir os novos senadores? Onde 
é que vão residir os novos Mi­
nistros do Supremo Tribunal 
Federal? 

Onde é que nós andamos? 

Sr. Presidente. este projeto, 
em nome da nossa honra. não 
pode passar assim. 

Pelo amor de Deus, Sr. Presi­
dente, pelo amor de Deus. não 
pode passar assim! Isso é uma 
irregularidade! 

Agora. vejamos o art. 7~. Sr. 
Presidente: 

11 Art. 7~. A venda dos i­
móveis funcionais somente 
será efetuada para os atu­
ais ocupantes não proprie­
tários de outro imóvel re­
sidencial no Distrito 
Federal". 

A lei pela qual se iniciou o 
processo de venda dos imóveis 
funcionais, no seu art. 7~, 
diz a.sslm: 

''Art. 7~. A venda dos i­
m6veis funcionais somente 
será efetuada para os aty­
a 1 s ocupantes nao 
proprietários de outro imó­
vel residencial ... " 

"Os a.:tuais ocupantes" desta 
le1 eram os ocupantes daquela 
época. Pensem bem no que estou 
dizendo! E "os atuais ocupan­
tes deste projeto" são os ocu­
pantes atuais, e "os atuais 
ocupantes" de amanhã serão os 
do futuro. O que significa que 
a palavra 11 atualidade" está 
adquirindo. através de um sub­
rept{cio processo de corrup­
ção, três sentidos. O passado 
e at~al, o presente é atual e 
o futuro é atual. Quer dizer. 

11 atual" não tem mais sentido 
nenhum. 

Sr. Presidente, fãlei apenas 
com três advogados de foro de 
Brasília. Desde a data da lei 
que dispôs sobre alienação de 
bens imóveis residenciais de 

·propriedade da União. esses 
advogados. somando as suas 
causas. isto é, as separações 
e os divórcios que rea'l izaram. 
trabalharam praticamente em 
quase 300 separações ou 
divórcios. Três advogados rea­
lizaram cerca de 300 separa­
ções depois da primeira lei. 
Se nós fizermos um levantamen­
to - e se este dado que apre­
sento é correto- são-milhares 
de separações. Por quê? Porque 
a lei disse: '"Os atuais 
ocupantes". os ocupantes na 
data da primeira lei e cada 
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uma das "leizinhas" particula­
res dizem: "Os atuais 
ocupantes". os da data das 
leis~ o que significa que a 
atualidade de ontem continua 
sendo a atualidade de hoje e 
será, evidentemente, a atualf­
dade do futuro. 

Sr. Presidente~ não é sério!. 
Não é sério. Sr. ~residente! 
Precisamos fazer alguma coisa, 
porque amanh§. na imprensa- e 
não temos sequer o direito de 
reclamar -. dirão que o Senado 
aprovou, o Bisol aprovou, o 
Sr. Presidente contribuiu para 
a aprovação. Eles não tem a 
obrigação de individualizar as 
responsabilidades. Vamos calar 
a boca e deixar que a verdade 
generalizada cometa sua injus­
t1ça ou vamos assumir atitude­
nalmente uma iniciativa para 
acabar com isso? · 

Este projeto não pode passar, 
porque não é sério nesta par­
te. e não é sério significa 
l 'iteralmente "sem-vergonha". 

O S~. Odacir Soares - Permi­
te-me V. Ex~ um aparte?. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - con­
cedo o aparte ao nobre Senador 
Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Solida­
rizo-me com V. Ex~. V. Ex~ tem 
inteira razão. V. Ex~ levanta 
u~~ questão da maior relevân­
cia, uma questão eminentemente 
ética, inclusive. Apenas lem­
braria V. Exa que nós, Senado 
Federal, estamos exatamente 
com essa advertência que v. 
Exa faz, dentro do processo 
legislativo, estamos em condi­
ções de. no momen~o adequado, 
não aprovar essa matéria. A 
matéria náo está consumada. v. 
Ex 4 levanta uma questão essen­
cial. fundamental, que me pa­
rece. inclusive, procedente. 
Sob este aspecto solidarizo-me 
com v. Ex&., apenas observando 
que. com a sua advertência, 
nós, o Senado, temos ·condições 
de rejeitar o projeto, de re­
jeitar a matéria. Este meu a­
parte ao seu discurso. com a 
minha solidariedade. 

O S~. JOSÉ PAULO BISOL - A­
grade~o a V. ExA a responsável 
contr1buição. 

E o que tinha a dizer, já o 
aisse. Em último .caso, Sr. 
Presidente, estou suplicando 
para que esta matéria, a do 
art. 1~. § 2.o., inciso Il, so­
fra destaque pelo menos da 
expressão... 11 Salvo sua ex­
pressa manifestação em 
contrário no prazo de 20 dias 
a contar da vigência desta 
lei". 

Com este destaque. o disposi­
tivo fica purificado. E desta­
que para elaboração de projeto 
autônomo relativamente ao art. 
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7IJ. par-a· que aqueles casais 
que se separaram ou dtvorcia­
ram falsamente não tenha~ con­
dições de· adquirir o imóvel se 
um deles. à época da primeira 
lei. era proprietário de 
dutro. 

ou fazemos isso ou o~viremos 
a velha cantilena de que o Se­
nado Federal brasileiro não é 
sério! 

Fica. desde já, como última 
hipótese. pelo menos em termos 
de protestos~ a minha solici­
tação de destaque dos dois 
dispositivos nos termos em que 
me pronunc1 e i. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

o Sr. Cid Sabóia de carva­
lho - Sr. Presidente. peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA-
LHO (PMDB CE. Paca 
discutir.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Estamos outra vez diante de 
um assunto inerente ao Distr1-
to Federal. Pelo- meu gosto 
particular, estando tão próxi­
ma a instalação da Câmara Dis­
trital de Brasília, eu deixa­
ria essa matéria eara o novo 
órgão com muita razao, porque, 
na verdade, a Comissão do Dis­
trito Federal substitui a As­
semb1éia Legislativa do Dis­
trito Federal. digamos assim, 
para que fique muito claro. 
até que esta seja instalada. 

Mas. entendo eu que esta 
substituição deve ser dos ca­
sps, absolutamente urgentes, 
naquilo que seja necessár1o 
que ocorra logo, 

Aqui já houve um projeto do 
bri 1 hante Deputado_ Augusto 
Carvalho e que contou com o_ 
meu apoio.- cOmo projetos de V. 
Ex~ contaram com q meu apoio, 
mas porque via eu. naquela é­
poca, a oportunidade da 
matéria. Mas vir até aqu1, 
alongar-se até aqui. acho que 
já é hora d~ esperarmos por um 
princípio etico, por um prin­
cipio plenamente moral pela 
instalação da Câmara Distrital 
de Brasfl ia. 

Há pouco, Sr. Presidente, dei 
um parecer aqui para que o se­
nado não inte~visse em assun­
tos do novo poder Com delibe­
rações que se projetariam 
quando ele já estivesse insta­
lado. por entender que havia 
inconstitucionalidade, porque 
uma cofsa é substituir o ór­
gão, outra é intrometer-se ne­
le; é absolutamente diferente. 

Aqui, pela época em que esta­
mos. final de outubro. faltan­
do poucos dias par"a o encerra­
mento do perlodo legislativo, 
45 ou 46 d1as. acho que devia­
mos esperar pela Câmara 
Legislativa. 

Ouvi a discussão do nob~e Se­
nador Vosé Paulo Bisol, e não 
~enho como deixar de apoiá-lo 
na observação que fez. Aconte­
ce que todos os assuntos do 
Distrito Federal que chegam ao 
Senado são mais emocionais do 
que os demais assuntos da 
Nação. 

Tudo que diz respeito ao Dis­
trito Federal é para ontem, é 
urgentíssimo. ninguém pode me­
ditar. ninguém pode pensar, há 
uma pressão, há um ne~vosismo, 
há algo absolutamente desne­
cessário. Por quê? Porque o 
Distrito Federal tornou-se uma 
célula nervosa do processo po­
litico brasileiro. até de cer­
to modo muito explicável pelo 
momento de conquistas democrá­
ticas, momento que é vi vi-do 
aqui, por excelência. 

Nota-se que há Uma grande ân­
sia por se ver essa 
Assembléia. A eleição aqui foi 
muito bonita. não fora ter 
sido turvada por uma má inter­
pretação da Justiça Eleitoral, 
que permitiu a reeleição do 
governador, 

O Sr. Meira Filho- Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, ~ermi­
te V. Ex~ um breve. aliás. um 
brevíssimo aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO - Ouço V. Ex.A com todo 
prazer, nobre Senador Meira 
Filho. 

O Sr. Meira Filho - Queria 
lembrar à Casa que a questão 
da venda dos imóveis funcio­
nais do Distrito Federal sem­
pre suscitou discussões. con­
trovérsias no Senado Federal. 
Mui t_o antes de ocupar· honrosa­
mente a cadeira de Senadort 
eu, como __ homem de rádio, j a 
vivia as emOções da venda dos 
apartamento_ funcionais. Tanto 
é que como funcionário do Mi­
nistério da Justiça. locutor 
da Voz do Brasil, tive o di­
reito de comprar um apartamen­
to funcional. na época do Go­
verno do Presidente Caste11o 
Branco. porque a nós. funcio­
narias federais, nos foi dado 
esse direito, 1 íquido. indis­
cutível e insofismável, mas 
depois que foram vendidos al­
guns ou vários apartamentos o 
Presidente Caste11o Branco 
houve por bem não permitir que 
aquela venda· continuasse; os 
que tinham sido vendidos per­
maneciam, daf para a frente 
não se venderia mais. Veja V. 
Exa que até aquela época devem 
ter surgido as mais diversas 
controvérsias a respeito do 
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assunto. o Senador José Paulo 
Bisol, ainda há pouco, dizia 
que alguém disse ~or ai a fora 
que o Brasil não é um País sé­
rio; felizmente quem disse 
isso já morreu, de maneira que 
não vale mais nada:. o Bras i 1 
está vivo e continua na süa 
trilha de uma nação honrosa. 
Falo como homem que nasceu 
nesta terra e que se honra de 
ser brasileiro. O Senador José 
Paulo Bisol considerou isso 
uma "1rregularidadeu. 

Eu, como Senador da Repúbli­
ca, participei de várias dis­
cussões a respeito do assunto 
e digo, com todo o re·spei to que 
o Senador me merece; Eu nunca 
me meti em irreQUlaridade! Te­
nho também que1mado as pesta­
nas, tenho me d~bruçado sobre 
esse problema, com o interesse 
vivo de que encontrássemos uma 
solução. tanto é que apresen­
tei um substitutivo a um pro­
jeto do Senador Alexandre Cos­
ta, está ali S. Ex~ como tes­
temunha, trabalhamos intensa­
mente juntos, foi à Câmara e 
acabou não sendo aprovadso. 
Po~ quê? Porque a venda dos 
imoveis funcionais sempre sus­
ci~ou e há de suscitar vária& 
discussões, várias opiniões em 
contrário, vários estudos. 
vá~ias comissões, o que sem 
dúvida é, absolutamente, 
necessário. Agora, dai a dizer 
oue estamos contendo irregula­
ridade, não concordo. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Mas, com toda certeza, o 
nobre Senador Paulo Bisol não 
quis atingir v. ExA nem aos 
autores do projeto. S. Ex~ 
quis sim atingir a realidade 
pro~etada pela disposição que 
ser1a, na verdade, ruim para o 
Tribunal de contas. Seria o 
fato que resultaria da aquisi­
ção pelos atuais membros dos 
seus apartamentos e amanhã os 
futuros membros do mesmo Tri­
buna 1 não disporiam de uma re-­
sidência condigna, de um apar­
tamento condigno, para que 
fosse possfvel exercer o man­
dato, residindo bem aqui em 
Brasll ia. 

Quanto à honradez de v. Ex~ .• 
ninguém discute. O parecer de 
V. Exa está aqui anexo ao pro­
cesso e merece o maior respei­
to, mesmo porque V. ExA tem o 
direito de pensar em sentido 
contrário. sem ser deselegante 
e sem ser amoral. Estamos numa 
democracia as pessoas podem se 
posicionar umas diferentemente 
das outras, sem que as dife­
renças signifiquem, evidente­
mente. o deslize de personali­
dade, coisa semelhante ou um 
delito moral, quem sabe. 

Ninguém está imputando nada a 
V. Ex~ e, no momento em que 
concor-do com o s·enador Pau 1 o 
Bisol neste reparo, nem de 
longe desejo ferir o prezado e 

limpo companheiro gue temos 
aqui no Senado, que e V. Ex~ .. 
senador Meira Filho. De nenhum 
modo, pretende o orador itin­
g1r V. ExA e nem considera a-· 
tingida a sua pessoa pelas 
considerações feitas anterior­
mente pelo· orador que me 
antecedeu. 

Mas, a verdade é que os imó­
veis do Senado, os do Supremo 
Tribunal federal, os do Supe­
rior Tribunal de Justiça~ os 
dos Tribunais de contas. real­
mente não devem ser alienados. 
Não devem ser alienados.porque 
vão quebrar a marcha natural; 
as pessoas chegam a esses car­
gos e não se demoram tanto. 
Quando se chega a um cargo de 
Ministro, já se chega Com cer­
ta maturidade: logo se comple­
ta o perfodo de aposentadoria 
e, depois de 5 anos. qualquer 
dia é dia para que o Ministro 
venha a se aposentar e outro 
Minjstro substituir6 aquele, 
devendo encontrar no Distrito 
Federal uma estrutura capaz de 
recebê-lo. Os Ministros indi­
cados podem vir de Alagoas- é 
~ão provável que os Mlnistr9s 
venham de Alagoas - poderao 
vir de outros Estados, com 
maior distância e deve, aqui. 
encontrar uma certa condição 
de residência. 

Agora, faço aqut, como apoio 
ao Senador José Paulo Bisol, 
um adendo, um acréscimo a sua 
observação. Ouando diz o 
projeto: 

.. § 2jl Não se-inciUem na 
autor1zação,a que se refere 
es:te artigo: ... 

I! - os ocupados por Con­
selheiros do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, 
salvo sua expressa minifes­
tação em contrário, no pra­
zo de 20 (vinte) dias, a 
contar da vigência desta 
1e1; ... " 

Acho que essa manifestação em 
contrário, este salvo, aqui, 
indica um caminho absolutamen­
te regular dentro da técnica 
do Direito Nacional. As exce-· 
ções do O ire 1 to, o Senador· 
José Paulo Bisol sabe disso 
como eu sei, todos -os bacha­
réis em direito sabem, as ex­
ceções vêm, em via de regra, 
para justificarem a 
sistemátfca comum da lei. Daf 
dizer-se que a exceção confir­
ma a regra; aqui é exceção 
mesmo.~ 

o Sr. ~osé Paulo Bisol- v. 
exA me permita um aparte. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Pois não, ouço V. Exa. 

o Sr. ~osê Paulo Bisol - Eu 
omiti uma observação no meu 
improvisok é que a Medida Pro­
visória n 149, que foi edita-

·--.. -=-===- -
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da em maio, acredito, ela já 
continha essa ressalva relati­
vamente aos imóveis ocupados 
por ministros do Supremo Tri­
bunal Federal. dos Tribunais 
Superiores e do Tribunal de 
Contas da União. Já continha a 
corrupção infelizmente. Mas 
acontece que esse prazo passou 
sem que ninguém se manifestas­
se, a parti~ da data da publi­
cação da lei. 

Então aquilo que já foi ul­
trapassado entrou em preclu­
são. como se diz juridicamen­
te. é renovado pelas leis 
posteriores~ 

O Tribunal de Contas vai fa­
zer a sua e vai começar de 
novo o prazo; o Supremo Tribu­
nal vai fazer a sua e vai co­
meçar de novo o prazo. Está 
entendido o que eu queria di­
zer. nobre Senador Cid Sabóia 
de carva 1 ho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Entendi perfeitamente, 
nobre Senador José Paulo 
Biso 1. 

O Sr. ~osé Paulo' Bisol- Esta 
é a corrupção. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Está criado, portanto, 
um estado de expectativa sobre 
esse projeto. Em discutindo, 
eu discuto em contrário a esse 
dispositivo, pretendo. até na 
hora da votação. encaminhando. 
ped_ir a rejeição total do pro­
jeto, para que esperemos a Câ­
mara Legislativa de Brasllia . 
que com mais propriedade, com 
mais legitimidade, mais espe­
cificamente entendendo melhor 
do assunto e até com mais au­
toridade, acredito que a Cãma-

. ra Legislativa do Distrito Fe­
deral, possa melhor resolver a 
matéria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Pres_i dente. 

O SR_ PRESIDENTE (Pompeu de 
SouSa) ...;-Não havendo mais ne~ 
nhum Senhor senador que queira 
fazer uso da palavra, está en­
cerrada a discussão. 

Encerrada a discussão. em o­
bediência ao· disposto no art. 
168 do Regimento Interno, não 
se procederá à votação de pro­
posição nas sessões de segun­
das e sextas-feiras. Assim 
sendo, a matéria permanecerá 
na ordem do Dia, até amanhã, 
em fase de votação, quando 
poderá ser processada. 

No encaminhamento da votação, 
espera-se que este assunto 
seja definitivamente 
resolvido. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 
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Em virtude da inexistência 
de quorum~ deixa de ser votad­
do o Requerimento n~ 382. de 
1990. lido no Expediente da 
presente sessão. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 

Por cessão do 
celar. concedo 
nobre Senador 
Carvalho. 

Senador Ruy Ba­
a ·palavra ao 
Cid' Sabóia de 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVA­
lHO (PMDS- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores. ocupo 
aqui a tribuna para bater em 
~lguns assuntos que me parecem 
importantes. aproveitando a 
presença dos Senadores Odacir 
Soares. Antônio Luiz Maya, 
Meira Filho, José Paulo Bisol, 
João Menezes, enfim, dos senaw 
dores presentes nesta tarde. 
inclusive a nobre presença de 
V, Exa aqui no Senado Federal. 
Trata-se do Regime Jurídico 
Unicc dos servidores públicos 
da União. Quero dizer que es~ 
~ou estranhando alguns compor­
tamentos atinentes a este 
assunto. Como o Governo Vosé 
Sarney acabou há muito pouco 
tempo. pois o Governo Collor 
não tem um ano ainda de ativi­
oade. é possivel a nós todos 
lembrarmos que tudo que vinha 
do Prestdente Sarney era mal­
dito, era errado, era irre~u­
lar, era abusivo, era estranho 
e esse homem atravessou uma 
fase terrível na sua impopula­
ridade; tudo, nós sabemos, em 
face da situação econômica tão 
difícil a que se entregou a 
Nação. 

Aquelas pessoas que, há pouco 
tempo. por exemplo, não que-

Ú~~~o3c~~~~~zid~eg~~e 0~~~~~~~ 
Sarney estão hoje querendo que 
o substitutivo do Senado não 
tenha aprovação na Câmara dos 
Deputados e que se aprove exa­
tamente a propos.i tu r a do Go­
verno Sarney. Por quê? Por que 
agora não é tão interessante 
ser contra Sarney. Agora, é 
bom ser a favor de Sarney para 
f,car contra Collor. 

Ora, Sr. Presidente, acontece 
que. no meio dessa história, 
está o funcionalismo público 
federal, composto de pessoas 
sérias. de pessoas corretas, 
de abnegados trabalhadores do 
Pais que merecem respeito e 
que não podem ficar entregues 
a essa disputa emocional, a 
uma disputa político-emocional 
ou manter acesa determinada 
chama para desviar os olhos 
das derrotas consagradas em 
todo o País. Não pode ser 
assim. 

É evidente que o Senado fez 
um substitutivo o mais racio­
nal possível, a média do en­
tendimento nacional, porque o 
próprio Senado Já havia se 
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pronunciado por uma fórmula 
1dêntica, quando aprovou o 
projeto do Senador Mauro Bene­
vides e porque tramitava na 
Câmara dos Deputados um proje­
~o também muito semelhante, 
mandado pelo atual governo, o 
Governo Collor de Mello. 

Então. no momento em que 
adotássemos, como sempre en­
tendi que devia ser feito, a 
Lei n~~1 .711 como Regime Jurí­
dico Un1co, tínhamos muitas 
vantaQens: uma jurisprudência 
já flrmada, uma prática per­
feitamente adotada no Pafs, 
uma 1ei com suas tradições, 
com seus mecanismos consagra­
dos e não haveria outras tan­
tas complicações. Era só a­
crescer esta lei de conquistas 
mais· modernas do funcionalismo 
público, como anuênio- e li­
cença especial a cada três 
anos -. a 1iberdade sindical, 
e outras coisas tantas. e a 
Lei n~ 1.771 estaria mais que 

. Perfeita. 

Mas, não! Quando o Senado to­
mou essa atitude. que é o con­
senso nacional, é o que a Na­
ção deseja, imediatamente sur­
giram os inimigos e não houve 
quem deixasse de declarar, es­
tupidamente, que o Senado Fe­
deral acabara de autorizar a 
apoSentadoria proporcional dos 
servidores em disponibilidade. 
Até hoje não sei de onde tira­
ram isso, porque o substitu­
tivo do Senado é, exatamente, 
preocupado em evitar essa hi­
pótese. que nos parece estra­
nha. que nos parece absurda. e 
esse é o pensamento do Senado 
Federa 1 gener.1 camente mani f es­
tado nos debates desta Casa. 
inclusive nas com1ssões. 

Ma"s, li nos jornais do dia 28 
de outubro um documento. assi­
nado ou não, mencionado as si­
glas de entidades dos servido­
res públfcas. pedindo a apro­
vaÇão do projeto oriundo do 
Governo Sarney. Fiquei estra­
nhando: será que essas entida­
des mudaram tão depressa na 
~ojer1za que tinham ao Presi­
dente Sarney, quando. todas 
e'las encabeçaram -grandes movi­
mentes, grandes greves contra 
o então Presidente da Repúbli­
ca? Ou mudou o Presidente Sar­
ney, ou o Presidente Collor é 
muito pior do que o Presidente 
Sarney. 

Fiquei sem entender exatamen­
te o que está acontecendo. Mas 
seja o que for que esteja a­
contecendo, quero, desta tri­
buna, pedir respeito pare os 
funcionários públicos brasi­
leiros. Eles não podem estar 
nesse meio, nessa confusão, em 
jogadas político-partiQárias. 
em orientações que parecem 
sindicais, mas que são 
partidárias; são orientações 
de partidos polfticos, orien­
tações claramente, visivelmen-

te partidárias. e não orienta­
ções sindicais. A orientação 
sindical teria que ser no sen­
tido absolutamente inverso· 
não criar_complicação, porque 
toda a Naçao sabe que o Presi­
dente Collor vetará integral­
mente. ou em grande parte, 0 
projeto oriundo do Governo 
Sarney. E todo mundo sabe que. 
pelas semelhanças com o que 
Sua Excelência propôs, o subs­
titutivo do Senado não será 
vetado, e a questão do funclo­
nalismo estará plenamente re­
solvida, objetivamente resol­
vida, mesmo que vete aqui ou 
ali um dispositivo, estará re­
solvida a questão do 
funcionário público, inclusive 
a passagem do pessoal da CLT 
para a Lei n~ 1.711, possibi­
litando a sonhada aposentado­
ria de tantos e tantos. 

Mas. um dia. Sr. Presidente, 
fui ao Departamento Nacional 
de Obras Contra as Seca~ dis­
cutir o Regime Jurídico Unico . 
E. lá, apareceram representan­
tes de uma entidade sindical 
que nªo queriam o Regime Jurí­
dico Unico. Acnavam que bom 
mesmo era a CLT; ou mé Hiór. 
queriam os benefícios da Lei 
n.~< 1.711, mas que ficassem 
também os dispositivos benefi­
centes da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Esse debate 
se fazia em face de um outro 
projeto que tramitou no Sena­
do, de autoria do nobre Sena­
dor Mauro Benevides. E fiquei 
estranhando aquela posição ir­
refletida, inamovível, uma po­
sição assim, antipática, ante 
o quadro jurídico nacional. 
Mas. vejo que isso, hoje, é 
uma posição que se tornou mul­
tiplicada pela intolerância 
que estamos encontrando em di­
versos segmentos das ativida­
des sindicais dos servidores 
públicos brasileiros. 

O Sr. Mauro Benevides- v. 
ExA me perm1te, nobre senador 
Cid Sabóla de Carvalho? 

O SR. CIO 
LHO- Ouço V. 
prazer. 

SABÓIA DE CARVA­
ExA, com todo 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, ao iniciar-se a sessão 
ordinária de hoje, o emiryente 
Senador Antônio Luiz Maia, em 
oport-uno pronunciamento. ter­
minou por apelar para as lide­
ranças na Câmara dos Deputa­
dos, no sentid~_pe que solu­
Cionassem o problema, obvia­
mente aprovando o substitutivo 
originário destá Casa e da la­
vra de V. Ex~. que durante 
tantos dias se debruçou sobre 
a proposição, buscando uma 
fórmula que garantisse a apro­
vação da matéria no menor es­
paço de tempo possível. 
Recordo-me, neste instante1 eminente Senador, que v. Ex 
dialogou tantas e seguidas ve- -
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zes com as lideranças sindi­
cais, através do Deputado Ge­
raldo Campos, e fez inserir no 
projeto original uma série de 
SUQestões. de inovações, de 
re1vindicações. das categorias 
sindicais representativas tdos 
servidores públicos civis da 
União. Então, V. Exa teve a 
preocupação de utilizar aquele 
nosso substitutivo no modelo 
p~imitivo e acresceu ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Exatamente. 

O Sr. Mauro Benevides - ... de 
tudo aguilo que já constava do 
projetao, d1gamos assim, José 
Sarney, poderia representar, 
naquele momento, uma conquista 
das lideranças sindicais e, 
portanto, dos servidores civis 
da União. Mas isso não foi o 
bastante, porque já agora, v. 
Ex 4 mencionou o fato, estra­
nhamente, trazendo-nos a maior 
perplexidade, não se admite 
mais aquele substitutivo apro­
vado pelo Senado. O de que eu 
me arreceio, nobre Senador Cid 
Sabó.i a de Carva 1 ho. é que a 
Câmara~ aprovando o Projeto 
José Sarney, vá a matéria à 
sanção do Senhor Presidente da 
Republica, não encontre guari­
da do Poder Executivo e incida 
sobre o projeto um veto q~e 
seria extremamente vexatório 
para os servidores~ que veriam 
protelada indefinidamente a 
concretização de um anseio ga­
rantido pela própria Carta 
Magna. Eu acredito que, a esta 
altura do deba}e em torno do 
Regime Jurídico Unico, a me­
lhor solução, quem sabe~ seria 
o substitutivo de V. Ex , com 
a chancela da outra Casa do 
Congresso Nacional. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Só que o substitutivo 
não é meu. propriamente. o 
substitutivo é tão meu como de 
V. Ex~. como de nós todos. A 
solução quem encontrou foi só 
V. Ex~. quando fez aquele pro­
jeto que aprovamos, que depois 
foi imitado pelo Governo Col­
lor em propositura perante a 
Câmara dos Deputados. 

Portanto, o senado está o ca­
valheiro nessa matéria, porque 
ele propôs sobre o que já ha­
via deliberado, sobre o que já 
havia resolvido, e que fora 
acatado pelo Governo Central. 
Tanto assim que mandou Projeto 
idêntico ao Projeto do Senador 
Mauro Benevides. Nada mais fiz 
do que alcançar o consenso, de 
verificar a média e de compre­
ender a aspiração do servidor. 

Agora, uma coisa quero deixar 
bem claro. Sr. Presidente. 
aqui nesta fala e quero que o 
Senador Antônio Luiz Maya 
preste atenção no que vou 
dizer: não acredito que os 
servidores públicos federais 
prefiram o Projeto do Presi-

dente Sarney, porque o servi­
dor público é humano e não 
quer. absolutamente, prejudi­
car os servidores do Banco do 
Brasil. os servidores da Caixa 
Econômica, os servidores do 
Senado Federal, da Câmara dos 
Deputados, do Banco Central, 
da Companhia Vale do Rio Doce, 
da Petrobrás, enfim, todos a­
queles servidores que seriam 
prejUdicados em suas futuras 
aposentadorias, ou nas aposen­
tadorias já concedidas, porque 
contém dispositivo que extin­
gue esse complemento, através 
da extinção da previdência 
complementar, da previdência 
privada. E sabemos que o Banco 
Central, a Caixa Econômica, o 
Banco do Brasíl. tem sua caixa 
- e aqui temos o IPC. Sabemos 
perfeitamente que. para des­
montar essa máquina, era pre­
ciso ter uma substituição. ter 
um sistema substitutivo. Não 
basta destruir isso, e deixar 
tudo no vazio. De tal sorte 
que, aprovado o Projeto Sar­
ney, dentro de seis meses, um 
funcionário aposentado do Ban­
co do Brasil que- ganhe, por 
exemplo, 250 mil cruzeiros, 
vai ser reduzido a 4b e poucos 
mil cruzeiros. Eu não acredito 
que o servidor público federal 
esteja optando por essa fórmu­
la, que inclusive joga traba­
lhadores em conflito com os 
outros. Porque eu não posso 
acreditar na classe trabalha­
dora brasileira em litígio, 
dividida, conflagrada. uns de 
uma categoria querendo preju­
dicar aos outros de outra 
categoria. Nisso eu não quero 
acreditar. 

Eu achÓ que o servidor públi­
co federal e humano, inclusive 
dizem -saiu num dos boletins 
do Sindicato dos Servidores 
Públicos, eu não vi. não posso 
nem afirmar- mas saiu a in­
formação de que eu havia feito 
substitutivo para atender aos 
funcionários do Senado. Quero 
dizer que nunca, nenhum servi­
dor do Senado Federal, nunca, 
em tempo algum, nenhum servi-­
dor do Senado Federal me pediu 
isso. 

Nós, Senadores. é. que exam1-
namos o assunto. Ouêria apro­
var_ o projeto tal como veio da 
Câmara, e até assumi um com­
prom1sso com a Andes. em 
Fortaleza. Eu disse: não. Vou. 
aprovar, vou dar um parecer 
sem emendas, darei um parecer 
sem emendas. 

Mas, ao chegar aqui. quando 
eu disse no plenário que meu 
parecer não teria emendas, o 
Senador Chagas Rodrigues, que 
é um homem sério, um homem 
honrado. altamente competente, 

_um dos melhores juristas do 
Congresso Nacional, ~m dos me­
lhores mesmo, homem de uma lu­
cidez extraordinária, foi quem 
me chamou a atenção: "Vejâ 
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isso aqui". Fomos examinar ~e 
verificamos que aquilo atingia 
bruscamente todo esse sistema 
de aposentadoria. E o Senador 
Chagas Rodrigues indagou-me 
"Vamos fazer isso? n Respondi : 
"Claro que não". 

Chamei as pessoas que haviam 
me procurado e comuniquei que, 
lamentavelmente. não era pos­
sfvel segurar minha palavra 
empenhada, porque ela seria 
lesiva para muita gente já a­
posentada e meu compromisso 
maior era exatamente defender 
os aposentados. Não poderia 
fazer isso em nenhuma 
hipótese. Mas fui coerente. 
decente, lhano, cortês com to­
das as pessoas. b que não evi­
tou que uma senhora fosse para 
a televisão e dissesse que o 
Senador Cid Sabóia de Carvalho 
havia trafdo os funcionários 
P_úbl i cos. 

Trai os funcionários públicos 
quem os joga diante de um veto 
presidencial. Trair o 
funcionário público é jogá-lo 
diante do impasse nacional. 
Trair o funcionário público é 
jog~-lo contra outras catego­
rias igualmente honradas, i­
gualmente formadas por pessoas 
que trabalham, seres humanos 
que precisam sobreviver. 

O Sr. Antônio Luiz Maya -
Permite V. Ex~ um aparte? 

·O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Ouço V. Ex~ com prazer. 
o aparte de V. ExA será em La­
tim ou em Português? 

O Sr. Antônio Luiz Maya - No­
bre Senador Cida Sabóia de 
Carvalho, vai ser misto o 
aparte. Roma locuta est. Causa 
finita. v. Ex~ está falando 
com a autoridade de um Sena­
tor, nos termos da afirma­
ção senatus - populus que Ro­
maus, "o Senad_o _era a autori­
dade competente para a solução 
dos problemas de Roma". Nobre 
Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, hoje, na primeira oportu~ 
nidade desta sessão, falamos 
exatamente. não para reforçar 
mas para renovar o apelo que 
V. Ex .a fez aqui, deste 
plenário, para a Câmara dos 
Deputados colocar prioritaria­
mente na pauta a discussão -e 
aprovação -daguele projeto que 
saiu daqui ja aprovado pelo 
Senado Federal, ,em favor do 
Regime Jurfdico Unico. Hoje, 
temos em mãos uma publicação 
paga. inserta no Correio 
Braziliense~ de todas as asso­
ciações e s1nd1catos das cate­
gorias funcionais do serviço 
púb1_ico federal. Essas asso­
ciações e sindicatos fazem uma 
afirmação que julgo não ter 
fundamentação de espécie 
alguma. Dizem que estão lutan­
do em favor da aprovação do 
Projeto de Lei n~ 4.058, que é 
exatamente aquele que saiu da 

--------------~----------~----------------~-=~~-~ 
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Câmara dos Deputados e veio ao 
Senado Federal e que voltou 
sem a nossa consideração, por­
que houve um substitutivo a 
respeito. Diz o seguinte~ no­
bre Senador, com referêcia e­
xatamente ao substitutivo de 
V. ExA: "A percepção de que a 
aprovação de qualquer das 
alternativas" - significa al­
ternativa apresentada por V. 
Exa - "deixar1a de satisfazer 
tanto aos servidores quanto ao 
Poder Executivo levou membros 
da Comissão do Trabalho, Admi­
nistração e Serviço Público da 
Câmara dos Deputados, em con­
junto com as representações 
dos servidores. a buscarem so­
luções efetivas para a 
questão". 

Não vemos razão de ser dessa 
afirmação, nobr-e Senador. por­
que todas as conquistas~ como 
v. ExA acaba mesmo de mencio­
nar, todas as grandes conquis­
tas que os servidores tiveram 
e que não estavam incluídas no 
Estatuto do Servidor Público 
foram. de alçuma maneira, in­
cluídas no Projeto substitúti­
vo apresentado por V. Ex~ e 
aprovado nesta Casa a favor do 
funcionalismo público. Tanto 
que. naquele dia, a represen­
tação que aqu1 se encontrava 
sa1u satisfeita do plenário, 
porque tínhamos consagrado. de 
alQUm modo, as grandes con­
QUlstas que essa categoria de 
funcionalismo público havia 
adquirido na sua luta. Essa a 
razão pela qual. nobre Sena­
dor, não vejo aqui, a não ser 
isso que V. Exa acaba de di­
zer, ou seja, que o motivo 
principal por que o projeto 
está sendo relegado a segundo 
plano é de outra natureza, de 
outra categoria, não porque 
não atenda aos interesses dos 
servidores. mu1to ao 
contrário, talvez seja de or­
dem política, o que lastimamos 
que ocorra, deixando o funcio­
nalismo público na rua da 
amargura. Nobre Senador, 
congratulo-me e solidarizo-me 
com o pronunciamento de v. ExA 
nesta tarde, almejando que ele 
tenha sucesso e que cale fundo 
no coração, no pensamento e na 
mente de todos os Deputados 
Federais, para que S. Ex~s co­
loquem em pauta o mais rápido 
possível o projeto de lei a­
presentado por V. Ex~ e já a­
provado aqui no Senado Fede­
ral. ~m favor do ReQime Jurí­
dico Unico. Eis na 1ntegra no­
bre Senador. o artigo a que me 
referi, publicado no Correto 
Braziliense: 

O SERVIDOR PÚBLICO 
COMEMORA SEU DlA NA 'UTA 

PELO·REGIME JURIDICO UNICO 

Tarefas fundamentais para 
a existência do Brasil como 
um ·Estado Soberano são e­
xercidas, exclusivamente, 
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pelo corpo de servidores 
públicos. 

A sociedade brasileira 
vem demonstrando claramente 
seu desejo de controlar as 
ações e a expansão do 
Estado. Um dos pontos 
necessários para que isso 
se dê é a regulamentação 
das relações entre esses 
funcionários e os poderes 
constituídos. 

Por determinação consti­
tucional. o Poder Executivo 
enviou ao Congreso, em 
outubro/as. um projeto de 
lei instjtuindo o Regime 
Jurídico Unico, sendo apro­
vado com modificaçõ~s na 
Câmara dos Deputados, ao 
final do primeiro semestre 
passado, e substituído por 
novo texto no Senado. re­
tornando à Câmara para de­
cisão final e encaminhamen­
to à sanção Presidencial. 

A percepção de que a aprova­
ção de qualquer das alternati­
vas deixaria de satisfazer 
tanto aos servidores quanto ao 
Poder Executivo levou membros 
da Comissão do Trabalho. Ad­
ministração e Serviço Público 
da Câmara dos Deputados. em 
conjunto com as representações 
dos servidores, a buscarem so-
luções efetivas para a 
questão. · 

Como resultado, um processo 
de negociação e entendimento 
encontra-se em pleno andamento 
entre os Poderes Executivo e 
Legislativo, referenciado- de 
comum acordo - no texto apro­
vado inicialmente pela Câmara. 
Paralelamente, um trabalho in­
tenso de suporte à ação do De­
putado Relator da matéria n8 
Comissão citada, que está a­
tuando como negociador pela 
Câmara, vem sendo desenvolvido 
por representantes das entida­
des de servidores públicos. o 
objetivo desse esforço é con­
seguir e rápida aprovação de 
um texto que atenda aos inte­
resses do Pa ~ s. 

Para dar conseqüência a esse 
trabalho, as entidades lista­
das abaixo, de forma consen­
sual e unitária, convocam to­
dos os servidores públicos 
para participarem ativamente 
do Dia Nacional pela Aprovação 
:;:mediata· do: Regime Jurld1co 
Unico. com base no PL 4.058, a 
ser realizado no próximo dia 
31 de outubro, quarta-feira, 
em todo o País. 

AFIPEA - ANAJUR - ANOES/SN -
APFN - ASMT - ASROONER - ASSE­
COR - ASSIBGE - CNASI - COND­
SEF - CSPB - FASUBRA - FENAS­
MIT - FENASPS - FETRAMS - FSPB 
- SBH- SINDIFISCQ- SINDILE­
GIS - SINDJUS - SINDPRECE/CE 
SINDPREV/PE - SINDPREVS/SC 
SINDSEP/BA SINDSEP/DF 

SlNDSEP/PE - SINTRASEF/RJ -
SINTSEF/CE - UNCACON - UNAFIS­
CO - UNASTTEN. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO - A Câmara dos Deputados 
Senador Antônio Luiz Maya; 
poderá fazer uma coisa ou. ou­
tra~ e ao fazê-la, uma ou ou­
tra. assume uma grande resPon­
sabilidade histórica. Esse é o 
momento de não se obstacular o 
caminho da consecução pelo 
funcionalismo público das re­
velações constitucionais fei­
tas tão recentemente. 

Sr. Presidente. há também um 
outro obstáculo. Há ainda pes­
soas de determinadas catego­
rias funcionais que sonham com 
privilégios. Trata-se de pes­
soas que não se conformam que 
o regime é único. Determinados 
segmentos pensam ainda que é 
possível ter dois, três 
regimes. Não! Só podemos ter 
um regime juridico único. que 
haverá de atingir o Ministério 
das Relações Exteriores. a Po­
lícia Federal, o Banco Central 
e todas as auta~quias 
especiais. 

Não é lícito pressiona~-se a 
Câmara para que retarde um as­
sunto para alimentar falsas 
esperanças de que é possível 
um outro regime. talvez espe­
rar a regulamentação do Siste­
ma Financeiro Nacional, para 
fundar um regime absolutamente 
desautorizado pela prática 
constitucional. Isto não é 
possivel. 

Por isso, quero deixar bem 
claro aqui da tribuna do Sena­
do, e estou falando em tom de 
advertência: essa história de 
mentir, de fraudar, de iludir, 
o povo já per-cebeu; o povo já 
percebeu! As urnas falaram mui 
recentemente pelo protesto do 
voto em branco, do voto nulo e 
também ausência- nas urnas. 
Isso é um protesto! Mas há 
também a lamentável vitória 
dos éonservadores, que é uma 

.advertência aos que extremam 
em sentido contrário e que não 
respeitam nem aqueles que lu­
tam pela mesma causa. porque o 
orador que está falando foi na 
Constituinte um dos grandes 
defensores do funcionalismo 
público. Basta verificar meus 
votos, verificar minhas suges­
tões, verificar minhas emen­
das; a luta pela estabilidade 
do servidor público, as emen­
das que apresentei desde o 
primeiro instante; a tentativa 
de distinguir, como foi dis~ 
tinguida, a estabilidade na 
efetividade; e outras coisas 
tantas. Emendas sobre aposen­
tadoria; emendas sobre o defi­
cierite físico; emendas vito­
riosas; emendas que foram re­
petidas, porque meu gabinete 
fornecia cópias a outros com­
panheiros parlamentares, a 
quem pedíamos que também apre-

.. 

_________________________ ........ 
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sentassem a mesma emenda ou 
mesma sugestão como reforço 
nossa tese, como reforço 
nossa luta. 

a substitutivo atende a todas as 
a reivindicações, a todas as as­
a pi rações do funciona 1 i smo pú-

Por exemplo, sugeri que hou­
vesse uma reserva de cargos 
para o deficiente físico ~ 
cada concurso público. Essa 
minha emenda foi reproduzida 
por mui~os colegas. 

A revista Visão fez um 
comentário zombando de mim, 
por causa desta emenda, pondo­
a entre as coisas engraçadas 
da Constituinte. 

Quando essa emenda, no entan­
to, foi para votação, o nome 
sorteado não era o meu, porque 
um cole~a havia apresentado 
emenda ldêntica. A dele foi 
votada, a minha ficou prejudi­
cada. 

Mas o que tem isso? Qual é o 
problema? o problema é o tri­
unfo da idéia. A idéia triun­
fou e está na Constituição, e 
está no substitutivo do Sena­
do em favor dos servidores pú­
blicos federais. 

o momento, Sr. Presidente. é 
de respeito, tem que se dis­
tinguir quem é quem. Acho que 
foi para isso que publicaram 
aqueles livros Quem é quem na 
Constituinte etc. Foi exata­
mente para Quiar as pessoas 
para que elas~ quando se diri­
gissem a Pompeu de Sousa, sou­
bessem quem é Pompeu de Sousa. 
Não é um mero nome Pompeu de 
Sousa, é uma conduta. 

o Sr. Odacir 
me permite um 
Senador? 

O SR. CID 
LHO - Ouço V. 
prazer. 

Soares- v. Ex.a 
aparte, nobre 

SABÓIA DE CARVA­
ExA com todo o 

O Sr. Odacir Soares - Queria 
apenas consignar o fato de ~ue 
o nosso substitutivo está na 
Câmara dos Deputados. Não li 
em nenhum jornal do Pais, não 
ouvi em nenhuma rádio, não vi 
em nenhuma televisão qualquer 
crítica de qualquer deputado 
ao substitutivo. Simplesmente 
li, e V. ExA também o fez, na 
semana passada, uma entrevista 
do Presidente do Sindicato dos 
Funcionários Públicos de Bra­
sília, onde ele criticava o 
nosso substitutivo. o substi­
tutivo do Senado, que foi da 
1 avra de V. EXA 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Dizendo que nós abriría­
mos perspectivas para a apo­
sentadoria do disponível, pro­
porcionalmente. o que é uma 
mentira. Não há uma linha so­
bre isso. Não há uma palavra 
que autorize isso. 

o Sr. Odacir Soares 
mente. na realidade, o 

Exata­
nosso 

blico do Brasil~ particular­
mente aquela de se ver todo o 
funcionalismo reunido num es­
tatuto único, num regime 
estatutário que, inclusfve, 
assegure aos servidores públi­
cos da administração direta. 
das fundações e das autarquia­
as, a integralidade de seus 
proventos à época de suas apo­
sentadorias~ o que não ocorre 
hoje. Por outro lado, temos 
batido muito, aqui no Senado, 
numa outra tecla que inclusive 
decorre de informações que re­
cebemos do Governo, de que o 
regime jurídico único permiti­
ria uma economia de caixa do 
Governo, o que talvez pudesse 
levá-lo, num prazo imediato, a 
uma outra antecipação salarial 
para os servidores, porque te­
ríamos aí uma clientela em 
torno de cem mil servidores se 
aposentando, clientela essa 
que está aguardando o regime 
jurfdico único, e teriamos 
também uma economia· decorrente 
do não-recolhimento das cotas 
previdenciárias em torno de 
30% do que representa hoje a 
folha de pa~amento dos cele­
tistas da adm1nistração dire­
ta. das fundações e das 
autarquias. De modo que eu 
gostaria de dizer a V. ExA que 
está na hora das Lideranças da 
Câmara dos Deputados tomarem 
uma atitude, se vão ou náo co­
locar na Ordem do Dia daquela 
Casa esse projeto que. a meu 
ver, até o momento, não mere­
ceu nenhuma crftica objetiva 
de qualquer liderança ou de 
qualquer deputado federal, até 
porque nem V. ExA nem o Senado 
Federal poderiam ter· aprovado 
aqui um substitutivo que não 
incorporasse as conquistas dos 
servidorés públicos que estão 
na Constituição Federal. o 
substitutivo repete, e nem po­
deria ser de outra forma. to­
das as conquistas, todas as 
lutas e todas as vitórias ob­
tidas por ocasião ·da Assem­
bléia Nacionãl Constituinte. E 
ao mandar estender a·Lei n~ 
1.711 aos celetistas da admi­
nistração pública direta, das 
autarquias e das fundações, 
com os acréscimos que foram 
introduzidos por V. ExA, es­
tendeu também os beneficios 

-que estão na Lei n~ 1.711 a 
toda essa clientela de servi­
dores públicos da União, das 
fundações e das autarquias. De 
modo que me parece que nós 
aqui no Senado estamos batendo 
numa_ tecla que não está tendo 
nenhuma ressonância na Câmara 
dos Deputados. Nós temos dito 
aqui. reiteradamente, sessão 
após sessão, já há quase 10 
di a·s - V. Ex .a mesmo já fez 
vários discursos aqui sobre 

-esse tema, eu já fiz alguns 
discursos, já aparteei v. Ex 4 

e outros oradores - e a Câmara 
dos Deputados simplesmente não 

--
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se sensibiliza para essa 
questão. Ao contrário, não vi, 
até agora. nenhuma mobilização 
dos servidores públicos no 

'sentido de ver a matéria in-
cluída na Ordem do Dia de Câ­
mara dos Deputados .... já está 
inserida? Eu 1i uma nota neste 
fim de semana.~. 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVA­
LHO - ... pedindo aprovação do 
projeto oriundo do Governo 
Sarney. 

O Sr. Odacir Soares - ... do 
projeto do Governo Sarney que. 
d1ga-se de passagem, para re­
gistro nos Anais, ficou quase 
um ano dormitando na Comissão 
de Serviço Público e do Traba­
lho da Câmara dos Deputados. 
Só depois que o Presidente 
Collor encaminhou uma Mensagem 
à Câmara, pedindo a devolução 
do projeto do Governo Sarney e 
encaminhando outro, é que a 
Câmara dos Deputados, apressa­
damente, resolveu aprovar o 
projeto anterior, com as medi­
f i caçóes que foram 
introduzidas. De modo que eu 
queria fazer aqui mais uma vez 
esse apelo à Câmara dos 
Deputados: vamos incluir, na 
Ordem do Dia, esse substituti­
vo, ou o projeto que veio para 
cá. de modo que possamos re­
solver, de uma vez por tod~s. 
essa guestão que está causando 
prejU1ZOS graVÍSSimOS ã cate­
goria dos Servidores Públicos 
da União. Era esse o aparte. 
Queria aproveitá-lo, também. 
para tocar num outro assunto 
já mencionado por V. ExA en 
passant. que é essa questão do 
~rojeto de resolução destinado 
a realização do t~l concurso· 
público para preenchimento dos 
cargos da futura Câmara Dis­
trital de Brasflia. Li no jor­
nal, neste fim de semana. que 
o fato de o Senado ter consi­
derado i nconst i-tu c i o na 1 o pro­
jeto de resolução tinha o ob­
jetivo de criar um novo "trem 
da alegria" na A_;:;sembléia 
Distritai. Ora, não vejo como 
se possa críar um T•trem da 
alegria" dentro da Assembléia 
Distrital com a realização de 
um concurso. sob a direçao da 
própria Mesa Diretora da As­
sembléia Distrital. se os car­
gos serão providos pela pró­
pria Assembléia Distrital. As 
a 1 egayões de . .a.l guns Deputados 
Distr1tais- e li isto nos 
jornais Qe que, por detrás 
da decisão do Senado, estaria 
esta possibilidade. parece-me 
inteiramente despropositada e 
improcedente, uma vez que, fi-­
cando o preenchimento desses 
cargos à .decisão da própria 
Assembléia Distrital, só ela 
poderia fazer um novo "trem 
da alegria 11 ao preencher os 
cargos das suas secretarias. 
dos seus órgãos internos. De 
modo que eu queria também re­
pudiar esta informação, esta 
notícia, inclusive as alega-
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ções que eu 
informações 
nais de 
distritais. 

Outubro de 1990 

1 i nos 
que eu 
alguns 

jornais. as 
1 i nos jor­

deputados 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Agradeço a V. Ex~. por­
que ia me esquecendo de falar 
nisso. Falei raQidamente, na 
discussão da matéria anterior: 
não falei neste discurso, Se­
nador Odacir Soares. Mas quero 
aproveitar para fazer os 
esclarecimentos. 

Acho· que para a televisão 
brasileira "trem da alegria" é 
um complexo igual ao complexo 
de Edipo, dentro da teoria 
freudiana: tem qualquer coisa 
freudiana nesta história de 
"trem da alegria". t: preciso 
uma análise à luz de Freud, ou 
de Vung ou de Pavlov, uma 
análise mais profunda, para 
explicar isSo. porque eu esta­
va vendo a teleivsão. 
a TVS, se não estou enganado, 
ou a TV Bandeirantes. eu acho 
que esse complexo é mais 
da TVS. quando vi um trem api­
tando~ era o "trem da 
alegria", porque o Senado se 
recusou a se intrometer nas 
atividades da Câmara Distrital 
de Brasília. o que seria o 
""trem da alegria"? seria a re­
quisição de funcionários de 
outros órgãos para aguela 
Assemb1éta. Ora. como e que 
pode haver "trem da a 1 eQri a 1

' 

se se requisitam func1narios 
para ganharem exatamente a 
mesma coisa que estão ganhan­
do, e apenas vão mudar o local 
de trabalho? 

o Sr. Odaci~ Soares 
vez ganharem menos! 

ou tal-

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO - Ou para ganharem menos, 
quem sabe menos. porque não 
poderia haver reduÇão sala­
rial. mas talvez perdessem 
Qratfficações, menos assim. no 
todo, porque perdessem uma 
gratificação de chefia ou al­
guma coisa. Agora. se dissse­
mos que os servidores são de­
mais. que precisa por em dis­
ponibilidade etc. e levamos a 
fazer concurso? ... 

João Santana anunciou ontem 
que o funcionário é analfabe­
to, não sabe fazer bilhete. 
não sabe fazer carta, e uma 
coisa mais ou menos assim. O 
f~ncionário é mal preparado. 
nao sabe GeoQrafia, História, 
nem Aritmét1ca. diz João 
Santana. Ele declarou isso. li 
em algum jornal, se não estou 
enganado. no Correio Brazili­
ense. 

No entanto, esses servidores 
sem habi 1 i tação,- sem isso. s"em 
aquilo, são protegidos pela 
lei. Esse é g grande pesadelo, 
e que eles sao protegidos pela 
lei. A lei é que incomoda as 
pessoas. as leis de proteção. 
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Se não se pode dividir, então, 
o mais que se pode fazer é pôr 
em disponibilidade. Se os ser­
vidores estão sobrando. que 
mal faz se vão trabalhar onde 
há necessidade? É muito melhor 
do que pôr em disponibilidade 
e' pagar em vão. Isso é que é 
"trem da alegria". A disponi­
bi 1 idade é o "trem da ale­
gria••. 

Mas eu vi na televisão uma 
i ns i nüi:iÇ"ão de que o Senado ti­
nha interesse nisso. Pelo amor 
de Deus! Agora. o que me es­
panta é que o Senado não se 
defende. 

O Sr. Odacir Soares - E o 
mais que o Senado faria. no­
bre Senador. e não fez, seria 
permitir, no seu regulamento 
administrativo, que a Assem­
bléia pudesse requisitar, se 
ela o desejasse. O Senado não 
poderia obrigar a Assembléia 
Distrital a requisitar os seus 
servidores. Ele poderia permi­
tir, no seu reQu1amento, o que 
não permite hoJe, que a Assem­
bléia Distrital pudesse requi­
sitar _servidores seus por pra­
zo determinado. E servidor ne­
nhum do Senado Federal deixa­
ria os quadros do Senado Fede­
ral para ser servidor de qual­
quer assembléia, quer Oistri­
talla de Brasília, ou qual­
quer assembléia de qualquer 
Estado brasileiro. Por outro 
lado, V. Exa fez uma observa­
ção, .durante a discussão desse 
projeto que permite ao Governo 
de Brasil ia alienar bens e i­
móveis de sua propriedade. com 
a qual eu estou de pleno 
acordo: "vencida essa questão 
do orçamento do DF, que esta­
mos concluindo na Comissão do 
Distrito Federal, no decorrer 
dessa semana. votando inclusi­
ve o orçamento da Secretaria 
de Segurança Pública. que está 
sob a relataria do eminente 
Senador Ney Maranhão. acho que 
a Comissão do DF não tem mais 
que votar matéria alguma do 
Distrito Federal. deixando-as 
todas à deliberação da Assem­
bléia Distrital de Brasilia". 
Acho que nós já exaurimos a 
nossa competência. não temos 
mais sobre o que legislar, não 
me parece, neste momento,· e­
xistir qualquer fato relevante 
ou importante que não possa 
ser objeto de uma decisão im­
portante da Assembleia Distri­
tal, a partir do: dia ,~de 
janeiro. V. ExA tem plena ra­
zão, nós agiremos com bom sen­
so e alto interesse público. 
se a partir da votação do or­
çamento de Brasflia deixarmos 
todas as matéri"as à de1 ibera­
ção da Assembléia Distrital 
que, me]hor do que nós, tem 
hoje uma delegação, e legiti­
midade para tratar das ques­
tões do interesse de Brasília 
e do Distrito Federal. 

O SR. CID SABÓIA OE CARVA­
LHO- Eu dei essa opinião no 
encaminhamento da matéria an­
terior. discussão iniciada 
pelo Senador José Paulo Bisol 
porque eu acho que manda à 
prudência. manda a ética·, · gue 
aguardemos a Assembleia 
Distrital. Quem pensa assim 
não está pensando em utrem da 
alegria", pois ele viria sem­
pre na hora final, que é a 
hora aprazada para os famosos 
"trens da alegria" que já o­
correram no Brasil. 

Mas. como eu dizia. há essa 
má vontade par~ com o Senado, 
tudo que o Poder Legislativo 
faz é interpretado de outra 
maneira. Não e bem assim. Por 
trás disso, o que acontece. é 
que n~o se acredita na honra e 
na dignidade de ninguém. o 
Pafs inaugurou uma fase em que 
a honra e a diQnidade não va­
lem nada, pr1ncipalmente de­
pois de certas prâticas, nos 
últimos· meses. a dtgntda·de.hu­
mana foi levada a zero neste 
Pafs. No entanto·, O Que· hós 
fazemos aqui é ·o exerci cio -do 
zelo. 

o parecer que dei pela in­
constitucionalidade da intro­
missão senatorial na Câmara 
Legislativa é o mais honesto. 
é tecnicamente perfeito. duvi­
do que se corrija em qualquer 
Instância do Poder Judiciário. 
Na verdade. não temos essa· 
competência e. além do mais, 
seria inócuo, serla sem nenhum 
sentido o que fizéssemos aqui 
quanto à Assembléia Legislati­
va de Brasília, à Câmara 
Distrital. 

o Sr. Odacir Soares 
esta, inclusive. não 
obrigada a cumpir 
resolução. 

Porque 
estaria 

a nossa 

O SR, CID SABÓIA DE CARVA­
LHO - E um Poder independente. 
Podemos resolver o . que 
quisermos. Amanhã, um deputado 
distrital levanta uma questão 
de ordem e derruba tudo que 
nós deliberamos. 

O Sr. Odacir Soares - Não 
precisa nem levantar a questão. 
de ordem, basta simplesmente 
não a cumpri r. Se V. Ex .a me 
permitisse, eu gostaria de di­
zer o seguinte: logo depois 
que v. Exa deu o parecer na­
quela questão de ordem que eu 
levantei. pela inconstitucio­
na 1 t da de. fui procur·ado por 
alguns deputados distritais, 
daqui de Brasília, que me pro­
puseram redigir uma nova reso­
·1 ução que não fosse 
inconstitucional. Disse não 
acreditar que isso pudesse ser 
feito. porgue seria imposslvel 
a real1zaçao de um concurso 
público onde não se fixasse o 
número de vagas, o tipo de 
função e os sa1ár1os. No mo­
mento em que o Sena'do vi esse a 

.. 

' 

----~~~--------------------------.. 



l 

.. 
! 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

faze~ isso, a matéria seria 
inconstitucional. outros dis­
seram que ela não e~a incons­
titucional porque. salvo enga­
no. a Constituição, quando 
fala ou falava em Assembléia 
Legislativa. esse dispositivo 
não se aplicava a Brasília.•Eu 
disse: então ê interessante, 
quer dizer, todas as outras 
conquistas pelas quais Brasí­
lia sempre lutou, pode-se sin­
tetizar na sua autonomia 
polf1:ica. Brasília, hoje, in­
dependentemente do fato de ser 
a sede da União Federal, é um· 
estado priv11egiadissimo, por­
que tem todas as vantagens de 
um eEstado brasileiro, um eEs­
tado da ffederação br-asileira·, 
e não tem as mesmas 
responsabilidades. Brasi'lia 
não tem a responsabilidade de 
produzir dinheiro, os governa­
dora~ não precisam produzir 
receita. Vi na campanha elei­
toral o seguinte: o candidato 
a governador dizie:: "vou cons­
truir um hospi~a1 que custa 1 
bilhão de cruzeiros, porque 
tenho a certeza de que o Pre­
sidente Fernando Collor de 
Mello vai me apoiar nesse 
empreendimento. Então, se ti­
véssemos tido o cuidado de, 
durante a campanha eleitoral 
aqui em Brasflia, somar, do 
ponto de vista financeiro, as 
promessas que foram feitas com 
o dinheiro da União Federal, 
ao contrário do que aconteçe 
com os Estados de Rondônia, de 
Roraima, de Tocantins e com o 
do Amapá, se somássemos todas 
as promessas. o Orçamento da 
União Federal seria insufi­
ciente, porque Brasília é um 
estado privilegiadíssimo: tem 
autonomia jurídica e não tem a 
obrigação de gerar tributos, 
de gerar impostos, porgue as 
despesas de Brasília sao da 
nossa responsabilidade, de to­
dos os estados brasileiros, e 
são. também, da responsabili­
dade de todo o povo brasilei­
ro~ Então, eles diziam - esses 
deputados distritais- que se­
riam capazes de produzir um 
novo projeto de resolução que 
não seria inconstitucional. 
Veja. v. ExA, a que situação 
chegamos! E, no final, somos 
acusados de querer votar, a­
qui, um projeto Oe resolução 
totalmente casuístico, e que o 
resultado final seria a produ­
ção de um novo "trem da 
alegria" .. _. 

O SR. CID SABÓIA DE•CARVA­
LHO- Se a Assembléia Distri­
tal acha que não deve requisi­
tar, não o faço, mas se qui­
ser fazer requisições pode 
fazê-las por dois ou três me­
ses, não é obrigado ser para 
sempre. E. afinal, ela que 
tome as deliberações que lhe 
são atinentes, nós não podemos 
aqui dizer o que a Assembléia 
Distrital deve deliberar, pelo 
contrário. nós não devemos ter 
a menor intromissão em assun-

tos da Assembléia de Brasília, 
ela é que Oeve,cuidar de todos 
os seus assuntos. Afinal, Bra­
sil ia atingiu sua maturidade,, 
já nos mandou· vários deputados 
federais. três brjlhantes se­
nadores, um do~ quais é o Se­
nador Pompeu de Sousa que, la-· 
men~avelmente, não obteve a 
sua releição, e eu lamento. 
profundamente este fato. Quero 
até deixar aqui um testemunho 
de que a atividade de Pompeu 
de Sousa aqui. no Senado, é o 
da defe.s.a in:t:ransigente do 
Distrito· Federal, repr-esentou-· 
o . muito bem.e todos ~s proje­
tps de S. Ex.il foram.de .va1or1-. 
zação do, povo foram para se 
ouvir o pbvo; o projeto para a 
realização de eleição. o pro­
jeto para se respeitar a von­
tade popular, e n1sso s. ExA. 
demonstrou muito bem a sua. 
"cearensidade". Muito mais do 
que o autor dos "bi 1 hetes a 
Jânio" ele foi o cearense pela 
sua conduta heróica ·e resis­
tente, 1amentave1mente não 
compreendida pelo -povo, o que 
não significa .dizer que o povo. 
vai ficar· sem~comprender. Ou­
tras oportunida"des viT-ão para 
a carreira de V. Ex~ que não 
hâ de ficar interrompida nest~ 
hora; a sua mocidade, a sua 
juventude apenas se esconde~, 
nessa béla cabeieira branca~ E 
apenas um esconderijo. Apenas 
um modo de enganar os bobos •. 
porque, na verdade, o Senador 
Pompeu de Sousa é.um jovem que 
temos aqui no Senado Federal. 

Com esse elogi,o que. faço a v .. 
Ex~. encerro o meu pronuncia-, 
mente, dizendo claramente que 
desejo aos que vão chegar a 
essa Casa que o façam com essa 
têmpera obtida do. fogo, da lu-. 
ta, pelos direitos do povo 
brasileiro . 

Era o que ~inha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
.:Sousa) Agraoeço a v. Ex~. se.­
nador Cio Sabóia de carvalho., 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Odacir Soares, para 
breve comunicação. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Para breve comunicação. 
Sem revisão do orador.) -Sr .. 
Presidente, apenas para regis­
trar que estão presentes aqui, 
na Tribuna de Honra do Senado. 
dois eminentes jovens de Ron­
dônia que acabaram de se ele­
ger deputados federais pelo 
nosso Estado, que são: Carlos 
Camurça e Jabes Rabelo Pinto. 
acompanhados do Presidente da 
Federação das Indústrias de 
Rondôn1a, Miguel de Souza. 

Era este apenas o registro 
que eu desejava fazer. cum­
primentando os novos deputados 
federais do nosscr jovem ainda 
Estado de Rondônia. esperando 
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que possam contribuir para o 
desenvolvimento do nosso Esta­
do e prestar colaboração 
inestimável ao nosso desenvol­
vimento~· para Que Rondônia 
possa situar-se, nos próximos 
4 anos, como um dos grandes 
estados brasileiros. 

Ó SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Mesa associa-se aos 
cumprimentos de V. Ex~ aos no­
bres representantes do jovem 
Estado. 

.Concedo a pa 1 avr a ao nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN·- PE. 
Pronuncia.o seguinte discurso. 
se~ revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
con~ratulo-me com o Secretário 
Nac1onal de Energia, Rubens 
vaz da Costa, do qual recebi 
uma-comunicação. em que s. sa. 
responde a· indagações sobre as 
pro~eções regionais dos escri­
t.ór1os de apoio de seus ór­
gãos. subordinados às empresas 
vinculadas. 

Passo a ler a correspondên­
cia: 

CARTA M!NFRA/SNE 286/90 

Em 4 de julho de 1990 

Exm.!õ! Sr. . . 
Senador Ney Maranhão 
MO. Líder do Governo, em exer­
cício 
Senado Federal 

Brasília- DF 

Senhor Senador, 

Com relação à indagação 
contida em ·carta de 20-6-
90. de V. ExA, devo indicar 
que esta Secretaria vem 
dando permanente atenção à 
questão das projeções re­
gionais e dos escritórios 
de apoio · dos seus órgãos 
subordinados e empresas 
vinculadas. 

As projeções regionais 
dos órgaõs subordinados e­
xerciam funções ·de fiscal i­
zação e de apoio que. em 
uma primeira aná1ise. 
mostraram-se de escassa e­
fetividade e de um baixo 
retorno. Nessas condições 
já estão encetadas medidas 
para um complexo redimen­
sionamento dessa rede re­
gional' que resultará na 
vi r tua 1. ext 1 nção dessas 
unidades. 

Os escritórios de apoio 
das empresas vinculadas da 
área energética, por sua 
vez. exercem funções de su­
porte às QeStões de nature­
za comerc1al e financeira 
das empresas, bem como de 
acompanhamento das medidas 
autorizativas. C!Ue 'podem 
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ter grande significado em 
te~mos económico-financei­
ros. As administrações das 
empresas vinculadas estão 
recebendo instruções no 
sentido de um exame acura­
do, caso a caso, da ques­
tão, para a adoção de ~ma 
configuração a ma1s raclo­
nal possível." 

Isto mostra, Sr. Presidente. 
o cudiado que s. SA tem para 
economizar. Tfnhamos empresas, 
escritórios da Chesf, enfim, 
,de todas essas empresas nacio­
nais de energia espalhadas 
pelo Rio de Janeiro. São Paulo 
e Brasflia e que não apresen­
tavam retorno econômico algum, 
pelo contrário, aumentavam o 
déficit dessa companhia. 

Mais ainda, Sr. Presidente. O 
Secr-etãr i o Rubens Vaz está 
muito preocupado com o proble­
ma de repasse de energia das 
empresas estaduais. Aliás. 
tive ocasião. há um ano e pou­
co. de fazer um levantamento 
das empresas estaduais do sis­
tema Eletrobrás que deviam ao 
Governo Federal, e, naquela 
época. somente dois Estados 
não deviam a essa empresa: o 
Estado de Pernambuco - a CELP; 
e o Estado da Paraíba - a Com­
panhia de Campina Grande. To­
das as restantes.deviam, pois 
recebem energia, vendem e não 
repassam o dinheiro de volta. 

Isso, Sr. Presidente. está 
cont1nuando e S. SA está muito 
preocupado. porque o problema 
pr1ncipal é a reposição de ma­
terial no sistema energético. 
principalmente o _financiamen­
to, no Nordeste, de uma empre­
sa de fator de desenvolvimento 
daquela região, ·que é Xingó. O 
Presidente da República esteve 
nos canteiros de obra e inici­
ou aquele empreendimento de 
grande interesse para a 
região. 

Sabemos que Xing6 não funcio­
nando den~ro -de um cronograma, 
que esperávamos fosse para 
1992 - mas não va·í acontecer 

. em vitude de Problemas fi­
nanceiros. impedirá a concre­
tização de pro~etos para o 
Nordeste. Não adtanta lutarmos 
por irrigação. por novas em­
presas para o Nordeste. Não há 
desenvolvimento sem energia:·a 
energia é o carro-chefe. E te-. 
nho noticia, através do Presi­
dente da Eletrobrás, por coin­
cidência almoçamos juntos se­
mana pass~da. da preocupação 
de S. s~ para resolver esse 
grave problema. 

Um exemplo do que acontece, 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, é a Usina Hidrelêtric~ de 
Itaipu, no Paraná, que forne­
ce energia para as empresas do 
sul em dólares. O dólar aumen­
ta praticamente todo di.a e 
essa grande companhia, essa 
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grande fornecedora oe energia 
para o sul não está recebendo 
de volta esse repasse de 
energia. -As companhias estadu­
ais argumetam que as despesas 
de taxa de energia não estão 
acompanhando as despesas des­
Sas mesmas companhias estado­
ais que repassam energia para 
o consumidor~ Acontece, Sr. 
Presidente, que essas compa­
nhias estao, muitas vezes, 
da~do aumentos a seus 
funcionários diTerenciados da­
queles dos funcioná~ios fede­
rais, razão pela qual há um 
aumento de despesa muito 
grande. Af está um problema 
sério, sobre o Qual o Governo 
terá Que tomar prOVidências. 
porque, do contrário. podere­
mos chegar a um colapso ener­
Qêtico no País, principalmente 
no Nordeste. 

Não adianta, de modo algum, 
essa luta ~ue temOS com rela­
ção ao Finor. ao Finame, a ma­
nutenção da Sudene, a manuten­
ção da Sudam. sem que esse 
orob1ema energético seja re­
so1vido de uma vez por todas. 

Portanto. congratulo-me com o 
Secretário Rubens Vaz e com o 
Superintendente d8 Eletrobrás, 
Dr. Vosé Maria, porque provi­
dências estão sendo tomadas 
para so1uciot1ar esSe grave 
problema, que- é de todos nós. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -~Com a palavra o nobre 
Senador AUreo Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - AM. 
Pronuncia o. seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. estou querendo 
ser o vefculo que transmite e 
comunica ·a esta Casa a homena­
gem que a SUFRAMA - Superin­
tendência da Zona Franca de 
Manaus, présidida. em boa ho­
ra, pelo nosso ex-colega Sena­
dor Leopoldo Peres. faz e 
presta ao centenário de Lin­
do1fo Collor . 

Desse _p_rograma ·consta: sessão 
solene de instalação, no Hotel 
Tropical de Manaus. como exal­
tação a Lindolfo Co11or e con­
ferência do P~ofessor João 
Crisôstomo de Oliveira, vice­
Presidente da Academ.ia Amazo­
nense de Letras e palestra do 
M1nistro Arrialdo Sussekind, 
apreséhtação do Coral do Tea­
tro Amazonas, inaugUração de 
exposição fotográfica do. 
centenario de Lindolfo Collor. 
no dia 30, inauguração do pré­
dio Centro Lindolfo Col1or e 
Esço1a de Tecnologia da Amazô­
nia, em que a historiadora 
Ro~a Maria Barbosa de Araújo, 
pesquisadora da Fundação Getú­
lio Vargas. manifestará os 
seus conhecimentos sobre esse 
teórico da Legislação Traba-

lhista; e, no dia seguinte, 
sessão solene de encerramento. 

A Lindolfo Collor, jornalis­
ta, escritor e pesquisador so­
cial. o Or. Mário Antônio sus­
man, Superintendente-Adjunto 
de Op~rações da Suframa, 
prestara homenagem post 
mortem. seguindo-se, ainda, um 
coquetel, ao qual esta~ão p~e­
sentes auto~idades e persoha­
lidades polfticas de todo 0 
Brasil. 

A' seguir. Sr. Presidente 
transmito o apelo da Rede Ama: 
zónica de Televisão, em que o 
nobre di r i gente dessa · i nst i­
tuição, que á a única que pos­
sui em Brasília a sua repre­
sentação, comunica que, atra­
vês dos ofícios recebidos da 
Secretaria Nacional de Comuni­
cações n~s 0798, DNPU, e 530, 
de 12-10-90, do diretor do De­
partamento Nacional dos Servi­
ços Públicos e, mais a Porta­
ria n 2 94, de 12-10-90, da se­
cretaria Nacional de Comunica-

·ções, verifica-se que foi ti­
rado da Amazônia o direito, 
que há 3 anos tinha conquista­
do, de ter um canal de satéli­
te para o intercâmbio de in­
formações entre as unidades 
federativas, a ocupação do seu 
vasto vazio territorial e a 
sua efetiva integração ao todo 
nacional. 

Seguem-se. Sr. Presidente. as 
razões pelas quais os dirigen­
tes da Rede AmaZônica, Rádto e 
Televisão, pleiteiam a reQosi­
ção desse direito, que é uma 
forma através da qual a comu­
nicação une aquele território 
imenso e aquela população muj­
to desassistida, e tenho a 
certeza de que esse apelo 
encontrará eco e serão sensi­
bilizadas autoridades que fa­
zem parte da direção nacional 
do Governo brasileiro. 

Eram estas, Sr. Presidente. 
as informações que desejava 
transmitir à Casa e o apelo 
especial da Rede Amazônica de 
Televisão~ que depois teremos 
ocasião de expressar de manei­
ra mais convincente e mais 
explfcita. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pronuncia o seguinte discur­
so.) Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, a política de mo­
dernização da economia brasi­
leira, posta .. ~m prática em 
pleno Plano Collor, em espe­
cial no que- se refere à polí­
tica industrial e de comércio 
exterior, não pode deixar de 
merecer o apoio desta Casa. 
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A economia brasileira, apesar 
de ser a oitava do Mundo Oci­
dental, em' te~mos 9e_ Produto 
Interno Bruto, não apresenta 
até hoje uma performance con­
dizente com es~a posição· em 
termos de sua participação ho 
comércio internacional. Vive­
mos em um Pais de ec9nomia re­
lativamente fechada por cres­
cermos dentro de uma ótica de 
substi tuíç:ão de _importação. 
estratégia esta já há muito 
abandonada por todos aqueles 
países que decidiram passar a 
desfrutar dos. ganhos ·e bene'fi­
cios do co,mércjo j(1ternacto­
na1. 

Dentro de sua fi)osofia de 
modernização e aumento d"a efi­
ciência da economia braSilei­
ra, a política econômica do 
atual Governo elegeu, de ma­
neira acertada, a rota da li­
beralização do comércio, E não 
podia ser dife~ente! Os países 
em desenvolvimento atu.a.lm:ente 
engajados na modernizõção de 
suas .eçonomi as ·ass·i m· o 
fizeram. E o caso do México, 
dos paises do Extremô Ori~nte 
e dos paises do L~ste Europeu. 
Alguns paises euroPeus como 
Portugal, Espanha, Grécia e 
Irlanda, embora com economias 
mais avançadas do que a nossa, 
também trilharam o mesmo 
caminho. 

As Zonas de Processamento de 
Exportações . 'fc:i'r'ain . i3.pr-ovadas 
pelO CohgreSso NacionaL atra­
vés do_ Decret-o ·Legislativo n.~:~. 
·e, de 4.:.6-89. Par ocasião da 
im):llantação· do "Plano Collor", 
através da :Lei -n~ 8.032, de 
12-4..:90, 'o mecan·; SmO foi sus­
penso por 6 meses para aper­
feiçoamento e reformu1ação 
tendo em vista o novo contexto 
da política econômica do 
Governo. Tal prazo expirou, 
dia 10 de outubro passado. 

A 'po1 ítfca ·-de· està:bil ização 
em ·vtgdr ·nã·cr exige·,. a meu ver, 
a anulação dos ·instrumentos de 
P01itlca de'córiéÇãO das dis­
paridades · re~i dna'i s. Uma es­
tratégia antilnflacionária que 
sacrifica os objetivos do de­
senvo_l vi mente regi ona 1 e so­
bretudo prejudica ~as regiões 
mais carentes do Pa1s pode se 
reverter em um quadro de mais 
deseqüil fbrios e maís inflação 
no futuro. 

A consorid'ação das ZPE, seria 
oportuna e· benéfica ao F> aí s, 
uma vez que sua implantação, 
sem recursos do Tesouro Nacio­
na.1 e espécie a1,guma d~ subsi­
dio, não ·se choca em nada com 
a politica de estabilização do 
Governo. 

As ZPE constituem o mais mo­
- -dern·a e e f i c i ente -mecanismo 

Sr. Presidente, Srs. Senado- para promover o desenvolvimen­
res, gostana de ressa1 tar, no to regional. Elas ·têm funcio­
entanto, gue a pol ince de 1 i- nado como instrumento inicial 
beral.izaçao_e_l)lode·r:l1izeção· ·da dc3 politica econômica de di­
economia, por seus próprios Versos países e a sua tendên­
fundamentos oriundos 'da •teOria ela é dãsápàrecer à medida que 
do comércio internacion~l. a economia se desenvolva e se 
tende a privi 1egiar as regiões abra para o comércio 
mais desenvolvidas do Centro- internacional: 
Sul do País, por já disporem 
de vantagens comparativas e As ZPE são instrumentos de 
economias de escala_çapazes de atração de investimentos es­
se beneficiar do comércio tran~eiros e nacionais, de ab­
internaciona1. Não podémos rios· sorçao .e geração de tecnolo­
esquecer de que a ~cono~i~ gias avançadas e de criação de 
brasileira é uma economia de empregos. Colaboram na dtfusão 
dimensões contfnehtais: com de tecno1ogia e ajudam na con­
profundos desequi 1 íbr'ios re-- ·quis ta de mercados. S~o _áreas 
gi onai s, que resul ta.m em di fe-:- cqntrol ada:;; onde o contrabando 
renciais de renda, di ferencí.:.. -e .as e"asões ··ç~e divisas são 
ais de produtividade e, ma1s Cdibidos por mecanismos 
importante, diferenciai_s de exp·11citos. 
bem-estar econômico e social, 
que a todo~ preoCUQam e que ·As ZPE se ajustam. em filoso­
exigem medidas também eficazes fia, ousadia e eficác1a ao 
para sua superação, E-ste é Plano Collor. A sua política 
caso das regiões Norte, Nor- -if-tdustrial e de aberturas para 
deste e centro-Oeste. o comércio internaclonal não· 

O esforço-de modernização da 
economia brasileira estará 
comprometido se não pr-opiciar 
mecanismos modernos e eficien­
tes para que estas regiões 
também possam participar do 
processo global de 
modernização.·· Nesse sentic;:lo, __ é 
de fundamental importância 
para o Nordeste b_r-asileiro, 
para a regiSo Norte e Centro~ 
Oeste. que as Zonas _de Proces­
samento de . E;-:-porta_ções sejam 
definitivamente consolidada~. 

·pode consi_derar o Bras i 1 com 
uma real i da de , ecbnõmi ca 
homogênea. E preciso levar em 
conta os desequi l_í_brios regio­
nais e a necessidade de das­
concentração industria1 em fa­
vor doS estados meno_s privi le• 
giados economicamente mas, nem 
por isso. menos dotados de re-
Cl,lrsos ____ humat"los e_ de recursos 
naturais. 

NãO podemos concordar- que se 
inValidem instrumentos legíti­
mos do desenvolvimento regio­
nal -e nem que ·o Governo Fede-
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~al contemple o ?afs sob a ó­
tica errônea de que a realida­
de· industrial e tecnológica 
deva ser uniforme, única, e a 
mesma para o diversificado 
território nacional. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res. a despeito dos esforços 
empreendidos. os problemas e­
conômicos e sociais do Nordes­
te. Norte e Centro-Oeste do 
Brasil têm se agravado e ele­
vado o contingent~ de popula­
ção sUbempregada. E. pois. im­
perioso fortalecer os organis­
mos regionais e os novos ins­
trumentos de po1ftica econômi­
ca para atenuar as desigualda­
des regionais de renda do 
País. 

Dentro desse quadro, es~amos 
convencidos-de que o Governo 
Federal não deixará de implan­
tar esse poderoso instrumento 
que são as Zonas de Processa­
mento de Exportações, com os 
aperfeiçoamentos que estamos 
suçerindo para que ope~em com 
eficiência e em perfeita sin­
tonia com a política de moder­

·ni.zação da economia 
brasileira. 

Era o que tinha_ a dizer-~ Sr. 
Presidente. (Muito beml) 

O SR. -PRES!OENTE ( Pomoeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão. designando para a 
ordinária de amanhã a 
seguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATlVO N2 52, DE 1990 

(Em regime de urgênc1a, nos­
termos do art. 336, c. do re­
gimento interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.t! ·s2.--de 1990 (n~ 240/90. na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o texto do convên~o co­
mercial, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Repú­
blica de CUba. em Brasília, a 
16 ~de--o-utubro de 1989. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário da Comissão 

de Relações Exterlores e 
Defesa Nacional. 

2 

PROJ~TO DE RESOLUÇÃO 
N 45, DE 1990 

(Em 'regime ·de urgência. nos 
termos do art. 336, c, do Re­
gimento Interno) 

Votação. em turno único, do 
Projeto de Resolução nA 45, de 
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1990, de autoria do Senador 
Fernando Henrigue Cardoso, que 
altera a redaçao ao art. 16 da 
Resolução do Senado Federal n~ 
94, de 1989~ que dispõe sobre 
limites globais e condiç6es 
para as operações de crédito, 
interno e externo dos municl­
pios e de suas respectivas au­
tarquias e estabelece limites 
e condições para a concessão 
de garantias. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 55, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do Re­
gimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução nA 55, de 
19BO, de iniciativa da Comis­
são de Assuntos Econômicos, 
que estabelece condições para 
a renegociação da divida ex­
terna brasi1eira. 

4 

Votação. em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 40, de 1990 (n~ 167/89, na 
Câmara dos Deputados). que a­
prova o texto do Acordo de Co­
Produção Cinematográfica. ce-­
lebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e 
o Governo da República Popular 
de Moçambique, em Maputo. em 
1~ de junho de 1989. 

5 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 27, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a alienação de 
bens imóveis residenciais de 
propriedade do Distrito Fede­
ral e situados no Distrito Fe­
deral, e dá outras providên­
cias. tendo 

PARECERES, sob n~s 206 e 285. 
de 1990, da Comissão 

do Distrito Federal. 1~ 
pronunciamento: favorável; 2Q 
pronunciamento: favorável, com 
as alterações propostas atra­
vés da Mensagem n~ 108, de 
1990-DF. 

6 

Votação, em primeiro turno. 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 3, de 1989, de au­
toria do senador Marco Maciel 
e outros senhores senadores. 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso Il do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 
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7 

Votação, em primeiro turno, 
da proposta de emenda à Cons­
tituição n~ 5, de 1989~ de au­
toria do Senador Nelson Car~ 
neiro e outros senhores sena­
dores, que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados esta­
duais e dos vereadores. 

8 

Votação. em prime1ro turno. 
da proposta de emenda à Cons­
tituição nA s. de 1989. de au­
toria do senador Marcos Men­
donça e outros 24 senhores se­
nadores, que acrescenta artigo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

9 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta da Emenda à Cons­
tituição nse 1, de 1990, ·de au­
toria do Senador Mareio Lacer­
da e outros senhores senado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. 

10 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 2. de 1990, de au­
toria do Senador Mata-Machado 
e outros senhores senadores, 
que suspende a aplicação do 
art. 52 e altera o § 2~ do 
art. 64 da Constituição 
Federal . 

11 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 299, DE 1989 

(Em regime de urgênc1a, nos 
termos do art. 336, c, do Re­
gtmei-lto Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do senado n~ 
299, de 1989, de autoria do 
Senador ~cão Menezes, que cria 
a Fundação Machado de Assis e 
dá outras providências (depen­
dendo de parecer). 

12 

PROJETO DE LE! DO SENADO 
N~ 88. DE 1990 

(lnc1Uído em Ordem do Dia nos 
termos do~art. 172, I, do re­
gimento interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do senado n~ 
88, de 1990, de autoria do Se­
nador Odacir Soares, que dis-

põe sobre a exploração dos 
serviços de telecomunicações 
(dependendo de parecer). 

O SR. 
Sousa) 
sessão. 

.PRESIDENTE (Pompeu de 
- Está encerrada a 

(Levanta-se a sessão às 
17 hOPBs e 45 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
NQ 16, DE 1990 

A Comissão Diretora do Senado 
Federal no uso de suas atri­
buições regimentais e regula­
mentares, resolve: 

Art. 1.s:t Os §§ 1~ e 4.f/;, do 
art. 2.f/;, e o art. s~. do Ato 
da Comissão Diretora n~ s. de 
1987, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art. 2.12 

§ 1.12 Pelo prazo de trinta 
dias, a partir da v1gência 
deste ato, ficam reabertas as 
inscrições de adesão ao pecú­
lfo para os servidores em ati­
Vidade, com idade inferior a 
65 anos. 

.......... ············-----~-·· .. 
§ 4 2 A Comissão de Adminis­

tração indeferirá a inscrição 
de servidor portador de doença 
grave ou moléstia incapacftan­
te. sendo-lhe obrigatória a 
exigência de inspeção médica. 

Art. 9~ Fica criada â Comis­
são de Administração do Pecú­
liO CompoSta de cinco membros 
efetivos e três suplentes, e­
leitos dentre e pelos seus 
participantes. 

§ 1~ A ~tual Comissão de Ad­
m1nistração, no prazo de 120 
dias, contados da publicação 
deste a to. convocará a Assem­
bléia Geral dos partiCfpentes 
para deliberar sobre as normas 
que disciplinarão as eleições. 

§ 2.12 -Enquanto não fo_r e 1 E! i t-<;1' 
a nova comissão. a administra­
ção do pecúlio será exercida 
pela atual comissão ou por 
servidores designados pela Co­
missão Diretora. 

Sala da Comissão Diretora, 26 
de outubro de 1990. - Nelson 
Carneiro Alexandre Costa -
Mendes Canale - Pompeu de Sou­
sa - Antônio L.utz M_aia. 


